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P/1.040/SEG de 9 de junho
de 1971

O Governador do Estado resolve
exonerar, a pedido, de acôrdo com
o art. 88, T, da lei . 4.425, de 16
de fevereiro de 1970, Braz Silva, do
cargo de Assessor de Imprensa —
CC-3, da Secretaria do Govêrno, a
partir de 27 de maio de 1971.

Decreto P/1026/SEJ, de 31 de maio
de 1971

O Governador do Estado no uso
das atribuições que lhe confere 0
artigo 93, item VII, da Constitui-
ção, promover, por merecimento,
de acôrdo com o artigo 230, pará-
grafo 2º da Resolução n. 1/70, de
2 de dezembro de 197, do Tribunal
de Justiça do Estado, o Dr. José
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Em Em linhas Berais,

NÚMERO 9.267

ADOSECRETARIAS DE EST

ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SEA Nº 01/71

O Secretário de Estado da Administrac:
que lhe confere rti 11. 6
março de 1971
de comunicações,

o, ne uso das atribuições
Decreto GE — 14-4-71/17, de 30 de

oficiais e instrumentos
0 as seguintes

TÍTULO 1

DOS SERVIÇOS DE DATILOGRAFIA

1. Normas gerais

1. Visando a vadronização do expediente datilegráfico das uni-
2 les administrativas do Estado, com o objetivo de evitar a expe-

dição de atos idênticos com apresentação formal diferente, devem
ser observadas as normas que seguem:

1.1 — Margem: É o espaço em branco, de cada lado do papel. A
margem esquerda será de 15 (quinze) 852598 e a margem 4
será de 5 (cinco) espaços.

1.2 — Espaço: Intervalo entre palavras ou entre letras.
tância entre as linhas de pauta.

1.2.1 — Todo o expediente será datilografado, preferencialmente
com espaço duplo de entrelinhas, espaço que será inclusive adotado
para contagem do espacejamento a ser observado em cada tipo de
expediente.

O espaço duplo, no entanto, poderá ser reduzido. se assim
aconselnar 4 extensão do expediente, bem como sua estética,

1.2.2 — No contexto, as linhas deverão ser completadas por es
paçamento de acêrto, não sendo recomendável 0 uso do ífem ou do
travessão.

1.2.3. — Os sinais de pontuação seguirão imediatamente as pa-
lavras sem qualquer espaço.

1.2.4 — Depois de sinais de pontuação serão observados os se-
81184008

4 - 81 ponto e vírgula — um espaço;
1 b — dois pontos, ponto continuação, ponto de
j to de interrogação e reticências — dois espaços.

1.3 — Data: É a indicação do dia, mês e ano em que 04-
ente é datilcgrafado.

17 Caráter e2 0- caráter e natureza do
documento, a sua especificação de categoria, nos têrmos do Decreto

de assuntos
Os assuntos sigilosos são classificados em ultra-secreto, se-

i ereto, confidencial e reservado.
na sua tramitação, tôdas as páginas dos do-

Dis-

0 
exclamação, pon 

| gina, com a classificação que lhe for atribuída.
A expedição se processará em envelopes duplos, em que o enveio-

pe externo contenha apenas o nome e função do destinatário e seu
enderêço, não constando anotação que indique a classificação do

1| conteúdo.
i No envelope interno, que transcreve as indicações do envelope
externo, deverá ser claramente marcada, por carimbado, a classi-
ficação do documento em ambas as faces e de modo a ser vista logo
que removido o envelope externo.

O envelope interno só pode ser aberto pelo destinatário e o re-
gistro da correspondência deverá se processar segundo as normas do
veferido decreto,

1.5 — Súmula ou ementa: É o resumo da matéria tratada. Será
datilografada em espaco um e cada linha conterá apenas 25 (vinte
e cinco) letras e espaços.

1.6 — Farágraio: À numeração deve acompanhar a margem es
querda e o trecho iniciar-se-á a 18 (dezoitu) espaços da margem.

1.7 — Texto: Na34. 04 no máximo, 15 (quin
ze) linhas e nas demais, 32 (trinta e duas) linhas.

Assinatura: Constará sempre, escritos, a máquina ou
apostos por carimbo, no original e nas cópias, o nome e o cargo do
signatário.

1.9 -46 4 redapé: No rodapé da primeira fôlha, cons-
tará o nome, o cargo e o enderêço do destinatário, tratando-se de
correspondência das mais altas autoridades, do Estado. No rodapé
da última 0100 o caso, constarão as seguintes ELOA:
ções: código literal do órgão; número do processo; anexos (se hou-
ver) e iniciais do redator e do datilógrafo separadas por barra obli-
qua.

1.10 — Citações: Serão feitas em espaço menor que o adotado
para o tex to, e entre aspas. Se a citação constar de mais de um vna-

, afo, usar-se-á o espaco dois entre êles. aspas de abrir no início
de cada um «€ aspas de fechar após a últuna palavra da citação.

1.11 Anexos: São os documentos que acompanham o expedi-
ente. Dividem-se em anexos copiados e anexos originais

1.11.1 — Anexos copiados: Começam sempre com a seguinte ins-  
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da
referido

crição: “cópia de relativo a no alto
Ao final da cópia constará a autenticação do
deverá ser feita da seguinte forma:

— Aposição na margem esquerda da expressão "Confere com o
original”, seguida da assinatura do datilógrafo.

—Aposição na margem direita da expre , seguida da
assinatura doe responsável pela Unidade Administrativa que expede a
cópia.

Possuindo o anexo mais de uma fôlha, serão as mesmas rubri-
cadas pelo responsável da Unidade Administrativa respectiva.

11.2 — Anexos originais: Serão numerados, se forem mais de
um e terão suas fólhas rubricadas pelo responsável da Unidade Ad-

ministrativa que os expedir.

fólha à esquerda.
anexo, que

”

2. Do emprêgo do papel

2. Os papéis usados nos expedientes das Unidades Administra-
tivas do Estado, obedecem às seguintes especificações gerais:

2.1 — Quanto ao formato:
— duplo ofício

— ofício
— carta
— meio ofício
2.2 — Quanto à forma do timbre:
— com brasão e dístico
— com dístico
2.3 — Quanto à expressão do timbre:
— em relêvo, em branco (sem tinta de impressão)
— impressão em tinta preta
2.4, — Quanto à colocação do timbre:
— no alto e no centro do papel
— no alto e à esquerda do papel.
2.5 — Na primeira via, será usado exclusivamente papel de cor

branca.
2.6 — "Timbre, é a impressão em relêvo ou tinta, do brasão do

Estado e do distico “Estado de Santa Catarina”. Abaixo do dístico
será datilografado o nome da Unidade Administrativa

2.7 — Nos atos normativos, correspondência e outros expedien-
te também assinados pelo Governador, serão usados papéis com

timbre em velêvo, em branco.
2.7.1 — Os papéis referidos no ítem acima serão utilizados na

forma seguinte:
2.7.1.1 — Para Decreto, Mensagem, Ante-projeto de Lei e Exno-

sição de Motivos:
a — Na primeira frôlha — papel formato ofício, sem pautas, com

timbre (brasão e dístico) ao centro, em relêvo branco;
b — Nas fôlhas de continúação — papel formato ofício,

pautas, com timbre (apenas dístico)ao centro em relêvo,
branco."

2.7.1.2 — Para ordem de serviço:
à — Na primeira fôlha e fôlhas de continuação Papel formato

ofício sem pauta, com dístico ao centro em relêvo.
2.7.1.3 — Para ofício e circular: :
a — Na primeira fôlha — papel formato ofício sem pauta com

timbre (brasão e dístico), ao centro, em relêvo, em branco;

Nas fôlhas de continuação — papel indicado na letra b do

item 4.1.1.
2.7.1.4 — Para a carta:

a — Na primeira fôólha — papéri formato carta, sem pauta, com

timbre (brasão e dístico), à esquerda em relêvo, em branco,

2.7.1.5 — Para o cartão:
Brasão e dístico à esquerda, em relêvo, em branco.

2,8 — Nos 0 00 006e outros expedien-

tes a serem assinados pelas chefias, serão usados papéis com timbre

impresso em tinta preta.
2.8.1 — Os papéis referidos acima serão utilizados na forma

guinte:
8.2.1.1 — Para instruções, exposicões de mctivos, representação,

relatórios, informações, pareceres, editais e certidões:

a — Na primeira fôlha — formato oficio sem pauta, com timbre

(brasão e distico), impresso em tinta preta;

Pp — nas fôlhas de continuação — formato ofício sem

com timbre (apenas dístico), impresso em tinta preta.

2.8.2 — Para ordem de servico — na primeira fôlha e fôlhas

de continuação, formato meio ofício sem pauta com dístico à esquer-

da, impresso em tinta preta.
2.8.3 -— Para informação e parecer em processo:

a — Formato ofício, liso ou pautado, marginado, com timbre

(apenas dístico) à esquerda, impresso em tinta preta.

2.8.4 — Para cartas:
a — Na primeira fôlha — formato carta, sem pauta, com tim-

bre (brasão e dístico) à esquerda, impresso em tinta preta;

p — nas fôlhas de continuação — formato carta, sem pautas,

com timbre (apenas dístico) à esquerda, impresso em tinta preta.

2.8.5 — Para comunicações internas:

a — Formato meio ofício, liso ou pautado, com indicações int-

pressas próprias do formulario.

sem

em

Se-

pauta

3. Da fita

3, Para todo o trabalho datilográfico será empregada4

mente a fita preta.

4. Dos números e símbolos

4. Os números e simbolos serão datilografados de acôrdo com

as regras baixadas pela Comissão de Metrologia sôbre grafia de nú

meros e símbolos, as quais assim se resumem: .

4,1 — Os números são escritos em classes de três algarismos,

podendo 2 separação das classes ser feita por meio de ponto ou de

Exemplo: 127.123 123. 551
(anos).

4,2 — A parte inteira será separada da pa
mente por meio de vírgula 101

4.3 — Os símbolos:
ção de s, quando no plural, e
que o numero estiver 1

-5 os simbolos
po-hora (h), minuto
grau (9),0 0
poente. Exemplo: 3h 10s; 3º &

4.4
calado
E 1
0

um espaço ou 127
às datas

rte decimal exclusiva-

mpre na mesmalinha horizontal
185 (e 185 ms).

de temperatura-grau (?), de tem-
(8) e das 5 imas de ânguio-
08 4415 5040 600

em

6 10 10 m nãe e-

das unidade
1 6 segundo

80 0
10”,

O símbolo virá sempre no fim do número e nunca inter-
entre a parte inteira e decimal. Exemplo: 5,12m. A únice
6 à abreviatura de Cr$ (cruzeirós), que precede sempre &«&
indicativo da importáncia. Exempio Cr$ 1,00.

o

160

5. Dos quadros e tabelas

5. Os quadros e tabelas devem ser datilografados de acôrdo
com as normas aprovadas pela Resolução n. 75, da assembléia geral
do Gonselho Nacional de Estatística, modificada pela Resolução n.
158, da mesma assembléia, as quais podem ser assim resumidas:

5.1 — Os quadros serão dispostos de maneira que sua leitura se
torne possivel sem ser preciso deslocar o volume de sua posição
normal.

5.2 — As partes componentes 40 40 50
5.2.1 — Título — É o resumo do assunto tratado;
5.2.2 —0 6 à parte onde são colocados os títulos de

cada coluna;
2.3 — Coluna — ada uma das divisões verticais do quadro;

.4 — Coluna indicadora — É a primeira coluna da esquerda,
que sintetiza a designação do conteúdo das linhas;

5.2.5 — Linha — É cada uma das divisões horizontais do quadro;
5.2.6 — Casa — É o espaço destinado a cada número. Tôda casa

conterá um aúmero ou um dos seguintes sinais:
a — traço (—) quando o valor fôr zero (0);
b — três pontos (...) quando não se tem os dados;
c — interrogação (?) quando houver dúvidas quanto

do valor;

à exatidão 
 

d —0 05 quando certo valor anteriormente indicado
com o sinal (?) já tenha sido corrigido;

e — (0) quando o valor é menor do qua a unidade utilizada.

5.3. — Nas diversas enumerações, usam-se;
a — algarismos romanos;
b — algarismos arábicos;
c — letras minúsculas;
d — letras maiúsculas;

6. Da sobrescritação dos 216

6. Ao sobrescritar envelopes, será observado o seguinte:
6.1 — Logo abaixo do timbre, ligeiramente à esquerda, lançar-

se-á o número do documento que estiver contido no envelope.
6.2 — O sobrescrito será lançado sempre no meio do envelope,

em relação à altura. Em relação à largura porém, se a desviar um
pouco para 8 4no sentido horizontal.

6.3 — O sobrescrito constará dos seguintes elementos:

 - 6de tratamento cerimonioso: (Exmo. Sr,

ete.).
b — nome ou designação do destinatário;
e — qualidade ou cargo do destinário, precedido das fórmuias

usuais (D. D. Diretor, Chefe, etc.);
d — rua e número;
e — cidade, vila ou localidade;
 - Estado ou Território;
6.3.7 — As indicações localidade e Estado serão sempre grifadas,
6.4 — Serão usados 2 espaços entre as linhas do sobrescrito, a

menos que o envelope seja de grandes dimensões, case em que o es

paço será maior, esteticamente proporcionai ao seu tamanho,

10 8.

7. Dos telegramas

7. Os telegramas serão datilografados em caracteres maiús-

culos, com dois espaços entre as palavras, números e sinais, Quando

o texto do telegrama não couber numa Unica fôlha, escrever-seá,

entre parênteses, no canto inferior direito da primeira fólha a pala-

vra (continua) e ainda em maiúsculas na folha seguinte, (conti-

nuação) ou (conclusão), conforme o caso, também entre parênteses,

dentro do retângulo reservado para o enderêço.

telegramas cifrados obedecerão às regras especiais de

sua
TÍTULO H

DO RECEBIMENTO E TRAMITAÇÃO DE PAPÉIS

1. Do Serviço de Comunicações

8. Ao Serviço de Comunicações compete receber, fichar, distri-

buir ou arquivar todos os papéis que tramitarem na unidade respec

liva.
8.1

atualizados:
8.1.1 --

— Cada serviço de comunicações deverá organizar e manter

O “Registro de Protocolo de Processo Administratávo”,

por orúeni cronológica de dia, mês e ano, no qual deverão ser feitas

anotações e indicações capazes de, a qualquer tempo, poss

-5 4 fase em que se encontra o processo, bem como

destino.

29. — O “Fichário dos processos em diligência”, a fim de que

2 (30) dias, a autoridade ordena- decorrido o prazo máximo de 
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dora seja cientific
8.1.3 0 sbt Aut 004 1

2065 1 5 ativas de caráter fiscal, no qual
serão anotada: das as i 1 6 o anda-
mento dos autos stino ou de-
cisão

8.2

forma pr
da capo,

no Servico de

fase em due se encontram seu de

sob
1 partir
an

Nenhum p
enc

6 5 comuni-

cações por ; de 24 6 44 1045 605 4 data em que
fôr recebido

8.3.1 — Os
andamento im

8.3.2 — papéis
didos de informações da
ções e outros documentos
“URGENTE

mai

papéis terão
iato.

URGENTE",

recursos, pe
furança, cita-
considerados

mand

156 prazos, são

possível,auanto

110 que os2065

4. 05
apartado, por 7 1

8.4.2 — Não ocorrendo atendimen a nela noprazo fi-
xado em Lei, o Serviço de Comun 1 1 o fatonoprocess
reiterando a providência e, 90 6 0 à repartição inte

ressada.
8.5 — A tramita

mesma Unidade Adm

80 de proce , ou autoridades, da
1 Comuni-115 eita 1 1 4

cações, que 1 4 0 450 nte de ofício
e de acôrdo com os despachos nêles

8.5.1 - 0 prol:ator do despacho indi
ou O Órgão À , cabendo ao Ser
der às anota 6 6.

8.5.2 7 0 50
administrativas, 8 401
viço de Comuni

exarados
14

de

sempre a autoridade
Comunicações proce-

"unidades
040 8

Processo
0 0

Verá:
a — ler : 1
 - 687 quando ju

ra receber instruções;
Cc — redigir a informacãe,

exame.
9.2 — Ao Chefes4

tiva, incumbe prolatar o 9 mu de
retificar err À por
no parecer.
ando o servidor a quem incumbir a instrução do proc

procure
interlo-

cha fe imediato

que restringivá assunto

Administra-
falhas

stentes na in

fo rma1650 ou
9.3 - Q

so necessitar de elementos de outro setor do mesmo órgão,

á consegui-los cireta e p almente, evitando despachos

cutórios.
9.4 — A informação deve conter
9.4.1 — A Ementa: — clara e concisa do assunto, no alto,

reita, (êste requisito deve ser satisfeito apenas pelo primeiro se

40 4 instruir O processo).
9.4.2 - O contexto: — due constará:
a — da introdução, que fará referência
p — da apreciação do assunto, onde se farão os esclarecimentos

e os informes necessários;
-. 8 061 , de modo 61
5 — Qualquer refe a

er feita com a indicacão
— O0 40

à

ao assunto tratado;

10 6 preciso
elementos constantes do processo,
do número da fôlha respectiva.

parecer ou despacho, compreen

c
9.

deveA.
9.6

4
a — a data
 - a assinatura
ec - 0 0 por

administrativa.

do servidor, seu cargo e sua unidadrextenso

3. Das Juntadas

10. Juntada é a reunião de um documento ou processo a outro

com 0 41 610 0 4 3

10. 1 - 8 iuntedas serão feitas por
edente ou precedente.

550 0 66610 anterior e de

ão ou apensação,

10.2 —
qual o processo em estudo é

10.21 — O 168

240 20 01
como uma de suas

16é juntado por ane-
incorvora definitivamentequal se

solv-

qual
caso já
00 o

1 330 00

clonado, sem 6 processo
fpenas se assemelha.

10.3.1 — O Precedente é,

ção ao processo em estudo

ser desapensado tão logo tenha

10.4 — A anexacão 00 01

to, dependerá de despacho 1

10.5 — Quando um proc

serão renun 6 2 rubrics

consignadas, expres ente,

10.6 — Nos casos

juntado por
distinto e

0.

254-em 98246
devendoconservando

produzido o
bem co

dêle
efeito dese
1 2-

da autorids
fôr anexado a

. cancelada
050 e

1de con

out suas páginas

ências.
0 2 ser anexado deverá

ser incluído no processo , devendo a capa do proce ao

qual se pediu ane envolver todo o processado. O proce

incluido logo depois do têrmo de juntada.

19.7 — Nos casos de apensação, o processo

no

4 seráção. sera

apensado de-

 
pa-

em
1

9

 

verá ficar Junto ao processo original, conservando cada um sua pró-
pria capa e numeração, mantido em cima o processo a ser instruído
e sob cujo número terá andamento, Tão logo à apensação produza
os efei necessários, será promovida, obrigatoriamente, a desapen
Sação.

10.8
anexa
do

Nas capas dos processos a que se juntarem outros, por
7 0 apensação, serão inscritos, em lugar próprio, os números

sos anexados ou apensados.
A anexação ou apensação de processos deverá ser feita

pelo encarregado de contróle dos processos, no próprio órgão em que
se encontrar o processo a anexar ou a apensar, observando-se a mes-

a em relação à desane ão ou desapensação.
10 Quando os processos a juntar estiverem em unidades ad-

ministrativas diversas, o servidor encarregado os requisitará ao ór
gão onde se encontrem.

10.11 — O servidor que proceder à anexação ou apensação fica
obrigado a consignar as devidas anotações nos respectivos processos,
aplicando-se a mesma regra no caso de desunexação ou desapensação.

4, Das Certidões e Cónias Autenticadas

"tidões serão lavr:adas em papel especial, próprio paro
66 450 5

a indicação da autoridade mandou fornecer a certidão
(nome, 0 6 órgão), o que foi requerido, a fonte de onde se faz
a tran io e o que foi encontrado em relação ao pedido;

b — transcrição, palavra por palavra, do que houver escrito na
44
0

40
11.1 — As cópias autenticadas 50 6551

dos documentos, com as seguintes observações:
a — Antes dos nomes das pessoas que assinaram os documentos

oviginais, será escrita a palavra “assinado”, entre parênteses;
b — cuando a assinatura for ilegivel, deverá ser escrito

natura ilegível”;
c — terminada a cópia, o responsável a conferirá cuidadosamen-

te, não sendo permitidas emendas e rasuras, sem ressalva;
d — conferida a cópia, deverá ser autenticada com o carimbo do

órgão respectivo e te declaração feita pelo responsável:
“confere com o 9 10 .4....assinatura e cargo, e
0 visto do responsável pela uniidasle administrativa, com assinatura

4

encerramento, observando-se as regras de “No

assi-

— n ) de serem verificadas ligeiras alterações, a declara-
cão será modificada conforme o caso para “confere com o original,

entrelinha” ou “valendo a emenda”
nto nas certidões como nas cópias autenticadas, 4

que ser corrida, isto é, sem espaço livre na sua

5. Das Disposições Gerais

os relativos à satisfação de exigências e os de-
ia a divulgação, serão000 01

endo-se no processo e na ficha respectiva, 3 0-

Os despac
necessi

6 anotação.
121 — As intormações, pareceres ou despachos referentes a exi-

gências a satisfazer, devem indicá-las expressamente, de modo que,

por sua publicação, possam os interessados ficar completamente as-
clarecidos.

12.2 — Os processo: ente poderão ficar em poder do servidor
durante oito (8) dias, no máximo, sob pena de 02
Quando o assunto exigir maior prazo para seu exame, o retardamento
deverá ser 44mente justificado no processo, com a declaração do
motivo que 6 determinou, evitando-se formas vagas de escusas, tais
como “acúmulo de serviço” ou outras semelhantes, não aceitáveis

690 justificativa.
3 — Antes da solucão final do assunto, não serão dados a co-

cer aos interessados informações sôbre pareceres ou despachos,
12.4 — A comunicação da decisão final à parte interessada cabe-

rá ao Serviço de Comunicações da unidade administrativa que a

jiu.
12,5 — Se. durante o estudo de um 108880. surgir questão ine).

dente, cuja resolução seja imediata e esclareca o assunto principal

do processo, deverá o iuncionário encarregado do estudo  resolvê-

la de imediato.
12.6 — Os processos, só serão arquivados por ordem escrita 40

responsável nela unidade administrativa que proferir o despacho

final.

TÍTULO HI

DAS ROTINAS DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

13. Na execução de seu trabalho, os Servicos de Comunicações
das Unidades Administrativas do Estado observarão as seguintes ro-

1. Turma de Recebimento

sta turma serão realizadas as onerações de recebimen-

A — RECEBIMENTO:

nceitua-se como recebimento, em servico de Comun:-

3685 O 8 140 do papel em “Processo”

13.3 No ato do recebimento, a correspondência é classificada

em:
a oficial: (ostensiva) — ordinária

serve confidencial ou secreta;

ou urgente, sigilosa, re 
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b — particular: — comum ou registrada.
A correspondência 01 poderá proceder:
a — de pessoa física;
b — de pessoas jurídicas

blicas e autárqúicas.
13.4 — Antes do recebimento, os papéis originários de pess

físicas, bem como de jurídicas, de Direito Privado são 6

minados atentamente para se verificar:
a se estão dirigidos à autoridade competente

recebidos pelo setor;
b — se estão redigidos em têrmos;
c — se nêles constam o nome e o endorêço do interessado;
d — se o interessado reconheceu sua firma, aquando fôr o caso;
e — se, quando se tratar de5608 tributos, o documen-

to está devidamente selado, ou comprovado o recolhimento na forma

da lel;
f — se, quando se tratar de papel assinado por procurador, eslá

junto o instrumento da procuração ou se está indicado o número 10
processo anterior, ao qual esteja anexado; 2

g — se está acompanhado da documentação necess
fazer as demais exigências, recomendáveis em cada caso.

13.5 — Depois de examinados e aceitos os papéis, o servidor en-
carregado passa a executar a seguinte tarefa:

a — apõe o carimbo numerador no ângulo superior do papel que
passará a ser identificado pelo número de ordem cronológica que
recebeu;

b — repete a impressão do carimbo na capa do processo;
c — repete a impressão do carimbo num “cartão” recibo anotando

no mesmo o nome do interessado;
d — entrega o recibo ão interessado e
e — encaminha o processo para registrou.

de Direito Privado, 6

a-3504

e se

ária a satis-

B — REGISTRO — AUTUAÇÃO

13.6 — A autuação é o conjunto de overações que tem por fim
dar aos papéis recebidos a forma processual

13.7 — A autuação compreende:
13.7.1 — registro datilográfico, na capa do processo,

mentos indispensàveis à identificação do documento:
a — nome;
b — referência, (espécie, data e número do documento);

c — procedência;
d — assunto;
e — indicação do 1º movimento e data do encaminhamento.
13.7.2 — Registro em fichas, dos elementos registrados na 47
13.1.8 — Anós o registro, o processo será encaminhado à Turma de

Distribuição e Expedição.

dos ele-

2. Turma de Distribuição e Expedição

A — DISTRIBUIÇÃO

14,1 — Distribuição é 2 remessa de correspondência a destina-

tários da mesma Unidade Administrativa.

14.2 — A correspondência particular será distribuída pessoal-

mente pelo encarregado.
14.3 — A correspondência oficial será aberta por

to e protocolada a seguir.

14.4 — Quanto aos processos a serem distribuídos, na execução

dessa tarefa, o executor observará a seguinte rotina:

à — verifica se tôdas as fôlhas do processo estão arrumadas em

rigorosa ordem cronológica;
b — numerar tôdas as fôlhas do processo, exceto & capa, apondo

um carimbo com & sigla do órgão respectivo, a indicação do número

do processo, n número da fôlha e a rubrica do responsável pela nu-

meração;
Cc — se os processos já vieram numerados, rever apenas a nu-

meração;
d — grampear capa e fôlhas.

usará grampos soltos; -

— nos processos que contiverem plantas, estas serão dobradas

maneira que mesmo grampeadas no processo possam ser ma:

quem de direi

No caso de processos volumosos

e
de tal
nuseadas sem haver necessidade de retirá-las do mesmo;

f — selecionará os processos por ordem de destino, conforme a

indicação feita na respectiva capa;

g — anotará nas fichas o destino do processo, entregando-o ao

encarregado da distribuição.

B — EXPEDIÇÃO

14.5 — Expedição é a remessa de correspondência para fora da

unidade administrativa.

4.8 — A correspondência a expedir é classificada em:

a — processos;
b correspondência rumerada;

representações, etc);

Cc — correspondência sem número — cartas ou telegramas.

14.7 — Excetuados os telegramas e radiogramas, que têm tra.

tamento especial, as demais espécies serão separadas da seguinte

forma:
a — nara expedicão através da Emprêsa de Correios e Telégrafos;

p — para exnedição através de mensageiro;

Cc — para exvedicão através de malotes 1

14.8 — Na expedição através da E. C. T., a correspondência se.

rá relacionada em duas vias; permanecendo a primeira na E, C. Ts

a segunda é devolvida, devidamente carimbada, como comprovante,

14.9 -— Para expedição através de mensageiro, utilizar-seá 11

-000100 no mesmo o recibo do destinatário.

14.10 — Para expedição através de malotes, utilizar-seá o ser-

viço de terceiros para transporte, procedendo-se da seguinte forma:

(exposição de motivos, ofícios

didora
1 0

devem 68

105

a 60 10 de r 11

cia constante 0 0
0 a primeira via da relação permane

até o retórno do recibo que a substicuaírá;
as demais seguirão no malote sendo a segunda via assinada

erá na Unidade Expe-

as ipelo destinatário e posteriormente devolvida à Unidade Expedidora
terceira via permanecerá em poder do destinatário,

3. ARQUIVO

15.1
Admin

Todos os processos e demais documentos das Unidades
1 após haverem produzido os efeitos respectivos, serão

uno arquivo da Unidade, obedecendo à seguinte rotina;
papéis somente se dará após a aposi-
0-8512 20-

a o arquivamento de

ção nos mesmos da expre

b — nas fichas de acompanhamento dos processos, serão feitas

jas anotações relativas ao arquivamento dos mesmos, passando tais

fichas a comporem 6 fichário de processos arquivados;

]  - o arquivamento de papéis avulsos, será feito em pastas vor

assunto e em ordem cronológica

4 — ao final de cada exercício, reiniciar-se-á o processo de ar

jquivamento, evitando-se a juntada, na mesma pasta, de documentos

de anos diferentes.
15.2 — De dois em dois anos, o responsável pela Unidade Ad-

24 0180 44 dos documentos arqui.

08 quais 08 04 08 não utilizáveis pela sua Unidade.
a — Os não utilizáveis, serão relacionados e remetidos ao Arqui

vo Público.

IS competente;

TÍTULO IV

ROTINAS DAS EXPEDIÇÕES DE ATOS OFICIAIS

16. Todos os atos oficiais serão escritos de acôrdo com as normas
estabelecidas no sub-título T. 2 (Do emprêgo do papel), da presente
Portaria, obedecendo a seguinte rotina.

1. Quanto aos Decretos Normativos

16.1 —Serão elaborados pela unidade administrativa interessa
da, em 4 (quatro) vias, sendo encaminhados, após assinatura do Go
vernador e referenda do Secretário responsável ao Gabinete Civil, que

providenciará:
a — demais 8665
b — numeração e registro no livro competente;
Cc —5 4 29 1 2 001 do Estado, da 1º
2 2 0e da 4º à Secretaria da Administração;
d — arquivamento, no Gabinete Civil, da 3º via.

à
Se

2. Quanto aos Decretos Executivos

16.2 Obedecerão rotina idêntica à fixada para os Decretos

Normativos.

3. Quantos aos Decretos de Pessoal

16.3 — Serão elaborados pela Unidade Administrativa interessa-

da, em quatro vias na forma dos modêios constantes do item 23—C.1

la C.15, desta Portaria. Após a assinatura do Governador e referenda

do Secretário responsável, serão encaminhados ao Gabinete Civil que

providenciará:
a — demais referendas necessárias;
b — numeração do ato;

c encaminhamento à Secretaria da Administração, para -

messa da primeira via ao Tesouro do Estado; da segunda à Impren.

sa Oficial, da terceira à Unidade Administrativa de origem e arqui-

vamento da quarta via;
d — processada a primeira via no Tesouro do Estado, deverá a

mesma retornar à Secretaria da Administração, para encaminhamen-

to à Unidade Administrativa de origem com destinação ao interes-

sado.
e — o registro do ato nos assen

86 5 0052 publicação no “Diário Oficial”, feita

remissão ao número e paginação em que no mesmo fôr inserido.

tamentos funcionais do servidor,
a

TÍTULO V

CONCEITUAÇÃO DOS DIFERENTES ATOS OFICIAIS

1. Apostila ou apostilha

17. Resenha de matéria de auld. Anotação de direito em diploma

oficial, quando deve ser inscrita na própria peça, em geral no verso

da primeira página, O documento pode sofrer una ou várias apost!-

las, que deverão ser inscritas em sequência.

APOSTILA

Ao portador do presente título, conforme consta do 0880  .

foi deferido o percentual de tempo de serviço relativo ao quin-

auênio, na forma do art. 11

Florianópolis,
Fulano de "Tal, Coordenador do Pessoal.

2 — ATA

ocorridos. Tanto con-
em serviço, como
como os havidos

18. E a concretização do registro de fatos

signa um fato esporádico, como a acidentação

consubstancia os acontecimentos de uma reunião,  
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em assembléias, comi
próprio ou em fôlhas i:

ões, congregações, etc É lançada em livroladas, constituindo-se em documento; lavradaem têrmos corridos, ne não devendo haver rasuras nem entrelinhasque na emergência deverão ser objetos de expressa ressalva, devida-mente autenticada. Iniciada com a data por extenso, o registro dolocal, das pessoas presentes, a consignação de seu motivo, segue-se a0 dos acontecimentos verificados, encerrando-se, clássica-mente, com4 0 tratar, eu; Fulano de Tal: Secre-tário da comissão (nomeado, ou designado) lavrei a presente ata, queao final subscrevo e que vai assinada pelos senhores (nomes eGualificações), Fulano de "Tal, secretário. Seguem-se as assinaturasAta da reunião da comissão designada para julgar a concorrência .AS MAIA AZ
Aos trinta dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos esetenta, 10-5 na a 104 ... . ... EM ... 050 compostapelos senhores fulano de 00 beltrano de tal (cargo) sicranode tal (cargo), designada pela portaria np. . 0senhor Secretário de Estado da +» para proceder a abertura ejulgamento ca concorrência Pública n. ... de .. 4 ..4... 42sessão pelo senhor fulano de tal, presidente da comiss O, PDassou-sede imediato à verificação dos 6 00 1verificando-se serem os mesmos em número de três, estando todoslacrados e inviolados. Em seguida, foram os envelopes —abertos,passando-se ao estudo de cada proposta, em separado. A primeiro,proposta estudada, foi da firma ., localizada à rua . ... sm1 650409 4pelo senhor fulano de tal (cargo na firma)Constatou-se preencher a firma os pré-requisitos fixados, sendo aproposta da mesma, da ordera de 018 ... 0.. .9 4 segunda 005estudada, pertence à firma localizada à rua ... nm -.. 6vindo assinada pelo senhor fulano de tal (cargo na firma). Preen-chendo os-103 estabelecidos, propõe à mesma a importân-cia de Cr$ (...) A terceira proposta estudada pertence à firma«.. localizada à rua ... . .... .. 880 assinada pelo senhorfulano de tal (cargo na firma) propondo à mesma, a imporâtncia de1 0..... 545 propostas em separado, passou-se àelaboração do 010 comparativo, Finda esta tarefa, procedeu-se aojulgamento, decidindo a comissão, por unanimidade, proclamar 4005da firma como vencedora. A firma vencedora, além de80 acessível, oferece outras vantagens, ausentesdas demais propostas, tais como: ... Nada mais havendo a tratar, eufulano de tal, secretário da comissão, lavrei a presente ata, que aofinal subscrevo e que vai assinada pelos senhores (nomes e qualif!-cações).

(Ass.) F. T, secretário,
Beltrano de tal, presidente.

Sicrano de tal, membro.
Fulano de tal, membro.

3. Atestado

19. É a afirmação escrita da existência ou verdade de um fatoOu estado. Assim, o atestado de residência, o de saúde, o de condutaele Na regra geral o atestado se inicia com a nominação do atestanteseguida de sua qualificação: em seu corpo identifica o interessado einscreve o objeto da ntestação, a que se segue a data e assinaturodo expedidor.

000

ATESTADO DE ...

O senhor fulano de tal (cargo) no uso de suas atribuições ena forma da lei, atesta a beltrano de tal, de nacionalidade ... filhode ... ede ... residente e domiciliado ... de profissão ... que..Local e data
Assinatura do atestante.

4. Aviso

20. É o instrumento de correspondência oficial do secretário drEstado; ato com que transmite instruções, faz comunicações, inter-preta dispositivos regulamentares ou põe em exercício providênciasnecessárias à boa ordem dos serviços.
Não há diferenca formal entre aviso e ofício. Pode ser simples,constituido de um único parágrafo, ou 8210 em parágrafosnumerados, trazendo ou não ementa, resumo da matéria versadasob a epigrafe “assunto”.
Numerado e datado à inicial, consigna, na correspondência, ovocativo, seguindo-se-lhe em destaque o contexto, e encerra com 2fórmula usual de despedica, registrando-se 0 enderêco integral dodestinatário; nos demais atos termina com a declaração de praxe:

“Revogam-se...”
000

Aviso . 2771 - 864

Florianópolis SC.
Em 16 de março de 1971.

Senhor Secretário de Estado,
Para conhecimento de v. exa. e providências que houver por

oportunas, encaminho em adjunto os documentos relativos ao pro-
cedimento honroso, dignificante da função pública, em que é ressai-
tado o senso de responsabilidade, desassombro e abnegação do
Agente de Polícia n. ..., fulano de tal, Matrícula . ..., nos aconte-
cimentos que culminaram com o salvamento ce duas crianças na
tarde do dia ..., de do corrente ano.

5, Circular

2. Aviso, ofício, carta, nota ou telegrama de destinaçãomultidl-
recional, expedido com a simples denominacão de “circular , datada
e numerada. Traz o vocativo genérico da destinação por sôbre o
0 005 parágrafos, exceto 0 primeiro e o último, êste consignante
da fórmula de cortezia, devem ser40 e se encerra com a

 

assinatura da
são indicativade seu cargo.

autoridade emitente sobresposta à expre

MODELO
Circular n. 71 — SEA

Florianópolis, BO,
1 ... 9 ...

4 5 administrativa, conteúdo da lei . 4,547, de 31de dezembro de 16 ; trouxe as linhas mestras da sistemática 0-201 40 órgãos governamentais, mas não sua estrutura analítica2, O remanejamento de órgãos poderá vir a prover a composiçãode linha das instituições permitindo, à tónica do artigo 51 do referidoDiploma, não só o estabelecimento das lotacões de pessoal, mas aindaalterar a denominação de cargos em comissão e, respeitados os sim-bolos ou padrões correlativos, reclassificá-los.
3. A adequação da nomenclatura dos cargos às exigências dareforma, há que ser objeto de Decreto, 0 preceito do parágrafo

único do referido artigo 51.
4. É de admitir-se a necessidade da criação de cargos na estrutu-ração das Secretarias instituidas na lei 4.547, ou da fixação dospadrões para aquêles já referidos, de vez que nela se estabeleceram

os níveis de vencimentos dos chefes do Gabinete Civil e dos Gabinetes
das Secretari (Arts. 40 e 41),

5: A criação de cargos e a fixação de padrões
dependerá da estruturação a ser prevista e haverá
Mensagem Governamental ao Poder Legislativo,

6. Para que possa esta Secretaria ativar-se na elaboração dos atosconcernentes, solicito à indispensável manifestação de v. exa. mo
respeitante ao âmbito dessa Secretaria, vale dizer sôbre o esquemaestrutural, a relação dos cargos de direção na proposição de remane-jamento e dos a serem criados, com a devida Exposição de Motivos7. Por final, devo esclarecer a v. exa. que as proposições serãosubmetidas ao exmo. senhor Secretário de Estado da Fazenda, visando
20 50 40 meios indispensáveis à

de vencimentos,
ser objeto de

à efetivação das programações
estruturais, ao preceito do $ 39, art. 8º da 161 4.547770. 

  
 

 

Aproveito a oportunidade para reiterar a . exa. os protestos daminha distinta consideração.

(Ass.) Secretário de Estado.

6 Contrato

22. Contrato, convênio ou convenção, é o acôrdo entre partesconcernente à uma relação de direito. Assim, o relativo à execuçãode certo serviço público, em que a administração é representada porum de seus legitimos agentes,
Sua estrutura, com ementa definidora de finalidade, é símile àda ata, dispondo em cláusulas os objetivos, direitos e obrigações departes e assinada perante testemunhas.

070

0 4 contrato celebrado entre o Govêr-
no do Estado de Santa Catarina, através do
relativo 2 ... nos têrmos que abaixo se declara.

dias do mês de ... do ano de mil novecentos e ... nestacidade de..., compareceram, de um lado, o Govêrno do Estado, re-presentado pelo senhor ..., cargo... (nacionalidade), residente edomiciliado em e de outro lado ..., estabelecido à rua ... nacidade de Estado de ..., neste ato representada pelo senhor ...(nome e cargo), declarando ambas as partes contratantes, vir assínaro presente têrmo de contrato, na conformidade das cláusulas abaixo,prêviamente aprovadas pelo senhor Governador do Estado:

08 ...

CLÁUSULA PRIMEIRA

O Govêrno do Estado delega a ... o encargo de executar os ser-viços de

488

Pela execução dos serviços previstos na cláusula primeira, oGovêrno do Estado pagará à firma contratada, a importância deCr$ ... (... ), obedecido o seguinte cronograma de desembôlso: ...%após o registro do presente 00 no Tribunal de Contas, .9decorridos dias do registro e ...% na conclusão dos Serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA

O prazo de conclusão dos serviços será de dias, a contar dadata do registro do Tribunal de Contas, não ocorrendo a entrega nadata prevista, a firma pagará ao Estado, à importância de 018 ....por dia de atraso.

CLÁUSULA QUARTA

O não cumprimento por parte do Estado no que se refere 20cronograma de00 cláusula segunda, implicaráem idêntica dilatação de prazo de entrega dos serviços.

CLAUSULA QUINTA

Ao Estado é dado o direito de fiscalizar, a qualquer tempo, aexecução dos serviç objetos do presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA

(Enunciação analítica dos servicos objeto do contrato).

CLÁUSULA SÉTIMA
(Idem, se necessário). 



CLÁUSULA OITAVA

Fica cleito o fôro da comarca de para dirimir a dúvidas fun-

5 105 contrato,

de de E.
1 do Estado.

Renresentante da firma.

1º testemunha.

testemunha.

7. Decreto

53. Ato emanado do Poder Eúblico, determinativo de regras legais,

e due, por sua 10762 0104 disciplina atividades na consecução

da boa ordem administrati social e política. É normativo, quando

812as regras de 6 0 do direito estabelecido. Assim, os

relativos à regulamentação de leis, ET

É executivo, quando aplicador do poder que lhe 60 na

manutenção da ordem cons tucional e jurídica.

É vessoal, auando na 16 156 sôbre o provimento a

6 e disciplinação dos quadros4 51
40 Poder

de estrutura na definição de objetivos,

30210 00

Decreto N/ 7

Aprova 0 regulamento da Secretaria 0

O Governador do Estado, no

com o disposto no da lei n
uso de suas atribuições, e de 60

de de de

DECRETA:

6 00 0 regulamento da Secretaria d que

940 68
de ...

e decreto entre em vigor na 4 46 803 publicação

e tais disposições. 00 ) as disposicões em contrário,

de de ...

(nen) Governador do Estado,

0475 800 de Estado d

Art. 12

com êste bai
. 39 =

revogadas (tais

 
1

bp Decreto Executivo

11Decreto N/.

Orig00 de trabalho e dá outras nrovi-

dências.

O Governador do E

com o disnôsto no da
1ietado, 0 180 4 suas atribuições e de 60

de de... de

DECRETA:

Art. — Fica criado grupo de trabalho, composto pelos senhores

fulano de tal, holtrano de tal. sicrano de tal, para, sob a presidência

do primeiro estudar e 1007 6 idas capazes de .. X

Art. 9º .— Para cumprimento do disposto no artigo 1º, é dado «

a contar do data de publicação dêste decreto.

ste decreto entra em vigor na data de sua publicação,

as disposições em contrário.

rt. 191

n

revoga das

de de

Governador

Secretário de Estado de..

. Desreto Pessoal

460 4 64 ele-

050 208 4124.08 do Serviço Público

6 para ex cício de cargo em comissão,

em primeira investidura.

0148de
6

do Estado. no uso das atribuições que lhe confere

a Constituição. resolve nom de acôrdo com

4495 de 16 de fevereiro de 1970, O

0 em comissão o Cargo 1

. de de ... de..

O Governador

igo 93, ivem 11 d

0 18. 8 111 da lei n

or fulano se tal, para exerí

0 8014 criado pela lei n

10605 derme de

0 2

en
31

0 01

8

. 43

de -1
80

em

1 Modélo de decreto de nomeação

integrantes dos quadros de

vara exercício 04cargo
15

com  
O Governador 20 Estado, no uso da

o artigo 93, item 11 da Constituicão, *

com o artigo 18, item 111 da 16

0 0240 0780 de padrão

fulano de tal. para exercer, em comis

da Secretaria 4 riado pela lei n

Fiorianópolis,
de de

OBSERVAÇÕES: —
Fara dec

já ocupados anteriormente, eli

n 7

08 4 60 1

18 4 784 19701
28 4 senhor
0

616

de de(

00 a Cargos
020 1 1retos de nomeacão,

ninar a expresso

0 6 100 (ou, no cargo de

s atribuições aque lhe confere |

readaptar,

' de

6.3 0446 40 de nomeação indivi-

para exercício de cargo efetivo, em pri

investidura.
dual,
meira

. e, tendo em vista o que consta do processo x. . resolve

nomear, de0 0 00 18 111 da lei n. 4,425, de 16 de

fevereiro de 1970. o senhor fulano de tal, para exercer, em caráter

0 o cargo de padrão da Secretaria de criado pela

11 . ... 4 ... ...

050 — Para decretos de nomea

já ocunados anteriormente, substituir a expres

lei n. ”, para “em vaga decorrente da

, relativos a cargos
ão “Criados pela
de fulano de tal”.

c4 Mr:

para exer

vestidura.

de decreto de nomeação coletiva,

de cargo efetivo, em primeira in-

3 e, tendo em vista o que consta

nomear, de acôrdo com o artigo 18, item

fevereiro de 1970, os senhores fulano de

m, em caráter efetivos, os cargos de padrão da Se-

criados pela lei n. de de de .

4 SES: —— Para decretos de nomeação, relativos a Cargos

já ocupados anteriormente, substituir a expressão .. “Criados pela

lei . ...”, por em vagas decorrentes das de fulano de tal, beltrano e

sicrano,

do processo mn. ... resolve
11 da lei n. 4,425, de 16 de
tal, beltrano, sicrano, para

.5 04610 6 460 de promoção, que 00

ser feito em caráter coletivo

; e, tendo em 0
promover 97.

4495, de 18 de fevereiro «

cargo do padrão

par deJar

eret

visto que consta do processo resolve

. de 260 00 o disposto no artigo da lei n.

16 1970, o senhor fulano de tal, ocupante do

da carreira de da Serretaria de

padrão da carreira de da me

de beltrano

.

0
So.

48

ria 6

ma

n vaga decorrente da

c.6 Modêlo de decreto de nomeação por acesso

resolve
combinado

de 16 de fevereiro de 1970, o senhor...

1rão da Secretaria de... nara exercer

da mesma Secretaria, em vaga decorrente

e. tendo em2 0 48 03 40 9 006550 Mm.

nomear por acesso, 60 com o disposto no 0 58,

com o artigo 59, da lei n. 442

040 46 nf

o cargo de padrão

de fulano de tal,
7 04610 de decreto de transferência

e, tendo em v resolve
e. : a o que consta do processo mn.

transferir, de acôrdo com o disposto no artigo 60, item da lei n

4.495, de 16 de fevereiro de 1970, o senhor Fulano de tal, ocupante do

cargo 46 padrão da carreira de ....da mesma Secretaria, em

vaga decorrente de .. de beltrano de tal.

.8 0610 de decreto de readmissão

. o gue consta do processo mn. resolve

readmitir. de acôrdo com 050 73, da lei n. 4,425, de 16 de feverei-

ro de 1970. atendido o disposto no artigo (281 ou 2382) do mesmo

diploma, (*) o senhor fulano de tal, ex-ceupante do cargo de

padrão da Secretaria de em cargo de igual denominação,

...0 ... 44 Secretaria de ..

rtigo (231 ou 232 combinado com

e, tendo em vista

0 - 010.
o artigo 261,

“atendido o disposto no à

% 99, do mesmo diploma, o senhor8

9 Modêlo de decreto de reintegração

vista o que consta do processo SEA/ (ou de

iudicial proferida pelo Juiz de Tal Vara no processo...) re-

solve reintegrar, de acórdo com o disposto no artigo 69, da lei n. 4,425,

de 16 de fevereiro de 1970, O senhor fulano de tal, no cargo de

padrão ... da Secretaria de ... OU ...

restabelecer o cargo de padrão ..

reintegrar o senhor fulano de tal.

ou.

e, tendo em

deci

da Serretaria de e nêle

padrão
padrão

fulano de tal no cargo de
reintegrar o senhor

toi transformado o cargo de
da Secretaria de . 84

da Secretaria de

60...

colocar em disponibilidade, ra forma

artigo 70, do mesmo dinloma, no cargo de

taria de o senhor fulano de tal.

0...

. 00 20 de padrão da Secretaria de 5

0 40 artigo 71, do mesmo diploma, o ocupante ao cargo de

padrão da Secretaria À senhor fulano de tal.

do parágrafo único do

padrão da Secre-

na

de decreto de aproveitamento.

to processo SEA ... resolve
la lei n. 4.425,
da Secretaria

c 10 Medêlo

e, tendo em vista o que consta 6

aproveitar, da forma da letra “a” (ou 4 do artigo 76, d

de 16 de fevereiro de 1970, no cargo de padrão

senhor fulano de tal

11 Modêilo de decreto de readaptação

consta do processo SEA/..., resolve

pelecido no artigo 81, da lei n. 4.425,

ano de tal, ocupante do cargo

no cargo de 0 ... 3

e, tenda em vista. o que

de acôrdo com o esta
1970. o senhor ful

taria de ...,de 16 de fevereiro de

.. padrão da Secre

mesma Secretaria 
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0.12 Modelo de decreto de reversão

«.. e, tendo em vista o que consta do processo SEA/..., resolve
reverter, de acórdo com o estabelecido no artigo 79, da lei n, 4.425, de
16 de fevereiro de 1970, o senhor fulano de tal, ao cargo de pa-
drão da Secretaria de

0.138 Modélos de decretos de aposentadorias

A — Compulsória

... e, tendo em vista o que consta do processo SEA/..., resolve
aposentar compulsóriamente, nos têrmos do item 1, do art. 99, da lei
n 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, com as vantagens do item 11, do
art. 100, da lei n. 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, o senhor fulano de
tal, ocupante do cargo de padrão da Secretaria de

B — A pedido

... e, tendo em vista o que consta do processo SEA/..., resolve
conceder aposentadoria, nos têrmos do item TI, do artigo 99, da lel
n. 4,425, de 16 de fevereiro de 1970, com as vantagens do item 1, letra
“a”, do artigo 100, da lei n. 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, ao senhor
fulano de tal, ocupante do cargo de ... padrão ... da Secretaria de..

C — for invalidez

e, tendo em vista o que consta do processo SEA/..., resolve
aposentar, nos têrmos do item III, do artigo 99, da lei 4.425) de 16
de fevereiro de 1970, com as vantagens do item 1, letra , do artigo
100, da lei n 4,425, de 16 de fevereiro de 1970, o senhor fulano de tal,
ocupante do cargo de padrão da Secretaria de ...

OBSERVAÇÕES: — Na elaboração de atos de aposentadoria, aten-
tar para o disposto nos artigos 101, 102, 103 e 105, com os respectivos
itens e parágrafos da lei 4.425, de 16 de fevereiro de 1970.

c 14 Modélo de decreto de disponibilidade

. e, tendo em vista o que consta do processo SEA/..., de
acôrdo com o artigo 110, da lei 4,425, de 16 de fevereiro de 1970, re-
solve pôr em disponibilidade, no cargo de padrão da Secreta-

ria d extinto pela lei n. o senhor fulano de tal.
OBSERVAÇÕES: — Na forma do $ 1º, do artigo 110, da lei 4.425,

os proventos de disponibilidade serão proporcionais no tempo de ser-
viço. 5 -

cl5 Modêlo de decreto de cassação de dispo-
nibilidade

$ ndo em vista o que consta do processo SEA/..., de
têrmos do0 78 06 o artigo 234, da lei n. 4.425, de 16
de fevereiro de 1970, resolve tornar sem efeito o decreto n, 1 (de
aproveitamento) e cassar a disponibilidade do (cargo) (padrão) da
Secretaria d ..senher fulano de tal.

8 — Edital

24. 750 4 divulgação de atos deliberativos, comunicações
ou convocações de que se utiliza a administração para conhecimento
público no chamamento de interêsses.

Editais típicos, são os de licitação.
Sob o título da repartição, consigna-se, em ementa, o objeto 4

licitação, a que se segue estruturalmente:
1 — Dia, hora e local da apresentação das propostas;

11 - Quem as receberá;
11 — Condições de apresentação de propostas e da participação

na licitação;
. ..

MODELO

Edital n. ..

deEdital de concorrência, para aquisição
4 46para a Secretaria d

0 . 0 público que fará realizar no dia às horas,
em sua sede, à rua ... . ... 6 ..., Concorrência, para aquisição de
máquinas de escrever, nas seguintes condições:

1 — As nropostas deverão estar datilografadas e assinadas, sem
entrelinhas, rasuras cu bcrrões, apresentadas em envelope fechado, em
três vias, com indicação da espécie e número da presente licitação,
4 00 0 0 da firma proponente.

1 - 5 00deverão descrever
0 001

a — preços por extenso e em algarismos, prevalecendo os primei-
ros em casos de divergência; F

b — o prazo de fornecimento das máquinas;
Cc — prazo de validade dos preços;

d — prazo de garantia das máquinas, bem como, a assistência
técnica oferecida;

e — as condições dos precos, entendendo-se
líquidos, com impostos e taxas incluídos;

— O recebimento das propostas, dar-se-á até às horas do
de de , estando o mesmoa cargo do senhor fulano de

minuciosamente o que

que êstes serão

dia
tal.
1 - 0 julgamento da presente licitação será processado à vista

da melhor proposta para cada item (Secção VII, artigos 41 à 54, do
Decreto n, GE—15.12, do ano 1969 — 8.755);

de ... de

Assinatura do responsável

 

IV 9 EMENTA

É a mula de
a do 0 4

um texto, definição de seu
decumento nos serviços de

conteúdo. É 4
protocolo e outros.

0008

De leis ou decretos

56 5000
públicos e 440

dos cargos

b De ofícios

Solicita assinatura do “Diário Oficial”,

10 EXFOSIÇÃO DE MOTIVOS

Corresnondência oficial com o Chefe do Executivo, dirigida por
1240 00 74 60 do Poder Público diretamente
ao Governador o encaminhamento, com considerações

0 d ou de decreto

1 4

nado
icadoras, de

Sua estrutura
1 data.
b à 68

número de
0 00 4

4 0
e — texto, com os

o penúltimo:

f — indicação dos anexos, se houver;
8 -— fecho, “Aproveito oportunidade para reiterar a vossa

excelência, senhor Governador, os protestos do meu mais profundo
respeito”,

16 1
compreende:
to e à direita;
em espaço abaixo, a

no

sigla do órgão seguida do
reg!

tinação;
0

20507
a partir do segundo até

1atura do Secretário de Estado: e
5 do redator e do datilógrafo,

, à esquerda, regi
de cor

separadas por barra
ro de %e precessar em todos os

respondência,

oblíqua, em bh

documentos oficiais

11. INFORMAÇÃO

27. Na esfera administrativa é o ato de esclarecimento no enca-
minhamento dos papéis, em têrmos de dispensar a leitura integral do
processo. É numerada à inicial, assinalando no espacejamento abaixo
a referência0

A seguir ao vocativo, na linha imediata o tópico não numerado da
resenha ou histórico do expediente, numerando-se os demais pará-
grafos, em que 80 06 a explicação dos fatos

incerra-se com a data e assinatura do informante.
06 cer expedida ou escalonada em parágrafos; apenas regis-

tradora de fatos ou também opinativa,.

000

Informação n, 0071/71  1. 0-
6 prot. geral 312/71 — serv. de com.

Senhor Secretário de Estado;
Em relacão acs acontecimentos verificados na0 de

funcionamento da máquina impressora do serviço de informe a
V. EXA. qQUe OS mesmos foram consequentes a curto-circuito provocado
por invassão de aguas pluviais no ercinto, em razão do temporal que
assolou esta Capital na noite de ..., consoante parecer dos Técnicos
to Instituto de ia Técnica do Estado,

Ficrianópolis, .48
F. .0

000

Informação . ...471 - 0. . .

Referência — Prot. Geral 000/71 — SEA,
Senhor Secretário de Estad
Versa o expediente reclamação do genítor do sr. fulano de tal,

candidato in to ao concurso de ..., no relativo à formulação das
questões da prova de ., que reputa de extrema dificuldade.

2. Faro Inscrição ao referido coneurso foi exigida a apresentação
de certificar conciusão do eurso científico, de acôrdo com o dis-
posto no art. da lei tal

3. As questões da prova de foram formuladas por um grupo
4 706 6 40 Ensino Colegial, segundo o gabarito do programa
106 estão perfettamente adequadas ao. nível de selecão pre-
tendida

4. Das cinco questõesformuladas
revelou conhecimento

5, Dos 570 inscritos, 320 alcançaram a média de aprovação neces-
sária, o que evidentemente não endossa o critério seletivo utilizado,
as demonstra o nível geral de conhecimento da turma de candida-
Ss.

6. A prova do candidato foi revista e mantida à nota que lhe foi
à inicial deferida.
1060em

o candidato apenas em uma

de
. .

650

1 46 ...
Diretor do Centro de Treinamento do

12 — MEMORANDO

28. Instrumento
da-comunicarção, de rmula

Inicia-se pela enunciaçãr
destinatário 6 450

nondência interna, também denomina-
habitualmente impressa

do cargo do destinante, seguida da do
802 do assunto; segue-ce direto ao

de corres 
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texto, que será simples ou com parágrafos numerados a partir do
segundo, encerrando-se com as expressões “Respeitosamente” quando
dirigido a superior hierárquico ou “Atenciosamente” nos demais casos,
Segue-se a data e a assinatura por sôbre a linha de nome e cargo do

signatário.

13 — MENSAGEM

29. Instrumento de correspondência entre o Governador e Legls-
lativo e vice versa, ou entre êles e os Poderes da República.

No cimo da página, à esquerda, as iniciais maiúsculas GE (Govêr-

no do Estado), a que se segue o número de referência, barra oblíqua e

registro ânuo.
A altura do término do primeiro têrço da página, o vocativo; na

linha subsequente, o contexto, com parágrafos numerados a partir
do segundo. Fecho, data e assinatura.

14 — OFÍCIO

30. Ato de correspondência oficial entre chefes ou dirigentes de

repartição, ou destinada a particular. ==
A indicação da repartição, como de resto nos

oficiais, vem impresso em sêlo e timbre,
A data é aposta ao cimo à direita, no mesmo nível da numeração

à esquerda, antecedida da sigla indicativa da repartição: Nos for-
mulários impressos, a primeira linha registra o cargo do destinante

e a segunda, o do destinatário ou sua nominação; a terceira, a ementa
do assunto. Com um espacejamento normal de oito pautas duplas, o
vocativo, abrindo-se o texto, com parágrafos numerados a partir do
segundo, na linha subsequente. Terminando no parágrafo de cortezia,
não numerado, encerra-se com a assinatura por sôbre a linha do
nome e cargo.

Nos papéis timbrados simples, de utilização pelo alto escalão
hierárquico, registrada a sigla de origem, o n. de série e a data
passa-se ao vocativo, inserindo-se ao pé da página a destinação,
mantendo-se a mesma linha de contexto.

As fórmulas de despedidas, de “Saudações”, “Atenclosas Sauda-
ções”, “Cordiais Saudações”, “Atenciosamente”, ou “Respeltosamente”

há alnda referir outras usuais:
00 a oportunidade (ou ensejo) para apresentar

novar) a v. exa. (por extenso ou abreviadamente,
. sa.), os protestos...

demais papéis

0 re

0 à V. exXA, OU

a — a Superiores

do meu mais profundo respeito
.. 40 00 20

. da minha alta estima e distinta consideração

b — a iguais

... da minha distinta consideração
Cc — a inferiores

da minha estima e consideração.

15 — ORDEM DE SERVIÇO

31. Determinação executiva da objetivação imediata, que pode,

porém, estruturar-se em forma de portaria, quando visar o estabe-

lecimento de normas de serviço.

ORDEM DE SERVIÇO N.

O senhor fulano de tal (cargo), usando —das
atribuições que lhe confere...

Considerando ser necessário o estabelecimento de normas con-

substanciadas na lei 4,320, de 17 de março de 1964, que é a guia para

a elaboração dos orçamentos do Estado e em decorrência, também,

da sua contabilidade;
que o órgão centralizador da elaboração da proposta orçamen-

taria e do contrôle da execução orçamentária é a Contadoria Geral

do Estado, através da Divisão de Orçamento (art. 17, do Decreto n.

SF — 06-06-62/1.582;
ser a Contadoria Geral do Estado o órgão centralizador e norma-

tivo de tôdas as mutações e variações do patrimônio do Estado (art.

10, do Decreto . 8. F. — 06-06-62/1.582);

a necessidade de instruir os Contadores Seccionais e Subseccio-

nais, bem como os demais órgãos de contabilidade do Estado (art.

19, do Decreto n. GE — 25-11-69/8 646);

uma série de consultas verbais, formuladas à Contadoria Geral

do Estado, com referência a convênios firmados por órgãos estaduais

com Prefeituras Municipais e Entidades Privadas;

finalmente, que alguns órgãos estão firmando convênios e clas-

sificando indevidamente a despesa, o que virá dificultar na prática

a incorporeção dos bens ao patrimônio do Estado, com a provocação

de distorções para uma análise econômica do balanço geral do Es-

tado,
RESOLVE:

0 000 008666 bem co-

mo aos demais órgãos de Contabilidade do Estado, tanto da Admi-

nistração Direta ou Indireta, a observância do abaixo expôsto:

1. Que os convênios firmados com Instituicões1 0

Privadas, destinadas a ocorrer despesas correntes, sejam efetuados

pelas rubricas abaixo relacionadas:

. Que os convênios firmados com Instituições Municipais ou

Privadas, visando no atendimento de despesas de Capital, mas em

que o patrimônio seja incorporado 61 0 Privada

beneficiada, sejam feitos pelas rubricas a seguir enumeradas:;

cela, familiar de três devendentes, que já vinha

DIARIO QNIOIAL

16 PAPELETA

32 Documento expedido e simples, emitindo ordem, dando

nhecimento de fato ou solicitando providências.

CcOo-

17. — PARECER

33 Peça de instrução de matéria proposta à apreciação, de

fundamentação técnica ou jurídica afirmando ou infirmando solução

a determinada matéria que lhe serve de objetivo

Inicia-se por um relatório expositivo da matéria tratada a que

se segue a análise fundamentada dos condicionamentos, constitutiva

da essência do parecer e que conduz à conclusão

Os pareceres são numerados, assim como seus parágrafos.

No Estado, os pareceres da Consultoria Geral do Estado, da Se-

cretarla da Justica, sôbre Direito Administrativo, quando aprovados

pelo Governador, têm fôrça normativa, De todo Parecer constará

ementa.
MODÉLO

PARECER Nº ....

Fulano de Tal, cargo tal, residente em ......... beneficiado pela

Lei n 1 de NAS LN EA , combi-

nada coma lei n e reajustada na 5 4 11. .........

conforme decreto.

. —/ 7 /, requer o acréscimo de sua pensão da par-
percebendo

—
ante-

riormente ao último reajuste.

2. Quanto do reajuste de
foi deixado de ser concedida

sua pensão com base na lei n. ...... 3

a parcela familiar, visto, naquela oca-

sião, não haver no processo prova dependentes, juntada agora, pelo

que, tendo em vista, o dispôsto 0 $ 1º do art. 24, do decreto

GE
encontra amparo sua pretensão,

devendo a mesma ser deferida.

3. Assim sendo, deverá ser acrescida a importância de

) para cada dependente, num total de

CAMAS A AREA ) à pensão do requerente, com vigên-

/ ., Época em que
08 .
8 ..0

cia a partir de .... .67Rs

entrou
É o parecer, Ss. Mm
10605 em

em vigência o decreto que lhe concedeu o reajuste,

4
1º de junho de 1971.

Eugênio Lapagesse, Secretário de Estado.

 

A DO
MERCADO DE AUTOMÓVEIS

Cao. M.F. N. 82.649 .492/001

Assembléia

—

geral ertraordinária

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

80 008 os senhores acio-

nistas desta sociedade a se 1

rem em assembléia geral extraor-

dinária a realizar-se em sua sede

social, à rua 15 de Novembro n.

473/87, nesta cidade de Blumenau,

no dia 223 de junho de 1971, às 8,00

(oito) horas, a fim de deliberarem

' sôbre & te

Ordem do dis

19) Alteração dos estatutos .se-

ciais e também & mudança da de

nominação de Casa do0

8. A. — Mercado de Automóveis,

para Universal Veículos Ss. A.

Blumenau, 08 de junho de 1971.

Hellmuth Lauterjung, direter-

rintendente.

6 3472

32
- 3

0440

Assembléia

—

geral extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

8024 6 de Capital

Aberto — GEMEC-R — 70/42

Ficam convidados Os acionistas

desta Sociedade para a assembléia

geral extraordinária a realizar-se

no dia 22 de junho do corrente ano,

0 1110 às 17,00 horas, na sede

8011 em Blumenau, à rua São

Paulo n. 3068, com a seguinte

Ordem do dia 1º — Homologação do aumento 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS

AMERICANO 8. A. —de capital autorizado pela assem-

bléia de 08-02-1971;
2º — Alteração parcial dos Esta-

082
3º — Proposta da Diretoria para

aumento de capital por subscrição
em dinheiro, de Cr$ —3.900.000,00
para Cr$ 4.300,000,00;

49 — Assuntos diversos de inte-
rêsse da Sociedade.
Blumenau (SC), 7 de junho de

Schindler,  Diretor-Presl.

(8x1)
(3x2)

(3391)

8

448. A.

O. Ga. 0. . 7. 84.306 198

00000

Ficam 60104408 08 senhores
008 4
mM. A. para à assembléia geral ex-
04 2 reslizarse no dia
20 de funho de 1971. 8 02 ho-
ras, na sede da empvrésa. sita à rua
Wurico Adam, n. 16 em Ttajal, para
trata? da seguinte:

0 0 4

a) Ratificação das deliberações
da assembléia de 16 de marco de
1971. convocada 0 50
do 12 2 Fxams, discussão e vo-
tação do Balanço 160
da Diretoria, Demonstrativo das
Conta Lucros e Perdas, Parecer do
Conselho Fiscal e demais contas
relativas não exercício encerrado
em 81 de outubro de 1970: b) Ou-
tros assuntos de interésse social.

Itajaí, 25 de maio de 1971.

2421
60-4.
81
(3x3)

(898) 
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8 874.  -
ÇÃO E 1008

Nº 82.648.676/001

Assembléia geral ordinária

Ficam convidados os srs. acionis-
tas desta sociedade, para a assem-
bléia geral ordinária, à renlizar-ce
NDA sede social à rua Sete de Se-
tembro, 673 — Box — 10, nesta
12no dia 26 de junho de
1971, às 10 horas, afim de delibe-
rarem sôbre 8 seguinte:

Ordem do dia

1º — Ratificação das assembléias
anteriores;

29º — Julgamento dos documen-
tos e contas, do exercício encerrado
em 30 de junho de 1970;

89 — Eleição do Conselho 61
4º — Outros assuntos de interês-

se social.

2

Acham-se à disposição dos inte-
ressados os documentos 8 45
refere o art. 99, do decreto-lei
nº 2.627, ade 26 de setembro de

Blumenau, 27 de maio de 1971.
Jorge S. Chidiac, diretor.
Edmond Scaff, diretor.

(3x1) (3I54)
(3x8)

x

SPERANDIO S. A.

CGCMF'  83.296.970

Assembléia geral extraor-
dinária

AVISO DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senho-
res acionistas desta sociedade,
a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, às 20 ho-
ras do dia 18 de junho de 1971,
em sua sede social na Av. Ge-
túlio Vargas, 1.458 -— Chapecó
-—— Santa Catarina, vara deli-
berarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

2 comAumento de capital
aproveitamento de reservas.

b) outros assuntos de inte-
6583 4 sociedade.

Chapecó, (SC). 24 de maio
de 1971.
2

presidente.

(3x1 — 3357)
0823

Sperandio,60-

--90 —

8. A. 6008 640

83.754.9866

Assembléia geral extraor-
dinária

CONVOCAÇÃO

; 08 Senhores
650105 1
m em -614
44

conselho fiscal.
185605

ta sociedade.

Urubici, 4 de junho 197
Neri Schitz,
3341 3485)

(3x2)

mta Catarina, à fiM0 do
2 1 211

01 31 05

1 esse 6

Ordem do dia

0 do capital so-
| =x.
000500
8DOS 04-

[RIOS E SERVIDORES DE FPOLIS.
LTDA.

Alteração parcial dos e:
0 415

2 1608 diversos.
Encontram-se desde já,

5206 social, à d |
nhores 8 1 008 0 presente, ficam convocados
da diretoria com o parecer do, os 08 da Cooperativa Habl-
conselho fiscal, concernentes tacional Intersindical dos Operá-

iS 67 10 12 rios e Servidores de 1060
Ltda, em número de 408, para a

Curitibanos, 26 de maio de reunião a ser realizada no próximo
1971. [dia 36.6.1971, às 13,00 horas, em
Ulysses Gaboardi 89 4- Primeira convocação, com o míni-

retor-presidente. imo de 2/3 dos associados; às 14,00
(3x1 — 3356) horas, em segunda convocação,

0323
2

com a presença minima de metade
mais um, e, em última convocação,

BEBIDAS MAX WILHELM

8. A

na.
EDITAL

às 15,00 horas, com o mínimo de
10 associados, no Auditório do Edi-
fício das Diretorias — 11º andar,
nesta Capital, objetivando delibe

CGCMYF 84.429.869/001 240 016 2 4616.
Ordem do dia:

Assembléia geral extraordi-
nária a) — Eleição dos membros do

conselho fiscal;
b) — assuntos diversos.
Florianópolis, 8 de junho de 1971.
Enio Machado de Andrade, pre-

sidente.

 Pelo presente, ficam convi-
dados os senhores acionistas

| desta 001844 paro a 7559-
61 extraordinária, à
realizar-se às 15 horas do dia

30 de iunho próximo, na sede
social, à mua Joinville, n. 594,
na cidade de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, com
a seguinte

08 1 3440)
322

ESTABELECIMENTOS A MODE
LAR COMERCIO 8.4.

CG CMFN 83.872.994

Assembléia geral ordinária

Ordem do din

1º — Aumento do .2 CONVOCAÇÃO
social, de Cr$ 1.500.000,00, par&| são convídados os acionistas des.
Cr$ 2.500.000,00, mediante à ta 80616346 4 se reunirem em
0030 de rTeservas li-, assembléia geral ordinária, na sede
768 P 197 - 19 2-

54 - 4
29 0alteração 5 144 160

140 art. 5º dos estatutos sociais;
3º —. outros assuntos de in-

terêsse social.
7384 do Si (SO). 1º de

iunho de 1971.

50 1. Dhiessea
comercial,
Eduardo EF. Wilhelm, diretor-

técnico.
0381

(3x3)

 
1971, & fim 46 406a res
peito da seguinte

Ordem do dia
19) Exame, discussão, apreciação

8 aprovação do balancio geral,
i conte de lucros e perdas, parecer
do Conselho Fiscal, relatório da
diretoria e demais documentos do
exercicio encerrado a 28 de feve-
reiro de 1971;
29 60 dos membros da Di-

retoria e Conselho Fiscal.
3?) Assuntos diversos.

AVISO

Encontram-se à disposição dos
Srs. acionistas os documentos aos
quais se refere o artigo 99, do de-
0 6 n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940,

Florianópolis,
1971.

os Odv Varella, Diretor-Gerente.

nistas da firma Celeste 1 Soo (3838)
4 .. nara

160-

— 3366)

== X—

CELESTE GHIZONI S. A.

60-. 86 516.482

CONVOCAÇÃO

3 de junho de1837 3

convidados

ni s

p 56 1 extraordinária
26 de junho
na sede so-|

a fi

5 16

 de 1971 CONVOCAÇÃO
de

x os acionistas

se reunirem
20-

|, à Rua Trajano.
nesta cidade de Flo-

 São convidados

às 10 horas, do dia 29 de0 4

 

. 9

2º) Assuntos diversos.
Florianópolis, ; de junho de

971.
Oy Varella, Diretor-Gerente.
(3x1) (3339)
(8x3)

168. 4

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária

Pela presente ficam convocados
08 senhores acionistas desta socio
dade anônima, para comparecerem
é assembléis geral extraordinária
é realizar-se no dia 29 de junho de
1971, as 9,30 horas na sede 501 4
rua Antônio da Veiga n. 105, afim
de deliberarem sôbre n seguinte:

Ordem do 2
19) Aumento de capital social de

Cr$ 550.000,00 para Cr$ 605.000,00,
mediante & incorporação de ...
Cr$ 55.600,00 proveniente do Fun-
do de Correção Monetária e Fundo
do Capital em Giro.

2º) Consequente alteração dos
estatutos sociais.
39 Assuntos de interêsse da so-

cledade.
Blumenau, 25 de maio de 1971.

(3148)

=ela
& LEPPER S A —

COMÉRCIO E INDUS'
Cc. G. C. 84.684.4717001

466266204

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os 560 20
nistas de Buschle & Levper S. À.
Com. e Ind., a se reunirem em
assembléia geral extraordinária na
sede social, à rua do Príncipe 12%,
na cidade de Joinville, no dia 18 de
Junho de 1971, pelas 10:00 horas, 8
fim de tomarem conhecimento e
deliberarem sôbre a seguinte.

Ordem do dia:

1º — alteração parcial dos es
tatutos, fixado prazo para paga-
mento de dividentos e entrega de

] ações provenientes de aumento de
capital.
o — Assuntos diversos de inte-

rêsse 8 1971
Joinville, junho :
L.B. Buschle, diretor- presiden-

te, 1
0 por ter saido com

incorreção dia 9-6-71).
(3400)

323
1

0400 670

Ev0 Alves, declaro
que foi extraviado o certifica-
do da camioneta côr azul, ano
de fabricação 1964, motor n.
3262073.22 156-771. mar-

0 8
via, por ter sido re-
2º via do mesmo.

19 4 maio

ca Volkswagen,
efeito a 1º
181 13 4

de4215

211010 Alves, propreitário.
(3x1 — 3.010)

(3x3)

CERTIFICADO PERDIDO
Perdeu-se um certificado n. ....

254824, pertecente ao sr. Nildo Jo
sé de Souza,045

motor n. 15442, ch
nr va de dom

junho d 
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0S. A, INDÚSTRIA
DE MALHAS

Atn da assembléia geral
extraordinária

Ao prímeiro dia do mês de mar-
60 do ano de mil novecentos e se
tenta e um, pelas dezesseis 016
horas na sede social, à rua Walter
Marquardt, nº 1.120, reuniram-se
em assembléia geral extraordiná-
ria, os acionistas da Marquardt

1 325 A Indústria
de Malhas, de Jaraguá do Sul, Es-

itado de Santa Catarina. Jaraguá
do Sul, 2 de marco de 1971,
1 44. 36 Luiz Buchmann, secre- |
10. Reconheço verdadeira a .
ima retro de Darcy Luiz Buchmann
1 6 dou fé, Jaraguá do Sul, 29 de
março de 1971. Em testemunho A.
0. 8. da verdade, Arnoldo da Cos
ta Sabino, escrevente Juramenta-
do.

CERTIDÃO
S. A. Indústria de Malhas, inscri- |
ta no Cadastro Geral de Contribuin
tes do Ministério da Fazenda sob
número 84.430.107, tendo compa-
recido número representando a
totalidade do capital social, como
provam suas assinaturas lancadas
no livro de presença da 501
com as declarações por lei exigidas
Assumiu a presidência o acionista |
senhor Heinz Marquardt, diretor-
presidente da sociedade, que decla
rou aberta a sessão e convidou a!

Certifico que o original da pre-
sente foi arquivado sob n. 34.017,
por despacho da Junta Comercial
do Estado, em sessão de hoje.
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 25 de maio de 1971.
30Tavares, pelo

| secretário-geral,
(3141)

1
mim, Darcy Luiz Buchmann, para,
secretariar os trabalhos.

presidente, procedi a leitura da
convocação que é do seguinte teor:
— Marquardt S. A. Indústria de,
Malhas, Assembléia geral extraordi-
nária. Convocação: São convidados
os senhores acionistas désta socie-
dade anônima, para se reunirem
em assembléia geral extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 1º de mar-
co de 1971, as dezesseis (16) horas
na sede social à rua Walter -
quardt, n. 1.120, em Jaraguá do
Sul, a fim de deliberarem sôbre a
seguinte: ordem do dia: — 19)
Apreciação da renúncia do diretor.
2º) Outros assuntos. Jaraguá 40
Sul, 25 de fevereiro de 1971. Heinz
Marquardt, diretor-presidente.
minada a leitura o senhor Si
te disse da finalidade est
bléia, a qual 12 por finalidas
apreciação de seu pedido de renún-
cia do cargo de diretor-presiden-
te desta sociedade, conforme car-
ta apresentada a diretoria, motiva-
do pelo seu pedido de anosenta
140 20 101
Previdência Social, e que então te-
ria que ser eleito um nôvo membro
para o referido cargo. Em seguida
41500 410 senhor Ralf Mar-
4 0 qual se manifestou em
sentimentos pela renúncia do
nhor Heinz Marquardt, e o elogian-
do pelos trabalhos efetuados pelo
mesmo quando de sua gestão como
diretor-presidente da sociedade, in-
formando ainda que pelo seu pa-
recer o cargo de diretor-presiden-
te poderia ficar vago, até uma pos:
terior deliberação. Em prossegui-
mento usou da palavra o senhor
presidente Heinz Marquardt, o
qual disse que colocaria em vota-
cão sua carta de renúncia, consta-
tando-se que à mesma foi por una-
nimidade dos presentes aprovada,
excluidos os legalmente impedidos,
hem como aprovado ficou que se
elegeria 0
em nova eleição em uma próxima
assembléia. Em prosseguimento ao
segundo ponto da ordem do dia, o
senhor presidente facultou a pala-
vra para quem dela quisesse fazer
uso, não havendo quem se manifes-
ta-se sob qualquer assunto de in-
terêsse social e nada mais haven-
do a tratar, suspendeu a sessão pe-
lo tempo necessário a lavratura
désta ata no livro competente, rea-
berta a sessão foi esta lida e acha
da conforme vai assinada pelos
presentes. Jaraguá do Sul, 1º de

março de 1971. Heinz Marquardt,
presidente da mesa; Darcy Luiz
Buchmann, secretário da mesa;
Heinz Marquardt, Ralf Marquardt,
Horst Marquardt, Waldemar Grub-
ba, Bernardo Grubba Júnior, Ale-
xandre Haake, Darcy Luiz Buch-
mann. Esta ata é cópia fiel, da ata
transcrita às fôlhas 36 e 37 0 1-
vro n. 1 das assembléias gerais da

Inicial-
mente por determinação do senhor,

diretor-presidente |

FRIGORÍFICO SUL CATARI-
NENSE S/A

.6.0. M.F. n. 83.651.018/001

Ata da assembléia geral ordinária

Aos 24 dias do mês de abril de
mil novecentos e setenta e um, às
nove horas (9), na sede do Ideal
Esporte Clube, sito à Av. 25 de
Julho, em Forquilhinha, munici-
pio de Criciúma, reuniram-se em
assembléia geral 06

12 19 000 085 acio-
5 do Frigorífico Sul Ca-
tarinense S/A., Frisulca, repre-
sentando mais da metade do ca-
pital social com direito a voto,
conforme 56 610 10 de

104. havendo número legal,
foi declarada aberta & assembléia
geral —ordinaria, pelo diretor-

|! presidente, 0 acionista-
10 65 ao qual, nos
6705 0 estatuto social, com-
8 80 da mesma, tendo

convidado à mim, acionista
Gaidzinski, para secre-

da mesma. Em seguida, 0
presidente determinou 0556

ido o edital de convocação, pu-
blicado no “Diário Oficial”, do
Estado de Santa Catarina, edi-

de 19, 23 e 24 de março de
e o jornal “O Estado”, edi-
de 17, 18 e 19 de março de

1971, cujo teor é o seguinte: Fri-
gorífico Sul Catarinense &S/A
trisulca. Assembléia geral ordi-

nári Convocação. Pelo pre-
sente edital ficam convocados os
srs. acionistas do Frigorífico Sul
Catarinense S/A. Frisulca, para
se reunirem em assembléia ge-
ral ordinária, a realizar-se no
dia 24 de abril de 1971, às 9,00
horas, na sede do Ideal Esporte

sido
Edson
tário
Sr.

6
1971
ções

Forquilhinha,0
iúma, a fim de delibera-

rem sôbre a seguinte ordem do
dia: 1º — Leitura, discussão, e
aprovação do relatório da dire-
toria, balanço geral, contas de
lucros e perdas e parecer do
conselho fiscal, referente ao exer-
cício encerrado em 3231 de de-
zembro de 1970. 2º — Eleição do
conselho fiscal e respectivos su-
plentes. 39º — Fixação de hono-

4º — Outros assuntos de
sociedade, 0

' dos srs.

fiscal.
interêsse da
Acham-se a disposição
acionistas, na sede da sociada-
de, os documentos a que se re-
fere o artigo 99, do decreto-lei
n. 2,627, de 26 de0 4
1940. Forquilhinha (Criciúma) —
SC., 15 de março de 1971. (Ass.)
Wilson F.L.F. Barata,0-
administrativo e Edson Gaid-
zinski, diretor financeiro Após o que, dando prosseguimento, em

à Av. 25 de julho, no dis-

rários da diretoria e do conselho |

obediência ao primeiro
ordem do dia, o sr. presidente
8010 400 mim

| lidos e distribuídos aos presentes
os documentos relativos &o item
1º, constante do edita, após
terminada a leitura dos mesmos,
submeteu-se à discussão ampla,
prestando todos os esclarecimen- |

| tos necessários, e na seguir pôs
em votação a matéria do item

| 1º, tondo sido aprovado por una-
nimidade dos presentes com di-
reito a voto e abstenção
tos dos legalmente impedidos. A
seguir atendendo o 2º (segundo)
item da ordem do dia, o sr. pre-
sidente submeteu à assembléia a
8160 dos membros do conse-
10

tendo se verificado, por propos-
ta do acionista Genésio Mazon,
à reeleição dos atuais conselhei-
708 e respectivos suplentes nas

| pessoas de 6800 5 Ayr-
ton Egidio M. Brandão e Fridoli-
no Steineri como efetivos, e
Oberon Estrázulas, Dionísio Nu-
ermberg e Fidélis Barato como

| suplentes. Em prosseguimento, o
57. 6submeteu a apre-

| ciação e deliberação da
| 1 o terceiro (39) item da or-
| dem do dia, sendo sugestão do
acionista —Genésio Mazon, pro-
posta a remuneração de
Cr$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos cruzeiros), para o di-
retor “presidente e de
15 1.000,00 (um mil cruzeiros),
cada um, mensalmente, nos de-
mais diretores e Cr$ 400,00 (qua-
trocentos 20 para
080 671 do

conselho fiscal, anualmente. 0-
locada em votação a
acima, foi a mesma aprovada por
unanimidade dos acionistas

, com direito a voto e:
ão dos legalmente impedidos
vot: Dando cumprimento

> (49) item da ordem do
dia, o sr. presidente
palavra livre para quem dela
quisêsse fazer uso e como nenhum
dos presentes se manifestasse, e
estando cumprido a ordem do
dia, o sr. presidente suspendeu
a pr assembléia pelo tempo

io à lavratura da
te ata.
foi a presente ata lida e
da e vai assinada pelo

' te, por mim, secretário,
mais acionistas presentes,
quilhinha, 24 de abril
(Ass.) Maximiliano 25
50 5 Edson Bastos;
00 80.-
00.56040

708 Ayrton Brandão, 60
Mazon, Rudi Steiner, José Kam-
mer, 900 8 0
Back, Angelo Savi, Bruno Back,

1 050 . do Nascimento, Re-
maclo Silva,0 8-
ser, Ricardo Steiner, Hilário Mi-
chles, João Bonifácio Spindola,
Augustinho Kurtz, Féliz A. Mi-
chels, Júlio A. Michels, Literato
J Dal-Pont, Lindemar  Loch,
840 8Theobaldo Hoe-
pera, Alfredo Tiscoski;joão Eyng;
Euclides Wessler, Alfredo J. Steiner;
60 .42 8210

; Manoel Nazário, Gerson Steiner,
| Siegfried Arns, Vítor A. Heerdt,
| Levino  Warmling, Neri Warm-
ling, Pedro Pereira, Ángelo Re-
40 50 75605
106Gilberto 1

aprova-

pos

João

item da sob n. 34.033, por despacho

de vo- |

fiscal e respectivos suplentes, |

Cada 1 45cão

proposta|

8- |

deixou a!

presen- |
Reaberta a assembléia, |

presiden- ,
e de- ja,
For- 1

de 1971. 1

1

Arnoldo |

| A. Michles, Fidélis Back, Ernesto ;
| B. Góes e Max J. Arns. É cópia
fiél transcrita no livro próprio de |
atas das assembléias gerais, fô-

1 15 27 e 28 Maximiliano Gaid-
7 presidente. Edson Gaid-
zinski, secretário.
Reconheço verdadeiras as firmas

supra do que dou fé. Emtest
.. da verdade. Cocal, 13º de maio

11971. 0 tabelião: ilegível,
| Certidão — Certifico que o ori-
ginal da presente foi arquivado

1T-6—71

da
Junta Comercial do Estado, em
sessão de hoje. :
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 25 de maio de 1971.

' Maria Bernardete Tavares, pelo
secretário geral

3171
-0

INDÚSTRIA SUL1
| RA DE PESCADOS 8. A.

C.G.CMF. — 82.6817.945

Assembléia geral extraordiná-
ria

Ficam convocados os srs.
acionistas da sociedade, para
se reunirem em assembléia ge-
ral extraordinária a se realizar
ino dia 18 de junho, às 15 hs,,
no escritório da referida socie-
[dade à rua Bernardino Vaz, .
29, nesta cidade de Florianópo-
|lis, para deliberarem sôbre a

assem- | Seguinte:

Ordem do dia
à) Ratificar e retificar o lau-

0 de avaliação dos bens incor-
i porados da Indústria Sul Bra-
sileira de Pescados Ltda,, apro-
vado pela assembléia geral de
29-5-1970;
"Db votaro laudo de avalia-

dos bens da fábrica de fa-
na 1 incorporados

tar a reformulaç
210605 sociais;

00

839 04005 05 5
desta 804

assembléiarem em
raordin:

de junho
à Ee

ger;
5 hora

Declaro,
se enc

para
ntr

10 1 detentores
credenciados perante

Florianópolis, 08 de
1971

Guilherme de Souza Socas.
131 3486) 
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8. A.

4
0

Ata 1 geral de
0

Aos quatorze (14) dias do mês
de maio de mil novecentos 6
tenta e um (1971), às quinze
(15,00) horas, em Criciúma,
Praça Nereu Ramos, Edifíc
desco, salas 25/26, reuni am-se em
assembléia geral de constituição, a
totalidade dos subscritores do ca-
pital social de Minérios Industriais
do Sul S. A., em organização. Ve-
rificada a presença da totalidade
dos acionistas subscritores, 8
pessoas de Maximiliano Gaidzins-
Ki, brasileiro, casado, industrial,
residente em Criciúma, à rua Flo-
1410 6060 274, portador da
Carteira de Identidade n. 96.181,
expedida pelo Institi 127
162640 Médico Legal de S
tarina,0 no C.P.F.i
n. 003510169, e represent ando,
hém, na qualidade dire
sidente, a firma tore
ximiliano Gaid

SC.
Bra-0

0

56

de
subsc
inski

tam-

r-pre-
Ma

In-

8

0

.

Junta Come. f
Santa Catarina,
21 ri

10 20.68, insc

0 11 -

Estado de Santa
49.447 em

inscrita no 6.6.0.
( 665.315/001, Edson C

Zinski, brasileiro, casado, indus
residente em Criciúma, SC,
Jorge da Cunha Carn
portador da Carteira de Identida-
de 102.074, expe pelo Ins

3
do

trial,
à rua

n d
tituto Médico Legal de Santa Cata-
rina, inscrito no C.P.F.M.F., sob
. 003510089, Jarvins Gaidzinski,
br: eiro, casado, industrial, resi-
Gente Criciúma, SC, rua
Francisco Meller, n. 32, portador|
da Carteira de Identida: le

102.075, expedida pelo Ins 10
4ação Médico Legal de |norio

Catarina, inscrito no C.P.F. | comerci
Vicente! lan br

6ta

003.609 .909;

ileiro, cas:
residente em

Santea Catarir
da Cr

sob .
b

strial,
à

portador
168

8

ex-

sob

[RIOS INDUSTRIAIS DO SUL do, em quatro

“dos

1 08

1
* pole

à depósito no Banco do Brasil S,

TO 1 2011-56
em a diretoria

4- pes Freire Barata e Vicente

0 . 358, 0 eleitos os mesmos e que

pela totalidade suspendeu a assembléia pelo tem- Artigo 9º Cada ação dará
0 necessário à lavratura da -0 a 1 (hum) voto nas deliber:
sente ata, em cinco (5) vias, o que ições sociais.

6 qualidade de 10. 61 Artigo 10 A t
ão dita a ações a pessoas não

44 008 0

- 1105 40
6 na sua aquisição
pre 80 das ações que po
irem na sociedade, exceto entre
e 0 4 6 1.

8 1.9 acionista cedente dewe-
3 1401 be esta intenção à
6 através documento es?
0 recibo, ficando a diretoria
lob da, no prazo de 15 dias, le-

10 conhecimento dos acionis
esta manifestação;
2' — A diretoria 0 receber

do acionista ced
a aos demais acionistas,

rito, para que e 4 o
lire ito de preferência, no prazo de

subscritores, o boletim de su-
bscrição, também devidamente as- 1
sinado pela totalidade dos subscri-

e o0 do depósito, em 1
dinheiro, do capital social realiza-
do, determinando, a mim, secre-
tario que procedesse a 16401

im ção, 10 bo de
A.

Agência de Criciúma e do projet:
dos estatutos sociais. Finda a lei- |

nte, submeteu a! 1
> projeto dos estatutos 1 8 air
mo ninguémfizesse uso | Maximiliano —Gaid;

vra, foi o projeto referido02
em votação, verificando-se

|

trial Eliane
unanimemente aprovado. |n. 05.665,

Em virtuie da manifesta de neste ato,
da totalidade dos subscritores dente, s
constituirem à sociedade e esta
cumpridas as formalisiades
de 807261io dos estatutos

: do car1 3

at
£ (

dos acion
tedaie, Cri-
1io de 1971.

101 2
1

.14
que

vade 1 0
64 0

304sec
me

0

na
350
pais

1 556 rec

1a

31
1
5 Maxi-

Agro Indus-
C.M.F 3
representada

seu0--
0

on 6 Jarvis Gaic
zinski — Vicente Gaid 1

dis tor=

506
da pe
168
ter

6
sido

07

16

501

a neste ato por 4 5. $ 3º — Findo o prazo estatuidoMaximilia
no

Gaidzin jacima e não havendo pronunReconheço verdadeira 40 060 da diretoria quanto ae assinaturas de retro, do que i dos cessionários, a tran:fé. Em testemunh
o

GLS, gds jrência se proc livremente| 1 o de 1971 16 dentro dos d ivos legais1 0 Le e 1590 13016115 6 operaçõe
s

desta na

1dx

go 11

stabelecida

imoportância

Para fins fiscais
quota fixa de

de
2608

606-

00c
6 aprovados

dades legais
0 6 apuracão dos vc

sido eleito
seguintes acioni

Obedecid
a3 85 00118

5 5 6

CAPÍTULO 1

60 to, sede,
prazo

direto 0 6
1 .2

Wilson Lo
a adGaid-

recebendo a totali-
O presidente pro-

eira Bastos, neandes
: 50a denorminação|ide 60 Industriais 10 51 8. 4.1 401904 6 sigla 11-168 constituído uma sociedade anô- postaInima, que se r pelos presen- |nistas otes estatutos 16 -40

Artigo 2º — A sociedade tem sua
de em Criciúma, Estado de San-

ta Catarina, à Prraça Nereu Ramo:
Edifício Bradesco, salas 25/26, po-

tabe lecimentos fi-
depósitos —ou
parte do terri-

4 0 40 e te!

12
142

de

dos
votos

415

dade A sociedade será ad-
por umadiretoria com-

(6) membros, acio-
os por maioria
nistas ou seu

assembléia; ia, sendo um diretor-presidente, e os; demais diretores,Parágrafo único — O mandato dadiretoria (dois) anos,facultada cão de qualquer
as SE

€

dever

nh
riam

18
prestar caução de
500 ações da socie

6 um, nos termos do artigo 14,
dos atutos sociais, antes de se
15no cargo, o que foi pelos
eleitos. A seguir, pela mesma for-
ma, foi procedida a apuração dos
0 4 60 40 membros do 1

le 10 fi tendo sido eleitos
0ande, os senhores: Ho-

brasileiro, 1
Lino de Bona Caste-

asado, comercian-
eófilo Faraco, bra-

enico em conta-
em €C

aui- £
e

se

2será
8

15 embros.
Artigo 13 — À posse o

dura da diretoria se £f
1 assemb) geral
que os eleger

Artigo 14 Para garantia de
sua gestão, cada diiretor, caucionará
500 (quinhentas) õ Pias

8

por
rapto!

nselr

5 em qualquer
tório 0
1610 e por
ria.
0

objeto

u investi-
ará na pró-

ordinária

0.

o3

Cri
ações prór

0 6 08

que a lei
0 fun-

alcan-
2840-1

0

munera
Ou pro-

andatos;
criar agên
88

s em discussão esta 
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isolada, ou, também, através de:

. DIARIO

00

4015 005 100 2408

conjunto, sob 8 denominação so-

cial.
Artigo Os diretores, em

conjunto, —distribuirão 60 8

atribuições e competências para os

atos de administração interna da

socieriade.
Artigo 18 — Os diretores reunir-

se-ão, sempre que necessário, por

convocação do0-

17

ou por 2 (dois) dos outros direto- |

res, lavrando se as atas das delibera

065 tomadas

Artigo 19 Os honorários da

diretoria serão fixadas, anualmen-

te, pela assembléia geral ordiná-

ria
CAPÍTULO IV

Conselho fiscal
Artigo 20 O conselho fiscai,

que será o Órgão consultivo e de

assistência permanente à diretoria,

compôr-se-á de três (3) membros

efetivos e de três (3) suplentes, que

serio eleitos anualmente pela as-

sembléia geral ordinária, podendo

ser reeleitos.
Artigo 21 O conselho fiscal,

terá, ainda, as funções que lhes

3ão abribuídas por lei, devendo ser

lavradas atas circunstanciadas 6

de suas reuniões.
Artigo 22 — Os membros 10

11 660 00 516-

tes em função, terão os honorários

que forem fixados pela assembié'a

geral que os eleger.

CAPÍTULO V

Dos profissionais técnicos

Artigo 23 — Todos os setores que

exigirem exigirem à presença de

técnicos serão preenchidas e lica-

rão sob a responsabilidade de pro-

fissionais habilitados, que percehe-

0 salários, no mínimo, igual ao

salário profissional de categoria.

CAPÍTULO VI

Das assembléias gerais

Artigo 24 - 4 assembléia geral

reunir-se-á ordinaáriametne dentro

dos quatro (4) meses seguintes ao

término do exercício social, para

apreciação e aprovação do relató-

rio da diretoria, do balanço geral

e do parecer do conselho fiscal, po-

dendo, ainda, reunir-se extraordi-

nàriamente sempre que convocada,

com observância das normas le-

gais.
Artigo

rais serão presididas pelo diretor-

presidente e na sua falta ou im-

pedimento, por um dos diretores

presentes, sendo secretariada por

um acionista de livre escolha 40

presidente da assembléia.

95 — As assembléias ge-

CAPÍTULO VII

Do exercício social

igo 26 — O ano social, coin-

com o ano civil, e em 31 de

30 4 cada ano, levantar-

t o balanço geral da sociedade.

Artigo 217 — Dos lucros apurados

;serão deduzidos cinco por cento

8 0 40 fundo

de reserva legal até que êste fun-

do atinja a vinte por cento (20%)

de capital social, na forma do arti-

go 130, do decreto-lei n. 2.627/40,

constituição de fundos e provisões,

a critério da diretoria, que asse-

gurem a integridade do capital so-

cial: do líquido restante será de-

Art
4

9%) para consti

duzido até dez por cento (10% 2-

ão à diretoria, obser-

osto no artigo 134, do

decreto-lei n. 2.627/40, ficando O

saldo dos lucros à disposição e de-

liberação da assembléia, com su-

gestão de distribuição de dividen-

ela toria

ra gratificaç
vando o disp

Da liquidação e dissolução

Artigo 28 À sociedade entra-

rá em liquidação nos casos 11

740 unico 0

54604es-

1 0 040 liquidação,

eleger os liquidantes e conselho

fiscal que deverão61004

período de liquidação e dis olução

Artigo 29 Yóda e qualquer ai-

20 do corpo social, de deno-

minação e 01 08

0 2562 50606 sera

a

no

procedida de conformidade Com as|

uisposições legais vigentes

Artigo 30 — Os casos omissos nos

presentes estatutos serão regulados

pela legislação em vigor.

Criciuma, SC.

| Maximiliano Gaidzinski S.A. Indús

2 4 70 6-
....++

CGC. 86.53
seu diretor presidente, SI

xiliano Gaidzinski, |

Maximiliano Gaidzinski

—

. ... Í

CPF. 003510169.

|

Edson Gaidzinski

CPF. 003510089

Edson Vieira Bastos fra

006165249.
1

1 |

Se

CPF
Jarvis Gaidzinski

CPF. 003509909.
Vicente Crainzinkki

CEF. 107631399.
Wilson F.L.F. Barata —

CEF. 003520639.
0 2

Industrial Eliane S. A., C.G.C.M.F.

n 83.665 .315/001, representada

neste avo, por seu diretor-presiden-

sr. Maximiliano Gaidzinski.

Eliane Gaidzinski, representada

neste alto por seu pai, sr. Maximi.

liano Galidzinski,
|

Reconheço

—

verdadeiras as pro”

prias assinaturas supras, do que

0 fé, EM testemunho GNS da

i verdade. Cocal, 14 de maio de 1971.

| Gumeres Nunes de Souza, tabelião.

| Certidão — Certifico que o ori-

131 foi arquivado sob

sd. , por despacho da Junta

040 Estado, em sessão de

hoje.
Secretaria da Junta Comercial do

Estado de Santa Catarina, em Flo-

|rianópolis, 95 de maio de 197

1 2404

150 geral.

Agro

te,

BOLETIM DE SUBSCRIÇAO

Capital social de Cr$ 200.000,00

Ações ordinárias nominativas de

Cr$ 1,00 cada uma

01 10no ato da

Subscrição

Nome — Nacionalidade — Estado

civil — Profissão —0

N. de ações

Maximiliano14 8. 4. Ind,

7605 Eliane Brasileira

Pessoa jurídica — Cocal-Urussan-

188.000 — Maximiliano Gaid- 158
Zzinski.

| Agro Industrial Eliane Brasi-

leira — Pessoa jurídica Criciú-

Ima 5.000 Maximiliano Craid-

7
| Maximiliano CGainzinski Bra-

sileira — Casado — Industrial —

[Criciúma — 1 000 Maximiliano

'Gaindzinski.
| Edson Gaidzinski — Brasileira —

"Casado — Industrial — Criciúma
Edson Gaidzinski
Gaidzinski Brasileira

Industrial — Criciú-
Jarvis Gaidzinski.

Brasilei-
Cri-

Gaid-

11.000
| Jarvins
1 540
ma — 1 000 —

Vicente5 —

- Casado Industrial
1.000 Vicente

ira
-

jeilúma

zinski

| Edson Vieira Bastos

ra — Casado Industrial

2 1.000 Edson

- Brasilei-
— Cri-
Vieira

2.538, representada 0
Maxi-

71014

1 50 Fernandes Lopes, Freire
2 Brasileira — Casado
[Industrial Criciúma 1.000
| Wilson Fernandes Lopes, Freire Ba.
rata

2

4

1 000 -

6 Brasileira
Industrial Criciu-

ma Maximiliano Gaid-
7

| Total 200 .000.
| Reconheço verdadeiras as pros
prias e assinaturas retro, do que

0 té. Em testemunho GMNS da
iverdade. Cocal 14 de maio de 1971,
Guy Marcos Nunes de Souza, ta-

belião.
Certidão Certifico que o ori-

ginal da vresente foi arquivado sob
n. 34.024, por despacho da Junta
10do Estado, em sessão de

. (hoje.

, 04 de 20 de 1971. || Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, em Flo-
rianópolis, 25 de maio de 1971
2272.0

secretário geral

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

Certidão

0 050
do sr presidente da Junta Comer-
cial exarado no requerimento sob
número duzentos e onze (211) da-
tado, de 14 de maio de 1971, do
senhor0 2
brasileiro, casado, industrial, resi
dente em Criciúma, neste Estado,
que dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina, consta o arqui-
vamento da ata da assembléia ge-
ral de constituição da firma Mi-

| nérios Industriais do Sul S. A., com
sede na cidade de Criciúma, Esta-
do de Santa Catarina, à Praça Ne
reu Ramos, Edifício Bradesco, sa-

200.000,00 (duzentos mil cru-
7 arquivada ne
mercial, sob o n. 34.024, em ses-
são do dia 25
aual consta: a) estatutos soci

lista dos subscritores do ct
1 social, com seus nomes, n

1 05
585 0 das mes-

c) talão de quitação n. 3.853
extraido na Coletoria Estadual des-
2 8no. valor de .........
Cr$ 140,00 (cento e quarenta cru-
zeiros), correspondente ao sêlo por
verba, referente ao capital; d)
outros documentos legais necessá-
rios à sua constituição. Os atos
constitutivos foram arquivados de
acôrdo com o artigo 54, do decre-
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, É o que há com relação

Cr$
05

eu, Eduardo Nicolich, secretário

geral da Junta Comercial do Es-

tado de Santa Catarina,

datilografar a presente
que conferi, subscrevi e assino,

26 dias do mês de maio de 1971.

Secretaria da Junta Comercial d

26 de de 1971.rianópolis, maio

—x

A. INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO

NCOL S.

Alteração do contrato social da'

sociedade por quotas de responsa-

bilidade limitada —“Saciedade de

7 3 6 65 1

400 sociedade

Indústria e Comércio

um (1.04.1971), 
iBastos.

sta Junta CO- | au1181

ao0 01pelo que

mandei | Men

certidão,
aos |A. 14

08

Estado de Santa Catarina, em Flo- |

Eluardo Nicolich, secretario geral.
(3.177)

(SINCOL) e ata e assembléia geral

anônima de capital autorizado, sob

a denominação de Sincol S. À. —

Aos dez dias do mês de abril do

ano 6 1novecentos e setenta e
reuniram-se em

assembléia geral todos os quotistas

da sociedade por quotas de respon-

17- 716

sabilidade limitada “Sociedade de
15 e Construções Ltda.”,
0 n 83 .053.660, sediada nes-
ta viado de Caçador, Estado de
Santa Catarina, com escritório &
rua Alemanha, s/n, Bairro Sorgat-
to sociedade 10 constituda

por contrato particular arquivado
na Junta Comercial dêste Estade

sob n. 4.265, por despacho de 30 de

aezembro de 1943, alterado pelos

instrumentos particulares registra

cos na mesma Junta sob ns. 11.658,

12.650, 14.638, 17.148, 21.026,

22.463, 26.033, 28.955, 32.760,

34.091 37.786, 40.310, 45.467,

47.746 e 50.735, por despachos .

6 5.3.52 8.1.53

19 8.54, 14.6.56, 13.11.58, 12.11.59,

30.11.61 6.6.63 26.11.64 24.6.05,
2.8.66, 18.9.67, 17.6.69, 6.6.698 e

30.6.1970, os quais quotistas, repre-

sentando a totalidade do capital

social, são os seguintes: Caetano

Balvedi — CPF n. 131.566.249, João

Olize Balvedi — CPF n, 105.095 269,

Altair Pelegrino Balvedi — CPF n.

102.327.0286 Orlando Antônio Me-

negoto — CPF n, 105.095.349, Regi.

na Alice Balvedi — CPF n. ........

134.7101.089, Aurélio Tiessi — CPF

p. 012.448.689 Augusto Antônio

Frâncio — CPF n, 004.451.009; Wil-

sn antónio Baivedi — CPF n. 3

121.583.219 Juliana Frâncio

CPF n. 105.145.119; Carlos Alberto

4 — CPF n. 012.448,849;

Carmem Gessy Balvedi — CPF nàn.

134.738.169; Leonir Felipe Soliman

— CPF . 004.720.189. Francelino

Fornari CEF n. 105.075.909 e

05— CPF n.

2429.449. 1 60 0

aclamado presidente da assembléia

o si. Cactano Balvedi que, 2681

 
| do & incumbência, convidou a min,

À 150
1 ar 0 1

A

. com o capital de ..... 161 08 trabalhos. Expôs, am
António Frâncio, 22

seguida, o sr. presidente, aos, de-

quotistas presentes, a primet

25 4 0 4 197 | ra das finalidades da reuniao, que
5 de maio de 1971, à! era a elevação do capital social de

1 | Cr$ 1.000.050,00 para Cr$ 1.600.000,00

| divido em 1.600.000 quotas de .

1018 1,00 cada uma. Em prossegui-

mento, esclareceu o presidente que

o aumento do capital é feito me-

diante à incorporação ao capital de;

a) Cr$ 156.754,61 correspondente ao

* Imontante da conta “correção mo-

netária (lei 4.357/64); b) ........

Cr$ 404.617,09, correspondente ao

montanta da conta “lucros em

diante contribuições em dinheiro,

suspenso”; e, c) Cr$ 38.628,30, me-

diante contribuições em dinheiro,

realizada neste ato, assim subscri-

to pelos quotistas: Caetano Balve-

di — 8 5.30978 João Olize Bai-

vedi — Cr$ 6.170,68; Juliana Frân-

0 — 9 2.23131 Orlando A.

egotto — Cr$ 3.721,00; Altair

edi — Cr$ 4.195,80; Regina

1 01 2.68424

r$ 2.684,24; Carmem C.

Cr$ 1.825,14; Wilson A.

Balvedi — Cr$ 2.522,88; Augusto À.

Frâncio — Cr$ 2.729,72; Francelino

Fornari — Cr$ 1.036,80; Carlos A.

Balvedi — Cr$ 1.869,30; Eduardo

50 48860 10 .

80— 8 1.15886. 02 8

62 8discussão foi -

10pelos quotistas.

Informando haver ajustado ceder

e transíerir, êle presidente, deze-

seis mil (16.000) quotas (1% do
capital social) a Dorvalino Perera,

| brasileiro, solteiro, contador, domi-
ciliado residente —nesta cidade,
40 4010 4 eleitor n.
8.090, 13* secção, da 69 2010-
ral de Caçador, pedia que os pre-
| sentes, antes de ser dada nova re-
dação a cláusula quinta do con-
trato social, dessem, o consenti-

imento expresso a que alude a cláu-
la oitava do mesmo contrato social

'e permitissem, tudo pelo presente

'instrumento, a efetivação da ajus-

1 . Balv

1 11 - 6

 



17671

ada cessão e transferência. Os
4 50 a cessão 2
transferência em0 maníffes-
taram-se expressamente de acordo
01 o 60 6 0 sua efetivação
neste mesmo ato, pelo que, disse o
presidente que pelo presente cedia
e transíeria 16,000 quotas, repre-
sentativas de 1% do capital social
atual, com todos os direitos 0
gações àa elas inerentes, e pelo
preço total, certo e justo de
Cr$ 16.000,00 neste ato recebidos e
ae cujo pagamento dava quitação
a Dorvatino Perera que, convidado

participar desta reunião, aceitou
a cessão e transferência que lhe era
teita, obrigando-se, como já inte-
grante do quadro social, a cumprir
as disposições do .060
Em consequência do já deliberado
e realizado, o presidente declarou
passar a cláusula quinta do contra-
to social a vigorar, desde agoia,

social,

4 - O capital social, todo êle
realizado, éé de Cr$
(um milhão e seiscentos mil cruzei.
108 dividido em 1.600,000 (um
milhão e seiscentas
no valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro), cada uma, assim distri-

9

transformava em sociedade 6
ma, o seria nos termos do art. 149,do
decreto-lei n, 2.627, de 26.9.1940 e
50 a lorma de capital autorizado,
consoante permite a lei n. 4.728, de
14.07.1965, em seu art. 45, sendo

) capital autorizado de
1 5.000 00000 dos quais ......
Cr$ 1,600.000,00, já estão realizados
600 05 restantes ...... 4

Cry 3.409.00000 8realizados
atraves ae emissões de ações na
lorma da lei e disposições estatu-
tárias. A cada quota representati-
va do capital da sociedade limitu-
ua, uisse ainda o sr, presidente,
corresponderá uma (1) ação da so
ciedade anônima, no valor nominal
de Cr$ 1,00, recebendo cada quo-
2 1 ações ordinárias quan-

tas forem as quotas possuídas per

6. 8 0 assunto à dis-

cussão e deliberação da assembléia,

10 a proposta

do a somedade, já agora sob 2

1.600.000,00 "forma de sociedade anonima, a gi-
rar sob a denominação proposta e

aprovada de SINCOL S, A. — In.

sr. presidente, submeteu a consi-

deração da assembléia

buídas entre os quotistas: a) João idos estatutos sociais, determinando

2 Baivedi 256.240; b) Cae
01 204.320 6 41
01 175.280; d)
00 46000
54,320; e) Regina Alice6 —
111.376; 1) Aurelio Tiessi — 111.376;
g) Augusto Antônio.0
110.672; h) Wilson Antônio Balvedi

104.240; i) Juliana Frâncio —
91.840; j' Carlos Alberto 204

(7.168: k) Carmem Ge 8-
7 75.792 1 Leonir Felipe So:
1 48.000 m)0
Fornari — 42,944; n) Eduardo Hay-
mussi — 20.482; 6 0 Dorvalino
Ferera -- 16.000. Passou-se, então,
ainda a presidência daquele
mesmo sócio quotista, a segunda
finalidade da presente reunião, que
é à transformação da sociedade
por quotas de responsabilidade
limitada, em sociedade anônima de
capital autorizado. Estando todos

- sócios quotistas acordes com essa

536

lidade do capital social, pelos
mesmos toi dito que concordavam
em que 4604
ração de contrato social, se modi-
ficasse em assembléia1 48
transformação, pela “modificação
do tipo Jurídico da sociedade limi-
2 606
solução de continuidade, que, nos
rêrmos da proposta do sr. pres!-
dente, unânimemente aceita por
todos os presentes, passaria a ter
a denominação de SINCOL 8. A.
Indústria e Comércio. Explicou o
6 4a assembléia deve
ria manifestar-se sôbre a transfe-
mação e se todos estivessem de pre-
no acôrdo a sociedade passaria 4
reger-se pelos estatutos cujo pro
jeto se encontrava sôbre a mesa,
mantida a mesma estrutura da
sociedade transformada e as mes
2104 cons-
1665 indústrias e comércio de
madeiras: “fabricação de  esqua-
drias, portas e outros manufatu-
rados derivados de madeira; co
mércio interno e a exportação de
tais produtos; o reflorestamento;
o comércio de transportes em ge-
Tal; a agricultura e a pecuária;
tudo de rnodo a não haver solução
de continuidade nos negócios nora
em curso, mantendo a sociedade
anônima todos os direitos e obri-
gações que compõem o patrimônio
da65 ora transformada, e
permanecendo o mesmo quadro so-
cial, passando a designação de seus
participantes de quotistas para
acionistas. Esclareceu o sr. presi-
dente que a sociedade por quotas

de responsabilidade limitada que se

a mim secretário que procedesse à

.14 «do aludido projeto, o que

1
1 80 &. A. — Indústria e
Comércio”. Capítulo 1 — 4 9

'minação, sede, objeto e duração.

Art, 1º
te responsabilidade limitada, so-

ciedade de Indústrias e Constru-

ções Ltda. (SINCOL) — constituida

por contrato particular arquivado

14 Junta Comercial

56 n. 4365, por despacho de 30

de dezembro de 1943, e alterado

pelos insirumentos particulares re-

81

1 , 12,650, 14.638, 17.148 21.026,

22.463, 26.033, 28.955, 32.760, 34.691

91.166 40.810, 45,467, 47.746 e

50.735 por despachos de, respecti-

vamente, 5.3.52, 8.1.53, 19.8.54,

i4.6.56. 12 11.58, 12.11.59, 30,11.61,

6.6.63, 29.11.64 24.6.99, 3.6.66

fica transformada

—

em sociedade

anônima, passa a girar sob à de-

040 5001 0 5. À.

2 00 6 56 6 Dor

1.15 50 6 pelos dispositivos

legais que lhe forem aplicáveis,

'Arkl, 29 - A sociedade é sediada

nesta cidade de Caçador, município

e comarca de igual nome, Estado

|de Santa Catarina. 8 1º — A socie-
já possue filiais em Jacarê-

7.11010 Estado do Paraná e na cida-

de de São Paulo, às quais, para

fins de lei, foram atribuídos, res-
ipectivamente, os capitais de
108 70000 6 Cr$ 1.000,00. $ 2º
Além das duas filiais já existentes

an sociedade poderá, a juízo exclu-
sivo da 0 20 fi-
liais e fochar qualquer delas, mes-
mo as já existentes, bem como
abrir e fechar agências, sucursais,
depósitos e escritórios, em qualquer
parte do país ou no exterior, onde
10 de seu interêsse, devendo 4
diretoria, sempre que o exigir à
lei, atribuir ao nôvo departamento

o respectivo capital. Art, 3º — A
ociedade tem por objeto, a indús
ria e comércio de madeiras; a fa-
bricação de esquadrias, portas e
cuiros manufaturados para cons

truções; o comércio interno e 8
exportação para o exterior de tais
produtos; o reflorestamento e flo-
0 a agropecuária e o
comércio de transportes em geral,
podendo, ainda, exercer outras ati-
vidades que possam vir a interes-
sar. Art. 49 — É por tempo inde-
terminados a duração da sociedade,

Capítulo 11 Do capital social e
das ações. Art, 5? O capital so-

 

K de transformação

com a seguinte redação: “Cláusuia aprovada por unanimidade, passan.

4 À ã 7 00-.

mil) quotas, dústria e Comércio. Em seguida, o

iz dando a todos conhecimento de

- que e do seguinte teor: Estatutos

A cociedade por quotas

dêste Estado, a:

1dos na mesma Junta sob nº.

clal autorizado é de Cr$ 5.000.000,00 |
(cinco milhões de cruzeiros) e o
capital social já subsrito e integra-
lizado, em ações ordinárias, é de
8 1.600 00000 0milhão e seis
centos mil cruzeiros 8 1º
apital 361 é dividido em
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões) de
08 valor nominal de Cr$ 1.00
(hum cruzeiro) cada uma, ordina-
rias ou preterenciais, não podendo
estas ulirapasar a 40% (quarenta
por cento) do capital social, à2º —
Cada ação ordinária dá direito à
vm voto nas deliberações das
ssembléias gerais. $ 3º — As ações

preferenciais: a) não gozarão do
4 00 55 as

exceções —expressas em 16 1º
terão privridade sôbre as ações
ordinárias, na distribuição do divi-
dendo, não cumulativo, de 12%
(doze po: cento) ao ano, sôbre o
seu valor nominal, equiparando-se
120 20 46 distribuído
a ação ordinária, sempre que 652
exceder de 12% (doze por cento), e

efeito dessa
0 0 dividendo preferen-
cial; 11 terão prioridade no

10

210

o projeto reembolso de seu valor nominal, no
caso de liquidação da sociedade;
12002
000 0 60 apurado, em
caso de liuidação, depois de reem-
0 4 25 26085 de todas
as classes, pelo seu valor nominal;

: 1) 0460 por deliberação da
assembléia geral dos acionistas, ser,
no todo ou em parte, resgatadas
pela sociedade ou convertidas em
ações ordinárias, em qualquer
110 desde que decorridos três
(3) anos de sua emissão; c ID 2
sserabléia geral poderá criar fundo

resgate das ações
2 c OT) o resgate, se
não abranger 64 4 classe das
nções preferenciais, só mediante
sorteio poderá realizar-se; c IV)
o vesgate não poder; efadtuarrse
por prêço inferior ao valor da
colação em bôlsa (se houver) das
ações preferenciais, 8 4 4
assembléia geral que resolver 4

acão. Na falta de cotação, O

851400 40

ope

medida, representando êles a tota-18,9.67, 17.6,69, 6.11.69 e 30.6.70, resgate não poderá ser teito por

preço inferior ao proporcional ac
natrimónio líquido da sociedade. O
préço do resgate, em nenhuma das
hipóteses, será inferior ao 0
nominal da ação. c V) na conver.
'são das ações preferefteiais em urd.
iná ias, a sociedade pagará aos titu-
lares daquelas ações a diferença,
que houver, na bôlsa, a seu favor,
entre as duas classes de ações.
Não havendo cotação em bôlsa, cada
1280 preferencial será convertida
jem uma ação ordinária. c VI) se
5 parte das ações preferen-
ais deverem ser convertidas em

s ordinárias, a sociedade fará,
prêviamente, o sorteio das ações
a serem convertidas; c VII, o res-
gate OU À CONVersao das 05 nas

condições —aqui previstas, de-
pendem de aprovação dos titula-
res de ações preferenciais. $ 4º —
Em caso de novas ações resultantes
de bonificações, capitalização de
reservas e reavaliações, que venham
a ser atribuídas as ações ordinárias

também, as ações preferenciais,
os titulares daquelas receberão
00e os titulares des-
1545 receberão ações preferenciais.
$ 5º — As ações revestirão a forma
única de nominativas endossáveis.
8 69 — A sociedade poderá emitir
titulos múltiplos de ações, até o
máximo de uma mil (1000) ações
por título, bem como  provisória-
mente, cautelas que representem as
ações. $ 7º — Os títulos ou certifi-
icados de ações, bem como as cau-
telas que as representarem, serão
assinadas por dois dos cinco (5)
diretores. $ 8º — É assegurado ao
acionista direito ao desdobramento
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de050 e de cautelas,
bem como 4 50 consolidação, efe-
tuado a preço nao Superior 48
eusto. 8 99 É plenamente livre
ao acionista a negociação de suas
acões, a qualquer tempo, sendo ve-
10 0 5016.0 por disposi-
ção estatutária ou contratual, bem
00 420 4 assembléia,
de qualquer0 2 85 0-
dade de negociação. $ 10— a) Den-

tro do limite do capital autorizado,
1 sociedade poderá emitir e colocar
ações ordinárias e ou preferenciais,
por deliberação da diretoria, ouvi
do o conselho fiscal. As emissões

6 ações dentro 55 limite não
00 020 do esta-
tuto 001209 à diretoria
registrar o aumento do capital
subscrito, mediante —requerimento
ao registro do comércio, dentro de
00 (30) dias, b) As delibera
ções sóbre emissões de ações serão
tomadas em reunião da diretoria e
constarão de ata que indicará: 1 —
O número das ações a serem emi-
tidas, e, quando ao mesmo tempo
ordinária e preferenciais, o núme-
ro de cada classe; 11 — se à subs-
.10 04 010605
ou mediante oferta pública; II —
se a subscrição ou colocação será
2 00ou sem preferência para
os acionistas e as condições, inciu-
sive de prazo e modo de contagem,
do exercicio de preferência, quan-
do houver; IV — o valor fixo mi
1110 219 4poderão as ações
ser subscritas, nunca inferior ao
seu valor nominal; V 0 prazo

|para a subscrição e colocação, e O
1090 de sua contagem; VI —as
' condições de integralização —das
'ações, no ato da subscrição ou em
prestações. $ 11º — As ações prove-
nientes de aumento do capital me-
diante incorporação de reservas e
correção monetária, serão coloca-
das à disposição dos já acionistas,
dentro de sessenta (60) dias da

| publicação da ata da assembléia
geral que efetivar o aumento. Art.
6º — Na proporção do número de

| ações que possuirem, os acionistas
0 direito de preferência para a
taubscrição de ações que se destinem
a colocação: a) por valor inferior
|no de sua colocação em bôlsa se
as acções forem negociáveis nas
bôólsas de valores; b) por valor

ior so do patrimônio líquido
as ações não liverem cotação

nas bólsas de valores. Art. 71º ——
Em qualquer hipótese de direito de
preferência, quando houver, obsexr-
var-seá o seguinte, respeitado,
quando [Or o caso, o que prescreve
0 decreto-lei n. 2.627, de 26.940,
em seu art. 111, $ 1º, in fine: a)
endo ordinárias as ações a seren

itidas, o direito de preferência
é titulares de ações ordiná-

Pp nem todos exercerem seu
direito, a prioridade para a subscri-
ção das ações restantes ou dispo-
niveis, caberá aos titulares de ações
ordinárias que houverem usado
integralmente de seu direito de pre.
ferência; b) sendo preferenciais as
acções a serem emitidas, o direito
de preferência será dos titulares
1 ações preferenciais, e, se nem
todos exercerem seu direito, a prio-
ridade para a subscrição das ações
restantes ou disponíveis, caberá aos
titulares de ações preferenciais que
houverem usado integralmente de
seu direito de preferência; c) se as
ações a serem emitidas forem das
duas classes, observar-se-á o que
presereve, in princípio, o citado
parágrafo 1º do art. 111, respeitan-
do-se, quanto a subserição das ações
restantes ou disponíveis, a priorl-
dade estabelecida pelas letras “a” e
“bp” supra. Parágrafo único — O
prazo para o exercício do direito
de prioridade de que tratam, em
suas partes finais, as letras “a”

“Cc” acima, será de cinco (5)

 
81
6
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dias e terá início, automaticamente,
no dia seguinte ao da expiração 1
prazo para o exercicio do 6

tie preterência, independentemente
08 440 formalidade.
6. 89 — A subscrição ou coloca-
6420 54 6pelo prazo0

130 dias, seja particular
01publice Parágrafo

único Decorrido o prazo, as ações
40 1638 00 Não colocadas, so
1eme, mediante |
nova d diretoria. 4

das ações
166 no ato da subscrição, 30

em cuamadas feitas3 direto-
Tia, OU, ainda, em prestações preti-
5 pela diretoria, sendo que
nes 55 6 o
pra para 4 integralização não
0 superior a um 1

110601
sera de dez (10) por cento, se maior
Dão o iixado pelo. Conselho
0166 “Nacioúal. Art 10
Wuando as ações ordinárias ou
66602 10colocadas por
50 40 56 valor

que 6 der será -
5500

estranho
aplicação

de 8014

ou ue

4

ses

0 1

101

076

nal,
gistrado no

tal excedente,
111 506 sua

| exercicio do direito de opção;

 1 8 56014

981640
5 2665 0.
108

1 s pela
é ralo únic

mento ou à redução do saldo do  capital excedente não afetará o
montante do capital subscrito,
Art. 11 — 4 sociedade poderá
adquirir suas próprias 05 ordi-
nárias, em circulação, integrati- |
zadas, por doação ou mediante
aplicação de lucros acumulados ou
do capita) excedente, e as prefe-

ii, EM circulação, integra!i-
zadas, por doação. Em nenhum|
caso haverá redução do capital
subscrito. $ 1º 1 — A deliberação
de compra de ações ordinárias 2
próy sociedade é atribuição da|
diretoria, ouvido o conselho fiscal, |
€ deverá constar de ata em que
será indicado o número de ações |
à serem adquiridas, o preço, prazo
para a compra, modo à mais con-|
dições ae pagamento, prazo para |
9 exercicio do direito de preferên-
ia, nunca inferior a trinta 180)
dias, e o prazo para o exercício do

rioridade de que 8

3 0
hajam

seu direito
ndam,

DIARIO OFICIAL

res pelos quais serão subscritas as
ações; Cc) O prazo ou época para o

as condições de integralização
8 2 As açoes comprometidas na
opção não poderão ser objeto «de
0 emissão, enquanto não se
extinguir a opção outorgada. Arvu
13 A sociedade
ações para integralização em be:

Creditos, 01 deliberação da

01001e independente de prévic

da assembiéia geral.
rt. 14 — A sociedade não podera

085 de gózo ou fruição,

01240

111011

62beneficiárias. Capítulo |
III — Da diretoria. Art. 15
sociedade será administrada por
uma divetoria composta de cinco

membros, acionistas 009 0

1008 pela assembléia geral, sender
Yu diretor presidente e quatro (4)
dire 1tores sem designação est

16 — O mandato

nbros da diretoria será
100 (5) anos, permitida a reeler-

ção, Art. 17 — Cada membro da
retoria terá direito a uma re-

muneração mensal, fixa “pró-
labore”, periodicamente fixado
pela assembléia geral, que 54
tevada a débito de despesas gerais
ou contus subsidiárias. Parágrafo
único — Observado o disposto

1 134, do decreto-lei n. 2

0

.9.40 os

00 23-
prevista no art, 30, letra *

dêstes 0
30851085 40 citad

demais legais invocáveis.
- s diretores tomarão

mediante têrmo lavrado 6
assinado, no livro de “atas de reu-
nião da diretoria”, após prestada
à 104 prevista no artigo
guinte. Art. 19 Cada diretor
para garantia de sua gestão, cau-

cionará cem (100) ações da socie-
dade, caução essa que subsistirá
06 4 aprovação das contas de sua
gestão pela assembléia geral. Pa

rafo unico — Qualquer acionis-
ta poderá prestar a0 0
caso de diretor não acionista 1
20 O0 60 40
de trinta (30) dias, deixar de to-
1ar posse, será considerado comu
não aceitante do cargo. Art. 21 —
1440 050

permanecerá no cargo
do seu sucessor, Art.
4 0

8 6
6 24

res

se-

diretor, a so-
St ado -

60
0
80
ido

4

poderá emitir |

de |

membros da diretoria

u impedimen- |

1 6 dois

cho de, pelo menos, dois (2) dos
1 1100 (9) 1606 8 4 4

75 1008 a seguir relacionados: a
alienar, mesmo que imóvel, hipo
tecar, enspenhar e dar em qualquer
garantia real bens sociais; b) à
no todo ou em parte, produtos ou

4015 da sociedade em pe
7 0 00 100

40 p garantia
empre ou financiam
00 00086
de, em qualquer banco ou est

1 10

Here

OU EIErAa-los por
| quaiqu de

108

as
4 SO-

te, 20050 1
10 4for dado

garantia de qualquer empréstimo
0 1120020. 0 disposto

| nesta 163 4 10 1
direito que contem
comuns de administra-

qu r 008 1606

6 fe nego-

108 à consecução 195
8, INportem 082

mercadorias ou produto:
1 e 2 8

02419

convenientes; d)
se à sociedades 035

. 46 060
2 6 7 006

1 de 112

111 661 5 10

e pesquisas científicas. Os
upra poderão ser

2 1 do
40 0 a
10 18018504

1 400
8104 00 0070 e, ainda,.0

011 à participação 6
05100 em nome da sociedade,

00070 dos diretores. Poderão,
6 praticados por apenas
um procurador constituido por doi
(2) dos diretores. Em qualquer
das hipóteses aqui previstas, o
procurador poderá ser algum dos
acionistas ou, mesmo, pessoa es-
114 ao quadro social. Capítulo
IV — Do conselho fiscal. Art. 26 —
O conselho fiscal será composto
de três (3) membros efetivos. e
Upienu em igual numero, resi
dentes 110 país, eleito 5
pela assembl
0

conselho 4
e os poderes que a lei e êstes
tutos conferem. $ 2º — te-

126110 408 membros do conse-
lho fiscal! será tixada pela assem-
biéia geral que os eleger. C:
V 6 bei al.

19 em

4

nos atos
ção de

2 à

cios que, própr
fins socia

ainda qu
e)

01

11

1

27  
8

convida
3, entre os 1

secretá-

nbléia, 0

Presentes

rio. Art
lecisões | e

5 68 1

liberar

| sição da à

17-67)

Gestinado a assegurar a integri
48 do capital, até alcançar o
limite fixado em lei; b) quota para
0 10 4resgate de ações prete-

desde que deliberada
tituição pela assembl

quotas, critério da

12

sua
geral; c)

| diretoria, para amparar situaçõe:
525 e constituir outras
reservas e provisões julgadas ne
Cessárias ou convenientes; d) quo

a distribuição dos dividendos
acionistas, segundo o que ue

a assembléia geral, po
da diretoria, ouvido

01150 1150 7 cinco (2)

cento para gratificação a disetor:
observado o que determina o pará

do art. 17 es esta-
vutos, 3 ão será dis
tribui. os diretores
de conformidade com o que deli
berar a assembléia geral e, na falta

de!'veração, conforme decidi-
rem os próprios diretores. $ 19 —
Feitas deduções constantes 650
artigo, tante ficará à disp

1bléia geral, que 4
2 0 5destino. $ 2º —

As quotas das letras “b” e “c” será
suspensas desd que a diretor
ouvida o conselho fiscal,
0 205
86 6 > O aumento

ões a que elas st
destinam. $ 3º — Os dividendos,
bem como quaisquer bonificaco:
emdinheiro, aprovados pela a
bléia geral, serão postos à dispos
ção dos acionistas no prazo máxi-

aos

0 0ta

O,8810 Ui

€

eservas ou prov

mo de sessenta (60) dias, contado
da data da publicação da ata de
assembleia. $ 4º — A assembléi:

será, desde que não6
1 126para «

pagamento de dividendos ou boni-
ficações em dinheiro, caso em qu
prazo de sessenta (60) dias, 41
parágrato anterior, será contado à
partir da data estabelecida para c
início de cada pagamento 'pa
$ 5º — Ainda que hajam lucros e
deliberação de distribuição de di
161408 as ações preferenciais, 4
assembléia geral poderá1
atribuir quaisquer dividendos 15
ações ordinárias, bem comoaestas
0 menor percentagem do
61.80 4 4 preferenciais,
50 6
importância integral que seri

a & uma distribuição i
sem, Ou 4 dA 1

01 atribiu
ordinárias e O autor!
as preferenciais, a um

ecial pare )

110556

8 0

do as ações

100 aume

8 
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parcelas 65 de Suas
ações, até a data da deliberação
de concessão das vantagens, de
conformidade com as seguintes
normas: 2 as ações que houverem
sido

—

integralizadas, totalmente,
antes do inicio do exercício em que
for deliberada a concessão das
vantagens suvra, dessas participa-
rão integralmente; b) as ações que
só em parte houverem sido integra-
lizadas antes do início do exerci-
cio em que fôr deliberada a con-
cessão das vantagens acima, des-
sas só participarão na proporção
40 integralizado antes do início de
exercício social da deliberação; c)
as açõe:; só integralizadas, quer no
todo ou em parte, no exercício em
que fôr deliberada a concessão
das vantagens supra, dessas só
participarão na proporção do tem-
po e/ou das parcelas integralizadas
até a data da00.55
va, considerando-se como feita no
inicio do mês o pagamento de
1.62 60 0 4-
correr do mesmo mês; d) quanto
as ações parcialmente integrali-
zadas antes do início do exercício
em que fôr deliberada a concessão
das vantagens acima, e que no
próprio exercício da deliberação
tenham tido sua integralização
aumentada ou completada, até a
data da aludida deliberação con.
Cessiva, sua participação nas van-
tagens em apreço será calculada

base nas regras das letras
“b” e “c” acima. Parágrafo único
— Com referência a dividendos, só
terão participação os acionistas

7 titulares de ações ordinárias,

00

r de pr
de ações integra

todo ou em parte, no *é
exercicis; em que 10auferidos
os lucros geradores dos dividendos,
ndo que a participação de

um acionista será proporcional
49 00 6 01 15 parcelas 8 -

lizadas, considerando-se como ser
feitas no início do exercício pro
porcionador do lucro, as integra-
lizações anteriores a êle, ecomo toi
no inicio do mês as inte izações
que, no mesmo exercicio hou
verem sido 16 em qualquer
dia do mesmo mês, Art. 33 — Os

8 005808 serão regulados pelo
decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
Lembro de 1940, e mais legislação
aplicável. Terminada a leitura do
projeto dos estatutos sociais, o sr.
5 pôs em discussão, capí-
110 por capitulo, artigo por arti-
89 0 mesmo projeto, e, posto êle
em votação, foi aprovado por-
nimidade de votos dos presentes,
nara vigorar de conformidade com
no acima transcrito. A seguir, ten
do sido cumpridas tôdas as forma- |
lidades legais, o presidente decla-

provação unânime dos
presentes, definitivamente trans-
tormada a firma limitada, socieda-
de de Indústrias e Construções
Lida,, em sociedade anônima sob
a denominação de SINCOL S&S. A,
Indústria e Comércio, para todos os
efeitos legais. Em continuação,
disse o presidente, que consumada
a transformação, cumprida a as-
5620a eleição da di-
retoria, à exercer seu mandato até
a assembléia geral ordinária a se
realizar em 1876, bem como dos
membros efetivos e suplentes do
conselho fiscal que deverá funcio-
nar até a assembléia geral ordiná.
ria à se realizar em 1972, fixando
as remunerações de diretores e
conselheiros. Em atendimento, os
presentes, já na qualidade de acio-
nistas, elegeram, por unânimidade,
a primeira diretoria com mandato
de cinco (5) anos, que ficou assim
constituida; 60-5
Caetano Balvedi, domiciliado e re-
sidente nesta Cidade, diretor, Au-

ferenciais, já possuído: |
1 2 0

cada|

4901

gusto Antônio00
30206
nesta cidade, Wilson Antônio Bal-
vedi, domiciliado e residente em
Jacarêzivho, Paraná, e Altair Pe-
legrino Balvedi, domiciliado e re-
sidente ne cidade de São Paulo,
Estado do mesmo nome, todos bra-
sileiros, “casados, industriais, e
atribuindo a cada um dos cinco di-
retores eleitos, pa remuneração
mensal de Cr$ 3.000,00 (tres) mil
cruzeiros). Em seguida, os acio
nistas passaram àa eleição dos
membros do conselho fiscal, com
mandato até a próxima assembléia
81 0verificando-se te-
rem sido eleitos, por unânimidade,
para membros efetivos os senhores
00 Castelli, industrial, portador
aa Carteira de Identidade n. .
104.690, expedida pelo Instituto de
Indentificação do Paraná, CFF n.
004722710, Eduardo Haymussi, co
merciante, portador da Carteira de
Identidade n. 68.518, expedira pe-
10 18010060 de Identificação e Mé
dico Legal de Joaçaba, néste Es-
tado, Url" n. O04449449, e Antônio
Sordi, industrial, portador da car
teira do CRC/SC., n. 1.493, CPF,
004453209. 005 brasileiros, casa-
005 10102405 65-
ta cidade, e, para suplentes os se-
nhores Arci Fedro Castelli, indus-
1141 portador da Carteira de
laentidade expedida pelo Instituto
Felix Pacheco da Guanabara n.
. 10159149, CrF, n. 003358789, Os-
mar6100 do
100 de 160 n. 1.022, da 6º

1 7060 Caçador; 0
3561499 e João A. Nogueira Ra-
n advogado, portador da car-

da OAB n. 219, CPF n. ....
1629, todos brasileiros, casa
mic 085 e residentes nes-

2 0 800100 8 4014

 
ro ou suplente em exer-

1 0 de Cr$ 10,00
(dez) cruzeiros), por à que

ecer. Por julgar necessárx
61100 o presidente que lêsse
18 2 552relação, org:
1 442 pela mesa, a respeito da dis
| eribuição das ações entre os acio-
| nistas, o que eu secretário fiz,
idando a todos os presentes a ciên-
Í cia que o capital subscrito, todo êle
1 620 4 05

|
1

Sessão

diviaido em 1.600.000 ações ordi-
115 endossáveis, com o valor
01 4 01.00 cada uma;

16 distribuidas: a) João Olize
1 .1 256.240 ações no valor
nouunal 606 de Cr$ 256.240,00, b)
Laerano Galvedi— 204,320 ações
no valor nominal total de ........

24.620,00; C) Altair Pelegrino
baivedi — 175.280 ações no vaior

j nominal total de Cr$ 175.280,00;
1) Orlando Antônio Menegotto —

| 154,320 ações no valor nominal to-
tal de Cry 154.320'00;
Alice Baivedi — 111.376 ações no
10 0total de
18 111.376,00; f) Aurelio "Tiessi
— 111.376 ações no valor nominal
de Cr$ 111.306,00; g) Augusto Ar-
00 Francisco 110 acções
no valor nominal total de ........
Cr$ 110.672,00; h) Wilson Antônio
Balvedi — 104.240 ações no valor
nominal total de Cr$ 104.240,00; i)
Juliana Francio — 91.840 ações no
vaior nominal total de
Cr$ 91.840,00; j) Carlos Alberto
Balvedi — 77 168, ações no valor
nominal total de Cr$ 77.16800 K)
Carmem Gessy Balvedi — 75.792
ações no valor nominal total de ..
Cr$ 75.792,00; 1) Leonir Felipe Bo
liman — 48.000 ações no valor no-
minal total de Cr$ 48.000,00; m)
10— 42.944 ações
no valor nominal total de ..
Cr$ 42.944,00: n) Eduardo Hay-
mussi — 20.432 ações no valor no-
minal total de Cr$ 20.432,00, e, o)
|Dorvalino Parera — 16.000 ações
 

no valor nominal total de +
Cr$ 16.900,00. Finda a leitura à
assembleia, a unanimidade; afir-
mou a exatidão da relação lida.
Ato continuo o presidente declarou
livre a nalavra a quem dela qui-
sesse fazer uso para tratar de
47 50 68
sociedade. Ninguém havendo so-
140 a palavra, o presidente
suspendeu os trabalhos pelo tempo
necessário à lavratura da presente
ata, em quatro vias de igual teór.
Reaberta a sessão foi a ata lida e
achada conforme e vai assinada
por todos os presentes,
Caçador, 10 de abril de 1971.
Caetano Balvedi, presidente,
Augusto Antônio Francio, secre-

tário.
João Olize Balvedi
40

00600
Regina Alice Balvedi
0
20
Wilson 001
Carlos Alberto Balvedi
06551
106 80
200
205
0 Ferera
Reconheço verdadeiras firmas

Supra e retro indicadas do que dou
1e,

Em test, MPT, da verdade. 
1 .600.00090 501 40 40  .

1
1
1não superior a 40% (qua-

e)140 em 1.600.000
140 6 56mil) ações ordi- |

 

30 20 46 44 1971.
Mercedes de27
crevente

CERTIDÃO

Certifico que o orignnal da pre-
Jute 10i arquivado sob n. 34,014,

* despacho da Junta Comercial
tsvado, em sessão de hoje,

ja da Junta Comercial
10 de Santa Catarina, em

is, 26 de maio de 1971.
13 52 0

retário geral.

SOLETIM DI SUBSCRIÇÃO

71001 5 — Indústria e Co-
mércio

A. 4.

3 45 - Bairro
de Santa

Catarina.
Capital Autorizado de ..........

rg 5,00)000,00 (cinco milhões de
ros), dividido em 5.000.000

160 milhões) de ações ordiná-
ou preferenciais, estas em

tenta por cento) do capital social,
1 99 valor de Cr$ 1,00 (hum cruzei-
ro) cada uma.
3016de subscrição do capital

10 4 18 1.600.00000
10 6 510 08

(hum mi

ub;

m

1

15 do valor nominal de
078 1.00 1cruzeiro) cada uma,
com integralização total nêste ato,

N. ordem — Nome e assinatura do
45011005 - 0. P. F. — Residên-
Cia — Acções subs. — Valor subsct.

— Valor integl.

01
5160

- 00 011 -
casade,1

5.269 — Caçador — 8. .
140 — 256.240,00 — 256.240,00
ão Olize Balvedi,

02 — Caetano Balvedi
leiro, casado, industrial — ........
131,566.249 — Caçador — S, C, —
204.320 — 204.320,00 — 204.320,00
— Caetano Balvedi.
03 —Altair Pelegrino Balvedi —

brasileiro — casado — industrial
— 102.327,028 — Rua Braz Arzão,
São Paulo — S. P. — 175.280 —
175.280,00 — 175.280,00 Altair
Pelegrino Balvedi

brasi-

Pág. 15

04 — Orlando Antônio Menegot-
— brasileiro casado — indus-

trial 105.095.349 — Caçador
S. CO. — 154.329v — 154.320,00
154 32000 — Orlando Antônio Me-
negotto.
05 — Regina Alice Malvedi

brasileira — solteira — doméstica
—134.701,089 — Caçador — 8, €
— 111.376 — 111.376,00 — ......
111.376,00 — Regina Alice Balvedi.
70 901.536 — 901.536,00
901.536,00.

0

(3211)
x —

ROEDER 8. A. — AGR. IND.
COMÉRCIO

60 . 84.432 202091

CONVOCAÇÃO

Assembiéia geral extraor-
dinária

Pela convocação presente,
são convidados os srs. acionis-
tas desta sociedade, para reu-
nirem-se em assembléia, geral
extraordinária, na sede social,
no dia 24 de junho corrente, às
10 horas, para deliberarem sô-
bre a seguinte 

Ordem do dia
Extincão da sociedade na

2a do disposto x artigos
149 do decreto-le in. .,

2.627, de 26.09.40, por resolu-
ção unânime dos acionistas,

t 549 20.6 86-
1.04 .71.

Sul, 07 46

108

diretor-ge-

-0

MAQUINARIA RIO DO SUL S.A. 
0. GC. M F. 85.775.559

1 e.
| Assembléia geral20

| CONVOCAÇÃO

| São convidados os senhores acio-
Inistas dest Sociedade, à se reuni.
1 em embléia geral extraor-
| dinária, às quinze horas do dia 25
de junho vindouro, na sede social,
jà rua Coelho Neto, n. 109, à fim de
deliberarem sôbre a seguinte:

| Ordem do dia

1º — Aumento do capital social
de Cr$ 663.600,00 (seiscentos e ses-
senta e três mil cruzeiros) para
Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil Cru-
Zeiros), com a incorporação dos
Seguintes recursos: Cr$ 71.400,00
(setenta e um mil e quatrocentos
cruzeiros) de reservas e Cr$ 65.000,00
(sessenta e cinco mil cruzeiros) de
correção monetária do Ativo Emo
bilizado,

2º — Alteração
diretoria;

3º — Alteração parcial dos esta-
tutos sociais;

4º — Assuntos diversos de inte-
rêsse social.
Rio do Sul, (SC) 24 de maio de

1971,

do quadro da

Antônio Naschenweng,
Presidente,

C.P.F. 004485759

Diretor

(3x1)
(8x3)

(3342)  



DIARIO

MALHARIA DIANA S. A.

Inscr. Cadastro Geral de Contribuuintes do Ministério da Fa-|

7 86.375 .789

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Cumprindo determinações legais e estatutárias, temos 9

prazer de submeter a vossa apreciação e d

geral, demonstração da conta 10 e Perdas” e o parecer

do conselho fiscal, relativos ao exercício encerrado em 31 de

dezembro de 1970.

Colocamo-nos ao inteiro dispor dos senhores acionistas

para quaisquer informações e esclarecimentos complementares.

Timbó, 12 de maio de 1971.
Gerolti Blaese, diretor gerente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1970

ATIVO

Imobilizado:

Terrenos e prédios, terrenos e prédios conta

reavaliação e Reflorestamento 91.114,84

Estável:

Máquinas, máquinas cta. reavaliação, móveis e

utensílios, móveis e utensílios cta. reavalia-

ção, veículos, veículos conta reavaliação 412.333,85

50

Caixa e Bancos 108.676,15

Realizável:

Duplicatas em cobrança, cheques em cobrança,

adicional restituível, obrigações reajustáveis

do Tesouro Nacional, Banco Nacional do

Desenvolvimento Econômico, participações,

Incentivos Fiscais, depósitos e investimen-

tos, mercadorias e matéria prima 975.283,65

Compensação:

Títulos descontados e ações em caução 159.176,53

1.746.585,02

PASSIVO

0

Capital, fundo de reserva legal, fundo de reserva

especial, fundo para depreciações, provisão

para devedores duvidosos, reavaliação de

obrigações reajustáveis, fundo de manuten-

cão do capital de giro0 sd. eee 1.024.731,12

Exigível:

Fundo de Ind. Trabalhistas

contas correntes, emp

dividendos a pagar

títulos a pagar,
50 41 e

o
3

562.677 37

Compensação:

Desconto de título e caução da diretoria ...... 159.176,53

1.746.585,02 1

11
DEMONSTRAÇÃO DA E PERDAS” EM 31CONTA “LUCROS

1 YE 1

6 8 1 1 0

impostos diversos, Impôsto de Ren-

P. T., ordenados e pro labore, juros
1 1 3 5

1 ) 3

66 11. N.

1. . ..

005

pesas gerais

eliberação, 001

OFICIAL

terial de escritório, despesas de comunica-

cão, despesas de viagem, depreciações, des-

5 40material de consumo,

as Bancárias, Salário Família, ....

veículos, provisão

evedores duvidosos, fundo de manu-

tencão do capital de giro próprio, dividen-

: fundo de r va especial e

G. T. S., despesas de
nara 1

1.693.890,00

É

Mercadorias, rendas diversas e provisão

408 duvidosos

para
1.693.890,80

Ti 31 de dezembio de 1970.
60165 diretor gerente

Valério Tafner, técnico em contabilidade 1.

0 6. .0. SC. 566 1. 103.Jd.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

aixo assinados, membros do conselho fiscal da Ma-

lharia Diana A., tendo examinado as contas do exercício

' financeiro findo em 31 de dezembro de 1970, balanço geral,

11 n da conta “lucros e perdas”, bem como 0 relató-

rio da diret vin, depois de constatarem em tudo a 17

feita ordem 2 600 4 parecer que os mesmos mere-

cem a aprovação dos senhores acionistas.

Timbé, 12 de maio de 1971.
Wemer Rahn.
0 Weege.
Tibério Valcanaia.

is
9

1

(3212)

- O —

CIA. MELHORAMENTOS DEWCIA. MELHORAMENTOS DE

As 61 4-31 8 204-

1

4 1 geral0 -

2º CONVOCAÇÃO 2º CONVOCAÇÃO
100 08 8

res acionistas da firma Cia. Me-
10de Camboriú, pa-
ra a assembléia geral extraor-
dinária a realizar-se no dia 1
de junho de 1971, às 10,00 ho-;
ras, em sua sede social, Maram-
baia Cassino Hotel, á.
tica, 300 no Balneário Cambo-
1 1 nara deliberarem sôbre a
seguinte:

Ordem do dia

Ficam convidados os senho-
res acionistas da firma Cia. Me-
thoramentos de Itajaí, para a
assembléia geral. extraordiná
ria a realizar-se no dia 14 de
junho de 1971, às 15,00 horas,
em sus, sede social 0 Hotel
640em Ita
jaí-SC., para deliberarem sôbre
a seguinte:

 
Ordem do dia

a) Aumento de capital me-

a) Aumento de capital meo realização do ativo e

diante reavaliação do ativo e:1 80

0040540 50-1 666 92 ração
1

6

0 =| dos estatutos sociais.

EATE 240 6 Autorização2

Db) Autorização para unificar! 2s Com100

as Companhia Melhoramentos) de 1 0-
de Ttajal. ramentos de Camboriú.

c) Autorização a Sociedade al c) Autorização para contrair
7EA 505

dar garantias através de -18 1608 060 088

00 6 06 bens da | da Sociedade. É
mesma. d) Outros assuntos de inte-

A) Outros assuntos de-1 7 ASS 82

s da Sociedade, inclusive; SUEÇÃO 85 40 so:
010 para061 8240 é au”

2 Granja e1uma! VOTAÇÃO!1602 a

firma distinta. 8 200672 6 uma

Ttajaí, 1º de junho de 1971. [firma distinta.
Ss Souza Nunes, di- 1º de junho de 1971.

EA Nº
e Nunes,

 
1

|
Í > 74 1 8.

1 1 62 0 024 di-

1 17 50 7610727
10. 111 Mussi, dire-

1 — 38363

1

1
1
1 6

|

1 (837 
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ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS
DA FAZENDA DO ESTADO DF

SANTA CATARINA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

De acôrdo com o artigo 35
dos estatutos, convocamos os
associados com direito a voto
para a assembléia geral extra-
ordinária, que se instalará no
auditório das Diretorias no dia
23 de junho às 10 horas para
tratar dos seguintes assuntos:

I — Alteração dos estatutos.
1I — Outros assuntos de in-

terêsse geral.
Florianópolis, 27 de maio de

1971.
Celio Osório, presidente.

Aviso de assembléia geral ordi-
nária

De acôrdo com o item TI do
0 32 dos estatutos, avisa-
mos aos associados que no dia
23 de junho próximo às 19 ho-
ras, será instalada a assembléia
geral ordinária, para eleger a
nova diretoria que regerá os
destinos da entidade no perío-
do 1971/72, cujas chapas con-
correntes são as seguintes:

Chapa A (integração)

Presidente Aloísio A.
Piazza

1º Vice — Orozimbo C. da
Silva

2º Vice — Maurílio Fernan-
des

Secretário geral — Romildo
R. Koening

1º Secretário — Silas Cardo-
so

2º Secretário — Ademar BE,
Floriani

Tesoureiro Geral —
Morong

1º Tesoureiro — Dorval .
dos Reis

2º Tesoureiro — Alcídio A.
Vieira

Victor

Conselho fiscal

Membros efetivos — Gélio
Osório; José A. Dallagnello;
Hamilton Aguiar.
Membros suplentes — Wal-

demar da Costa; Antônio Me-
deiros Vieira; Osvaldo Thais.

Chapa B

Presidente — Francisco Pau-
la da Silva Filho

1º Vice — Guilherme da Sil-
va Neto

2? Vice — Indio Jorge Zava-
rizzi

Secretário
Boppré

1º Secretário — Patrício O.
Medeiros

2º Secretário — Eudo Neri-
no Rebelo

Tesoureiro Geral — José Zo-
mer Sobrinho

1º Tesoureiro — Maria
Glória de Lima

2? Tesoureiro — Dirceu de
Oliveira,

Geral — Sérgio

da

DIARIO

Conselho fiscal

Membros efetivos — Luiz Os-
car de Carvalho; Celso de Al-
meida Coelho; Acymar 0
da Silva.

Membros Suplentes —Ger-
mano Luiz Amorin; Alfredo de
O. Garcindo; Hernani Natali-
no Pôrto.

Florianópolis, 27 de maio dei
1971.

Celio Osório, presidente.
(3323)

——

COMPANHIA NORDESTE DE
SEGUROS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

1

4 006 46 8-
vos, com sede em São Paulo, Ca.
1 0 Fstado Paulo,
rua Barão de Itapetininga 151
7º andar, tendo em vista a neces-
sidade de nroceder 20 66-
0 4 1060 0 4
86 Fliho & Cia. em 295 de inpho
An 1047. na cidade de Avracain, Es-

tado de Sergive, e por não ter en-
contrado nara cifacão pessoal,
06061 6 referida

0. 0 6 8 1-
nerto, e não sabido, fica citada A.
Svtter Filho & Cin, nelo presente

7 850

  edital ave será publicado no “Diá.
rin Oficial” do Estado doe Santa
Catarina 6 0 04 04
.9 Blumenau, nor três
768 rnoncseentivas.,0 renresen-
tante legal deverá comparecer à
10778921 42 0na cidade

1 70. 9 84 Novem.
0 550 -250775908 59 an-
4 a fim do ser tratado 1 2881 .
0 40 66 da aludida
nroenrvacão. sob nena de revelia,
86 até no dia 19 de innho de 1971

não se efetivar n comparecimento
Ora convocado, FE. nara que não|
8 20.4 0 o
presente edital X |

«+... Nós, Al%ísio Luiz Augusto Go-
mes de Mattos e Antânio Rairi.
gues Alves Neto, diretores da Com.
panhia Nordeste de Seguros.
31 —3581)

6

são Panto

60 DA INDÚSTRIA DE
TORREFACAO E MOAGEM DO
CAFÉ NO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia21 extraordinária

Pelo presente edital, ficam con.
vocados os senhores associados
dêste Sindicato, no gozo dos seus
direitos sindicais, para a assem-
bléia geral extraordinária a reali-
Zar-se, em sua sede social, à rua
Fernando Machado, n. sala 92, no
dia 26 de junho de 1971, às 14 ho-
7885. 00 68000 às
14.30 horas. com qualquer número,
a fim de deliberarem sôbre a se
guinte:

Ordem do dia

19 - 05550 6 00 dos
046 ao 29
de 1970, com parecer do conselho
fiseal;

2º — discussão e votacão
90056para
060 4 1972.0
conselho fiscal;

3º — outros assuntos de inte-
rêsse da indústria.

da
0

do 
| 197

Florianópolis, 11 de junho de
1

(ASS) 11 presidente.
(3542)  (Bxl)

OFICIAL

ERNESTO NAUCK &, A,

0 84.209.313

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas
convidados para a assembléia, ge-
ral ordinária a se realizar no pó-
ximo dia 30 (tinta) de junho às
10 (dez) horas, na sede social, a
rua Benevenuto Gonçalves da Sil
va, nesta cidade, para delibe-
6a seguinte

Ordem do dia

1º — Leitura, discussão e apro-
vação do relatório da diretoria,
0 geral, demonstração da
conta de lucros e perdas e parecer
440 fiscal referente ao
exercicio encerrado em 30 (trinta)
de junho de 1970.

2º — Eleição dos membros do
conselho fiscal e0 4 seus
honorários.

3º — Outros assuntos gerais e
do interêsse da sociedade,
Garopaba, 08 de junho de 1971.
060--

te.

(3517)
31

—  -

J. MENDES 8. . COMÉRCIO E
NDÚSTRIA

CGC. M. En. 82.519.422

Assembléia geral ordinária

62 convocados os acionistas
desta sociedade para se reunirem
em assembiéila geral ordinária, «
realizar-se no dia 19 de junho de
1971, 8 14090017 0
em sua sede social sita na cida.
de de Água Dôce, Estado de San.
ta Catarina, à fim de deiberarem
sôbre a seguinte:

Ordem do dia

9 0060 do
relatório da diretoria, balanço ge-
ral, lucros e perdas, parecer do
conselho fiscal, relativo no exer-

| cício encerrado em 31.12.1970;
b) eleição dos membros efeti-

vos do conselho fiscal e respecti-
vos suplentes.

ce) Fixação dos honorários
Airetoria e dos membros
do conselho fiscal.

d) Outros assuntos de interês-
se da sociedade,

da
efetivos

4014. 15 de maio de 1971.
Jesuino Mendes, diretor-presiden-
te.

0322 - 3230
(3x3)

-0

1

COMPANHIA FINANCIADORA DE
INVESTIMENTOS 01-
CE”0 61-

TO

C. 6. 0. M. F. n. 83.887.125

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia

—

geral extraordinária

A diretotia convida os sre. acto-
nistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária na sede
606121 João Pinto n. 18, ne
dia 19 de funho do corrente, às 10
horas, a fim de tomarem conheét-
mento dos atos relativos à 100-
ração da 0086 1Para-
ná Santa Catarina S. A. — Finan-
clamento, Crédito e Investimentos
& dellberarem na forma do paré-
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grafo III do art
n. 2.627, de 1940,
Florlanópolis, 9 de junho de 1971.
Osvaldo de Passos Machado, di-

retor-presidente,

152, do decreto-lei

(3 1 3439
813

COMPANHIA FINANCIADORA DE
INVESTIMENTOS “CONFINAN-
CE” CREDITO E FINANCIAMEN-

TO

6. 6. 0. . . . 83.887.125

Edital de segunda convocação

A diretoria convida os ars. acio-
nistas 088008 0 85295
12 se reunirem em ar
sembléia geral extraordinária, 8
sede soclal, à rua João 0 n. 18,
no dia 19 de junho do corrente, às
8 horas, a fim de tomarem conhe-
cimento da Incorporação de nossa
Sociedade à Firma Paraná Santa
Catarina S. A Financiamento,
Crédito e Investimento.

Florlanópolis, 9 de junho de 1971,
Osvaldo de Passos Machado, di-

retor-presidente,
9 (8 x 1 — 8438)
383

x

ACEARIA FREDERICO MISSNER
S. A.

Em Organização

Assembléia de constituição

São convidados 08 50
subscritores da Acearia Frederico
Missner S., A., em Organização, a
se reunirem em assembléia geral
de Constituição no dia 26 de ju-
nho de 1971, às 14,80 horas, em
Luiz Alves no local previamente
estabelecido, para  deliberarem

| sôbre a seguinte:

Ordemd o dia

1º) Constituição definitiva da
Sociedade.

2º) Ratificação
sociais.

3º) Eleição da la. Diretoria.
49 Eleição do conselho fiscal e

suplentes.
5º) Assuntos diversos
Fpolis, 15 de junho de 1971.
Frederico Carlos Augusto Mis.

sner, fundador,
(8558)

dos estatutos

(8x1)

ERES

INDÚTRIAS SCHNEIDER 8. A.

Assembiéia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
nistas de Indústrias Schneider S&S.
A., à comparecer à sede social, si-
ta nesta cidade, à rua Almirante
Barroso, n. 716, às 16,00 (dezesseis)
horas, do dia 30 de junho de 1971,
a fim de, em assembléia geral ex.
traordinária, deliberar a seguinte:

Orlem do dia

1º — Aumento do capital social,
no valor de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros), mediante
incorporação de Teservas;

2º — consequente alteração dos
estautos sociais;

3º — assuntos diversos de inte-
rêsse social,

Joinville, 14 de junho de 1971.
J. Carlos F, Schneider,, diretor-

presidente.
(3525)

(3x1) 
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Estatística do mês de maio

Sessões ordinárias ........
Processos distribuídos ........
Processos redistribuídos ...... ERA: ENA Ea

A

STAR

0.68508 080 ...... ......

Acórdãos publicados ........

1) — Desembargador Alves Pedrosa

a) Julgamentos:

Agravos de petição .... 11110 co NEON EA:

6 4 40 .... .. ci. cre reco

.168 61701 ....cr a rr raro 1

8 6061 ... .0 Mesa cas Ferrero e rese tee rANa dieta careta Mei eme de feRoe fe

Diligência:

5445. ... ...... ereto

"Total 2

b) Acórdãos.0 ........

2) — Desembargador May Filho

a) Julgamentos:

Agravos de instrumento .....1

Agravos de petição .. ...... ão

Apelações de desquite831S eae DELONO

Apelações cíveis ..
0681 .0 a reto efe ara ATA treta riA nZesoãel Ens

bp) Acórdãos Publicados ...... ....6 1ae

3) — Desembargador Ivo Sell

a) Julgamentos:

Agravos de petição .. lo nu mas il

Apelações de desquite .... . crer crer cre rr

Apelações cíveis ....
Sub total ....
Diligência:

Agravo de petição ........ 5

Apelação de ESSAS5
Total

b)/ Acórdãos, DUDIICadOoS. «cama ado a at
Secretaria do Tribunal de Justiça, aos trinta e um dias do mês

maio do ano de mil novecentos e setenta e um, em Florianópolis.
Desembargador Marcílio Medfiros, Presidente.
Bel. Paulo Gonzaga Martins da Silva, Secretário.

2º CAMARA CIVIL

Estatística do mês de maio de 1971

Sessões ordinárias a 3

0068585085 415010 ...... ......

00505 ..........
Processos julgados .... Ara
.00582008 Dea Aro ara a ice CE Ace an a een amas

1) — Desembargador João de Borba

a) Julgamentos:

Agravos de petição ........
01...... ......

Sub total
Diligência:

Agravo de instrumento ........

6050 .... ne een nes

2) — Desembargador Cerqueira Cintra

a) Julgamentos:
Agravos de peticão
Apelações de des
Apelacções cíveis

Sub total
Diligência:

Apelações de desquite ..
Total :

Florianópolis,

maio do ano de mil novecentos e   

17 de junho de 1971. NUMERO 3.256

3) — Desembargador Aristeu Schiefler

a) Julgamentos;

420 6 instrumento ........
Agravos de petição ....
Apelações de desquite .. 6

610685 118 . . .6 4 644oe

8 0........
Diligência:

80 4 180 ........6

Apelação de desquite ..
Total

b) Acórdãos publicados ..

4) — Desembargador Thereza Tang

a) Julgamentos:

80 160 ........ 1 rrerrar

808 4 60 ...... aero eras

1 64 ...... CANA A RE

668 6118 .... .446 ente

Sub total
Diligência:

840 6 6820 ere rca arenas ento 1tere nar asa mat aah
Total
b) Acórdãos publicados e.

Secretaria do Tribunal de Justiça, aos trinta e um dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e setenta e um, em Florianópolis.

Desembargador Marcílio Medeiros, Presidente.
Bel. Paulo Gonzaga Martins da Silva, Secretário.

x

CAMARA CRIMINAL

Estatística do mês de maio de 1971

Sessões extraordinárias ........ ves en
Sessões ordinárias
Processos 18601408 .. .0 200 fenacaçco fere lóra à
0650 1505 ......
00056808 .... 6 6 ce A A eae A rca e unas

1) — Desembargador Miranda Ramos

n) Julgamentos:

667501.. .0.2001MLSLIOA TS [eOALRTNSS 2

Apelação criminal ........ 11

Total

b) Acórdãos0 ..... .44

2-07007

a) Julgamentos:

Recurso criminal
Apelação criminal ......

Total

3) — Desembargador Rubem da Costa

a) Julgamentos:
341 ......
101 ........ .6 0 meros

01
b) Acórdãos publicados ............

4) — Desembargador Eduardo Luz

a) Julgamentos:

Recurso criminal
602 ..........4

b) Acórdãos publicados .... ........

Secretaria do Tribunal de Justica; aos trinta e um dias do mês de
setenta e um,.em Florianópolis.

Desembargador Marcílio Medeiros, Presidente.
Bel. Paulo Gonzaga Martins da Silva, Secretário. 
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Portaria n. P/25, de 7 de maio
de 1971

O DESEMBARGADOR  PRE-
SIDENTE EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Designar:

Carlos José Bernardes, mo-

torista, para viajar a cidade

de Joinville, neste Estado, con-

duzindo o veículo dêste Tribu-

nal, a serviço da Presidência,

no dia 10 do corrente.

0 N. P/26A, de 12 de maio
de 1971

PRESI-
RE-

O DESEMBARGADOR
DENTE EM EXERCICIO
SOLVE i

Designar:

O Desembargador João de Bor-
ba, Corregedor dêste “Tribunal,
para viajar à cidade de
neste Estado, a serviço
Tribunal, no dia 13 do corrente,
em objeto de correição eleitoral.

Portarias de 12 de0
de 1971

O DESEMBARGADOR  PRESI-
DENTE, EM EXERCICIO RE-
SOLVE

Artibrar:

Em um têrço do vencimento de
motorista, simbolo PJ-10, a Car-

log José Bernardes, a gratifica-
ção por serviços —extraordinários
prestados a esta Presidência, du-
rante o mês de abril do corrente
ano, de acôrdo com o artigo 150,

n. IL, da Lei nº 1.711, de 28/10/52.

Portaria de 12 de maio de 1971

O DESEMBARGADOR PRE
SIDENTE EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Arbitrar:

Em um têrço do vencimento

de motorista, símbolo PJ-10, a
Carlos José Bernardes, a gra-
tificação por serviços extraor-
dinários prestados a esta Pre-
sidência, durante 0 mês 2
abril, de acôrdo com o art. 150,
n. 1, da lei n. 1.711, de

28.10.52.

Portarias de 20 de maio de 1971

O DESEMBARGADOR  PRE-

SIDENTE EM EXERCÍCIO,

RESOLVE

Designar:

Abelardo Cardoso, ocupante

do cargo de Ajudante Portei-

ro, PJ-9, do Quadro da Secre-

taria dêste Tribunal, para su-

pstituir Manoel Cândido de

Abreu Neto, Porteiro, PJ-7,

que se encontra em licença es-

pecial, a partir de 17 de maio

em curso.
Ugo Santana Fernandes,

ocupante do cargo de Auxiliar

de Portaria, símbolo PJ-13, do

Quadro da Secretaria 4852

Lajes,
dêste *

 

Tribunal, para substituir Abe-
lardo Cardoso, Ajudante Por-
teiro, PJ-9, que se encontra
substituindo o Porteiro, a par-
tir de 17 de maio em curso.

Portaria n. P/29 A, de 21 de maio
de 1971

O DESEMBARGADOR  PRESI-
DENTE EM EXERCICIO RE-
SOLVE

Designar:

Avelino João da Silva, Chefe da
80 4 000
e Material, do Quadro da Secre-
taria 65 Tribunal, —simbolo
PJ-3, para viajar a Brasília, no
período de 23 a 29 do corrente, em
objeto de serviço.

Portarias de 30 de abril
de 1971

0 DESEMBARGADOR  PRE-
SIDENTE EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Designar:

Ady Brígido Silva, ocupante
do cargo de Chefe de Secção,
PJ-3, do Quadro da Secretaria
dêste Tribunal, para substi-
tuir a partir do dia 26 do cor-
rente David Gomes Mendon-
ça, Diretor de Serviço Admi-
nistrativo, PJ-1, que se encon-
tra em gôzo de férias, por
quinze (15) dias.
Maria Maura Richter

Lisbôa, ocupante do cargo de
Oficial —Judiciário, —símbolv
PJ-5, do Quadro da Secretaria
dêste Tribunal, para substi-
tuir, a partir do dia 26 do cor-
rente, Ady Brígido Silva, Che-
fe de Secção, PJ-3, que se en-

contra substituindo o Diretor

de Serviço Administrativo.

Portaria de 22 de abri! de 1971

O DESEMBARGADOR  PRE-
SIDENTE EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Arbitrar:

80 do vencimen-
to de motorista, símbolo PJ-10,
a Carlos José Bernardes, 4
gratificação por serviços —ex-
traordinários prestados a esta
Presidência, durante o mês de
março, de acôrdo com o art.
150, n. 1, da lei n. 1.711 de

28.10.52.

Portarias de 20 de abril de 1971

O DESEMBARGADOR PRF-
SIDENTE EM EXERCÍCIO,
RESOLVE

Designar:

Carlos José Bernardes, mo-
torista, para viajar às cidades
de Jtajaí e Araranguá, neste
Estado. conduzindo o veículo
dêste Tribunal. a servico da
Presidência. nos dias 30 do
corrente e 19 de maio vindou.

ro.

1 43-4
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00 4

JUIZO DE DIREITO DA SEGUNDA.
VARA CÍVEL DA CAPITAL

Edital de praça com o prazo de
vinte dias e leilão

O doutor Rid Silva, Juiz de Di-

reito da 2º Vara Cível da comarca
de Florianópolis, Estado de Santa
Jatarina, na forma dalei, etc.
Faz saber aos que o presente

edital virem, ou dêle conhecimento
tiverem que, no próximo dia 20 de
junho, às 11 horas, o porteiro dos
auditórios dêste Juizo trará à pu-
blico pregão de venda e arrema- k
tação, a quem mais der e o maior
0 006 a quantia de
Cr$ 40.000,00, valor do bem penho-

80 2 1 C. Revista Indústria e
Comércio, a seguir descrito, nos

de Ação Executiva que lhe move
Julieta Daura. “Uma casa sob o .

construída de alvenaria, e
seu respectivo terreno com a área!
de 85,59 mts,2 , situado à rua João
Pinto, nesta cidade, fazendo trente
com 5 mts., para a dita rua; fun-
dos, na mesma extensão, com
quem de direito; de um lado na
extensão de 16,5 mts. com pro-
priedade de Ana Fioravante e do
outro lado, na mesma extensão,
0 com propriedade 4
João Arlindo de Brito”. Não ha-
vendo licitantes na data acima
mencionada, fica designado o pró-
ximo dia 12 de julho, às 11 horas,
para o pregão de venda e leilão.
E, para que chegue ao conheci-
mento de todos, mandou expedir
o presente edital que, será afixa-
do no local de costume e publica-
do na forma da lei. Dado e pas.
sado mesta cidade de Florianópo-
lis, aos vinte e oito dias do mês
de maio de mil novecentos e se-
tenta e um. Eu, Jair Borba, Es-
civão, o subscrevo, Rid Silva, Juiz

de Direito.
(3484)

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JUL-
GAMENTO

Edital de notificação

O doutor Augusto Cesar Seara
Guimarães, 76da
Junta de Conciliação e Julgamento
de Florianópolis, na forma da lei,
Faz saber ao sr. Antenor da Sil-

va, parte reclamada nos autos do
processo n. JCJ-404/71, em que é
reclamante Nobre Augusto Mendes,
que, em audiência desta Junta de
Conciliação e Julgamento de Flo-
rianópolis, realizada em data de
dezessete (17) de maio próximo
passado foi proferida decisão pela

qual foi aplicada ao reclamado aci-

ma mencionado, sr. Antenor da

Silva, a pena de revelia e confissão
quanto à matéria de fato conde-

nando-o 82 pagar ao reclamante,

Nobre Augusto “Mendes, em oito

(8) dias, o que fôr apurado em

liquidação de sentença, cujo total

para efeito de custas e recurso é

arbritado em Cr$ 800,00 (oitocentos

cruzeiros). Custas, pelo reclamado,
no valor de Cr$ 60,59 (sessenta

cruzeiros e cinquenta e nove cen-

tavos). O prazo acima menciona-

do, de oito (8) dias, será contado

a partir da publicação do presen-

te edital, que será publicado 2

forma da leii Dado e passado

nesta cidade de Florianópolis, aos

três (3) dias do mês de julho do

ano de 1971. Eu, Maria de Lourdes

P. Baião, oficial judiciário, PJ-3, O
Lisboa, chefe da 80 0-
feri. Augusto Cesar Seara Guima-

* rães, Juiz Presidente.
(9052)

' do Lar, nascida n tal,

 

Fêg. 19

80

Edital

saber que pretendem ca-
Alcides Adão Machado e

as 4 610nas-
cido nesta Capital, solteiro, doml-
ciliado e residente nesta Capital,
filho de Geni Adão Machado, ela,

16 301-
te nesta

122.
souber de algum im.

pedimento, oponha-o na fortna da

teira, domiciliada e resider
Capital, filha de Rosa S

Ss 16 5Se alguém

1 11.
0605 19 4

1971.

221
11.

junho de

velo ofi-

(3520)

Edital

Faço saber que pretendem ca-
sar-se: Cláudio Martins Marqueler
e Maria —Eufrazia de Melo, êle,
Servente, nascido em São José
solteiro, —domiciliado e residente
nesta Capital, filho de Otávio
Martins Marqueler e Alaide Filo-
mena Marqueler, ela, do Lar, nas-
cida em Palhoça, soiteira, domici-
liada e residente nesta Capital, fl-
1de João Manoel de Melo e Eu-
frazia Angelina de Melo.
Se alguém .06 4 algum im-
0 oponha-o na forma da
el.
060 4 de

1971.
Anália Maria Lariark, pelo ofl-

(9302)

junho de

Edita!

º que pretendem ca-
40 36
, êle, funcionário -

blico, nascido em Taió, solteiro, do-
miciliado e resldente nesta Capl-
tal, filho de Carios Ricardo56
e Olga Vessler, ela, professôra,
nascida nesta Capital, solteira, do-
miciliada e resldente nesta Capl.
tal, filha de Lucio Nelson Martins
e Leony Farta Martins .
Se alguém souber de algum ira

pedimento, oponha-o na forma da
lel.

Florianópolis, 8
1971.
4

cial.

de junho do

amark, pelo .
(3507)

Maria

Edital

700 6 0 6

8 00 0516 47 8
Carolina Juvelina Cardoso,
leiros, solteiros, naturais dêste Es-
tado. domiclilados e residentes. file
em Santos, Estado de São Paulo,
Gareon, filho legitimo de1
João da Silva e Mario de Souza
84. 6550 6 18
do Rio Vermelho comerciária filha
legitima de Orlandimo Antônio Ca-

doso e Tuvelina de Lapa Cardoso.
Se alguóm souber de algum
169 95002-0 na forma

lei.
12745

se:

19 Rio Vermeiho,

junho de 1971
Rosen Leandro Soares, oficial.

93159

Faço saber que É»
:a1-se: Domingos
0 Valdemara
sileiros, solteiros,
Estado domiciliados 6

nêste distrito. É pescador,
de Norberto Belmiro Coel

poldina Candida Coelho: 1

lar, filha de Valdemar Er

da Silva e Maria Lino dos 6

Maria da Silva
naturais
4

10íle, 



naturais 65 0 01
e residentes neste distrito.
e residenets né

Se alguém
pedimento, oponha-o na

50100

6 6

1608do Bom Je

da Silveira Teixei-

(3514)

JUIZADO DO INTERIOR

JUIZO DE DIREITO DA 1º VARA
DA COMARCA 6 72

Edital de Intimação

O doutor Ayres Gama Ferreira
de Mello, Juiz de Direito da
Primeira Vara da Comarca de
Itajai, Estado de Santa  Catarli-
na na forma dalei, etc...
Faz saber a todos quantos ês-

te edital virem, ou ou dêle co
nhecimento tiverem, que por
narte de: Abilio Ramos, por in-
termédio de seu procurador dr.
Norton O. e Silva, foi determi-
nada a exped do presente
edital, nos autos da ação executi-
va movida por Abilio Ramos con-
3 0 Reis, residente em
lugar incerto e não sabido, para
intimá-lo da penhora, que é àa
seguinte: Um quadro em tela
pintado a óleo, tamanho 2,50m
0 210400 “Cabra
Cega”, de autoria do Pintor Ita-
Nano Piacentini., E, para
chegue ao conhecimento de todos,
mandou expedir o presente edi.
tal, que será publicado na forma
da lei e afixado no lugar de cos-
tume. Dado e passado nesta  ci-
dade de 10aos 17 dias do
mês de maio de 1971. Eu (Ass.)
Oficial Maior o fiz datilografar.
(Ass.) Ayres Gama Ferreira de
Mello, Juíz de Direito da 1º Va-
ra. Eu, (Assinatura ilegível)
Oficial Maior o fiz datilografar e
subscrevo. (Assinatura ilegível),
Oficial Maior.

(3389)

JUYZO DE DIREITO SUBSTITUTO
DA COMARCA DE41

Edital de citação

O doutor Erasmo Rodrigues,
juiz substituto em exercício
na 2a. Vara desta comarca de
Itajaí, Estado de Santa Cata-
rina, na forma da lei, etc.
Faz saber, a todos quantos o

presente edital com o prazo
de trinta (30) dias virem ou
dêle conhecimento tiverem,
que por parte de Nair Maria
Marchi, por intermédio de seu
assist. jud. dr.0 José
Genehr, nos autos da ação de
alimentos, que corre neste Juí-
70 e Cartório do 2º Ofício do
Cível e Comércio de Itajaí, re-'
gistrado sob o n. 1.522. Cite-
se: José Marchi, atualmente
residindo em lugar incerto e
não sabido por todo o conteú-
do da petição inicial,0
de fls. e despachos do MM.
juiz que cujo teor é o sesuin-
te: Exmo. sr. dr. juiz de di-
reito da 2a. Vara da comarca
de Itajaí. Nair Maria Marchi,
brasileira, casada, do lar, re-
sidente na localidade, de Sal-
seiro, neste município de Ita-
jaí, por seu assistente judiciá
rio infra-firmado, vem propor
ação de alimento contra Jose
Marchi, brasileiro, casado,

operário, residente na locali-

que !

DIARIO DA

dade de Arataca, no munici-
pio de S. João Batista, neste
Estado, segundo as razões de
fato e de direito adiante anun-
ciadas: 1º — A requerente
contraiu “matrimônio com o
requerido em 30.9.67, doc.
junto, e dessa união vieram à
luz os menores José Salvador
Marchi e Jocélia "Terezinha!
Marchi, doc. juntos. Ocorre
que, em 20 de setembro últi-
mo, a pretexto de ir trabalhar
no município de S. João Ba-
tista, o requerido abandonou a
requerente e os filhos0
res, e não mais voltou. De-
samparada, a requerente não
teve outra alternativa0
abrigar-se, juntamente com
os pequenos, na casa dos seus,
pais, onde se encontra 1
mente. 2º — Do exposto, com:
fundamento no n. V, do art.
233, do Cód. Civil, e nos têr-|
mos da lei n. 5.478 de 25.7.68,|
requer se diene v. excia, de
mandar notificar, o requerido
na formado art. 5º, da lei aci-
ma citada, para comparecer a
audiência de conciliação e
julgamento a ser desisnada,
pena de revelia, para respon-
der aos têrmos desta ação,
sendo afinal, 6 3 falta del
acôrdo, condenado nos ali-
mentos devidos à requerente
e aos filhos menores, condena-
do nos alimentos devidos
também nas custas do pro-
cesso. Requer outrossim, que
caso o requerido oponha em-
baraços, ao recebimento da no-
tificação, seja o mesmo citado
por Carta Precatória a ser ex-
pedida para a comarca de São
João Batista. Protestando por
todo o gênero de provas em di-
reito admitidas, e pela prisão
preventiva do requerido, inclu-
sive, dá a presente, para efei-
tos fiscais, o valor de .......
Cr$ 500,00. Nêstes têrmos es-
pera deferimento. Itajaí, em 6
de abril de 1970. (Ass.) Egídio
José Genehr, advogado. Nesta
petição foi proferido o seguinte
400 0 dia 1º de
abril, às 10 horas para realiza-
ção da audiência de concilia-
ção e julgamento. Expeça-se
os editais. I-se. Itajaí, .......
25.1.71. (Ass.) Erasmo -
drigues, juiz substituto. Peti-
ção de fls. Nair Marchi, já qua-
lificado por seu exmo. sr. dr,
Juiz de Direito da 2a. Vara da
comarca de Itajaí, Nadir Mar-
chi, já qualificada por seu
Assistente Judiciário infra-as-
sinado, nos autos da ação de
alimentos que está movendo,
perante êste juízo e comarca
contra seu marido José Mar-
chi, tendo em vista a respeitá-
vel determinação de.
mui respeitosamente expõe e
requer o seguinte: 1 — Todos
08 65005 08816 0 -
vidados para a citação de .
tanto se poder ver das Cartas
Precatórias em número de três
[que constam dêstes autos; 2º
— Está claro, outrossim, que o
R. vêm se mudando constan-

 

  

  
de 1971. Eu, Nady B. Ghedin,

JUSTIÇA

temente para fugir à citação,
e, por conseguinte, às suas
obrigações alimentícias para
com os dois inocentes que
abandonou em poder da A.; 3º
Tratando o caso sob judice de
assunto que interessa de perto
a Ordem Pública, deve o feito
prosseguir seus trâmites até
1 00 6 as
possibilidades para a concecu-
ção dos fins nêle objetivados
inclusive aplicando-se ao R. a
ação reclamada pelo seu com-
portamento execrável; 49
Assim, requer a v. excia., que
se digne de mandar citar o
R. por edital, na forma da lei,
para que compareça à audiên-
cia de conciliação e julgamen-
to a ser designada por 7
excia., sob pena de não o fa-
zendo ter sua prisão decretada
por êste respeitável Juízo. T.
em que espera deferimento. Ita
jaí, em 12 de outubro de 1970
(Ass.)' Egídio José Genehr, ofi-
cial de Justiça. Despacho do
MM. de fls. Designo o dia 27
de julho às 10 horas para rea-
lização da audiência de conci-
liação e julgamento. Expeça-
se os editais e intime-se o re-
querente para acompanhar a
publicação dos editais a fim de
evitar o que vêm ocorrendo.
Itajaí, 27.5.71. (Ass.) Erasmo
Rodrigues, juiz substituto. E,
vara que chegue ao conheci-
mento de todos, mandou expe-
dir o presente edital que será
afixado no lugar de costume e

publicado na forma da lei. Da-
do e passado nesta cidade de
Itajaí, aos vinte e sete dias do
mês de maio do ano de um mil
novecentos e setenta e hum
Eu, Heluiz Antônio “Moraes
Gonzaga, escrivão do 2º Ofício
do Cível e Comércio de Itajaí,
a fiz datilografar e subscrevo.
Heluiz0 0 Gon-
raga, escrivão.

(9283)

-0 -

JUIZO DE DIREITO DA COMAR-
CA DE0

Edital

O doutor Heliodoro Franzoi, juiz
de direito da 2º Vara, respondendo
pela 1º Vara da Comarca de Cri-
ciúma, Estado de Santa Catarina,
República Federativa do Brasil,

Faz saber, para conhecimento de
terceiros interessados, 6 por
parte de Calçados Crisul Ltda. me
foi apresentada a petição que êste
acompanha. E, para que ninguém '
alegue ignorância, mandei passar
êste edital que será publicado no
“Diário da Justiça” do Estado de
Santa Catarina e publicado na
forma da lei. Dado e passado nesta
cidade de Criciúma, aos 27 de abril

es-
crivã, que mandei datilografar e
subscrevi. Heliodoro Franzoi, juiz
de direito.
Exmo. sr. dr. juiz de direito da |

Comarca de Criciúma.
Calçados Crisul Ltda, firma

industrial, estabelecida em Criciú-
ma, Estado de Santa Catarina, com '!'
o CGC n. 83 647 164, por seu advo-
gado infra-assinado vem, com todo

respeito, requerer renovação de .

11671

procuração e o faz pela forma se-
guinte:

1 — Que, em data de 19.8.67,
nesta cidade de Criciúma, Estado
de Santa Catarina, outorgou ao
sr. Adhemar Francisco de Oliveira,
brasileiro, casado, do comércio, re-
sidente e domiciliado, à época,
nesta cidade, uma procuração, por
instrumento público, devidamente
lavrada no Cartório do Tabelião de
Notas, desta cidade. sr. Trê Guima-
rães, no livro n. 9, às fls, 20 v., com
“poderes especiais para em nome
do outorgante receber junto a
quaisquer estabelecimento bancá-
rios, inclusive casas de comércio,
ou onde com esta se apresentar,
quaisquer importâncias a que ti-
verdireito ela outorgante, podendo
o dito procurador, receber, 4517
recibo, dar quitação, retirar títulos
de bancos, constituir advogados,
inclusive com a cláusula “ad-judi-
tia” e tudo o mais que se tornar
necessário para o bem e fiel de-
sempenho dêste mandato e substa-
belecer” (doc. junto), uma vez que
na oportunidade fizera com o su-
plicado um contrato de represen-
tação comercial, estando o mes-
mo inscrito no Conselho Regional
de Representações Comerciais do
Estado de Santa Catarina, con-
soante protocolo de n. 164/67;

2 — que está, atualmente, o su-
plicado com residência e domici-
lio em Santa Barbara do Oeste,
Estado de São Paulo, e no Bairro
Caiubi s/n. não interessando mais
à peticionária tê-lo como seu re-
presentante comercial e nem como
seu procurador;

3 — que, em decorrência à res-
| cisão do contrato de representação
| comercial, e, ainda, por não inte-
ressar à peticionária ter o supli-
cado como seu procurador está

'levando a efeito a revogação da
| mencionada procuração a fim dei-
xe a mesma de produzir seus legais
efeitos jurídicos,

 
1

O requerimento

| A vista do050 6.. 0
todo respeito, se digne V. excia.

, ordenar, preenchidas as formali-
dades de 160 0 8
a presente revogação, seja da mes-

| ma notificado, por carta precatló-
iria, o sr. Adhemar Francisco de
, Oliveira, anteriormente qualifica-
| do e no enderêço acima mencio-
nado, bem como o sr, Irê Guima-
50 de Notas, desta
Comarca, à Praça Nereu 71008
0 801 0
foi lavrada a procuração em tela
publicando-se 0 “Diário Oficial”
40 50 4 8 Catarina;
“Diário Oficial” do Estado de São
Paulo; jornal local “Tribuna Cri-
ciumense”; “Estado de São Paulo”
jornal que se edita no município
de Santa Barbara do Oeste ou de
localidade “mais próxima, os res-

| pectivos editais para conhecimento
de terceiros. Requer, sejam noti-

, ficados os bancos “Banco Nacio-
11 do Comércio 8. A"; Banco
Brasiliero de Descontos S. A”.

1 .0 do Brasil S. A”; Banco
' Mercantil e Industrial do Paraná
1 8 A” com agências nesta cidade e
o “Banco do Estado de São Paulo

1 S. .7 0 agência em Florianó-
' polis, SC, à rua Felipe Schmidt 21,
dos têrmos da revogação da pro-
curação para que possam 05 men-
cionados —estabelecimentos, insti-
tuirem a respeito as suas agên-

|cias e filiais em decorrência à
presente revogação, para que sur-
ta seus efeitos legais o presente
ato.

| Dando à presente o valor de
Cr$ 100,00, para os efeitos fiscais.

P. deferimento.
| Criciúma, 12 de março de 1971.

Dr. Ernesto Bianchini Góes,
INPS 20.045 .00 212/58
CPF — 006167379

(3878) 
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JUTZO DE DIREITO DA COMARCA 1911 técnicos 19 50.5 0 1 0 1
0 1 1 Ministério iblico, como também 1 3 dentes 6 0

4. Curador nomeado ao in- 1 3 le do Rio de Janel-

3 3 0 00 4 que Tôs- part: tazerem representar
Cris 96.802,98. num to-| se ouvido o interditando, 1 > referido0 0 advo-

49.697,20 que õ 1 8 0 art. 607, 0 06460 840 le 1 habilitado, den-

do 1 ;

|

Processual Civii: entretanto, em) ) do prazo de cinco di após

1 1 6 à fls 3, alega o reque "tação que é com o prazo de

rms 1, et f 15 11 rente 05 6 trinta dias, sob a penas da lei
Pelo presente edital avisa a - Jaue ) 160 Manoel iste seja trazido à Juizo, « E para que chegue ao conheci

dos os interessados, que terão 60510 8 Filhos Ltda; c) 08 16 ouvido, devido avida- mento de todos e ninguém 72884
prazo de cinco (5) dias 1 1. 0 valor 3 20.200,00 ue él de de seu estado de 1 nidad legar ignorância mandou expe-

nifestarem sôbre o pedido “de de |5eu ei 11601 ir Nordeste 1 | mental, motivo pelo qual foram | dir o presente edital na forma da
volução de me: 148 1 1 08 nun v de ouvidos os perito 8 O exami- que será afixado no lugar de

980 rd 2. 10.029 75. o seu crédito; naram, 4 15 ;. 15, Pos- costume, no Edifício do Forum e

va de In tria 8 0 Chiu. Metalúrgica Wallig 8. 4.. 6 2 66 e, tanto o dr. Promo- publicado uma vez no “Diário da

cheta 8 de acôrdo c 1 netiz | camionete Fic-Up Willys, no de Público, como o Defensor 4085e £ no Jornal local

ção e 61 1 mui nscrito: fabricação 1968: moto 30437] erditando, emitiram parecer “Nosso 1 . Dado e passado

cmo. sr. dr. Juiz de Diz avaliada por Cr$ 12.000,00, para] admitindo « : da de- nesta cidade de Tubarão, aos vinte
teito desta Com de . 061 0 crédito de Cr$ 10.581 10 64 interdição de -435 40854000 4

Indústria e Comércio Chiucheta 8. 416 6 560 1605 Metalúrgica A noel Sebastião dos Santos 8 novecentos ee setenta eum. Eu

A., por seu bastante procurador 6 65 Ltd Nestes t 108 Pp pósto. sulta perfeitamente (Aldecir Rosa Gaspar), escrivão de
00 ; autos do nedi deferimento 160114 le m: comprovado face ao laudo pe Orfãos, Ausentese Provedoria, O

Concordata eventiva te re [de 1971, (Ass . Jul ar .1 4 fls. 10, que Manoel Sebastião datilografei. Tycho Brahe Fernan-
êste Juízo, vem com 5 60 Neves, Despa 151 . 08 Santos é portador de “Psico- des Neto, Juiz de Direito da 1º Vara.
mui respeitosamente, perante r, |ca-se aviso por 6 16 refe- |: ni" moi 1 de caráter (3381)
1. 6 61 46 . 01600 pedid o 05. com ecmanente, que o impossibilita
5 . Que dentre os maiores 1 70 ( 1 ins 0 11676 3 ir normalmente e de-130170 7 DIREITO DA COMARCA
credores da suplicante, relaciona-|é sôbre |nistrar os seus bens pelo que se DE CURITIBANOS
das entre os credores avirografá- to, iserem ) dia, lhe torr 3 40 a nomeação
rios, fieur 1 1as do Bra/28 d 6 971. ndo de um curador. Face a prova de Edital

il S.A, 49.397.20. 6 W 1 324 Juiz 6elite para filiação —apresentada, 00 O dr. Alcides dos Santos Aguiar,
6 8. . 0 3.289,00, o) 2.406 chegue ao 6646 0- 00 4 . 7-67 40 3 22 60
10510 87 0 1 2. dos 46 edir o presente edi. que o filho ora requerente, é par- 40 Fôro da comarca de Curitiba-

mica / ré 249 0 Diário te legitima para promover a in- |nos, Estado de Santa Catarina, na
do de acôrdo com terdição, nos têrmos do inciso 1 0da lei, etc

Y = ei Piassa ic do art 447 do Código Civil, e a ês- Faz saber aos, aque o presente edi-
: 198 387 os. 9 22101 6 4 40 Cível e Comér+- te cape o exercício da6 11 6 conhecimento tive-

Que com o objetivo de cumprir 810 016 6 subscrevi. Ar- conforme dispõe o art. 454,- 70 e a quem interessar possa, que
curto período de0 4 00.1 10 3Juiz de Diretio rágrafo 1º em sua parte final, do 56 3vagos, nesta comarca, os
data 6112 em! 3485 Código citado. Em vista do expos- 20 4 000

redores —acima,) «em, io: Julgo procedente o0 6 00 6 de acôrdo com o Re-
1 155144.320 DE DIREITO DA COMAR- em consequência, decreto a 1 r- gulamento do concurso para o pro-
0 081 CA DE TUBARÃO dição de Manoel Sebast s ivimento dos cargos de Auxiliar de

o que rx 1 em 15 e Santos e nomeio-lhe o seu 0 Justica, publicado nas edições de
0 1. | Edital de Publicação de Sentença | Pedro Manoel Sebastião, que -20 21 6 23. 0 de 1966, do

to os encargos da Conc 5 Declaratória verá ser cientificado a prestar 0 “Diário da Justiça” do Estado,
a devolue 40 as 3 compromisso legal. Custas pelo x acha-se aber com o prazo de
Que à base dessa comp 1 O doutor Nelson Konrad, 1 4.0 6 julgado, (50) trinta dias, 2 contar da pri-

ias 4 acima siona. de Direito da 2º Vara da Comar- cumpra-se o disposto nos ar ido, | (30) publicação do presente edi-
das 6202 vei. | C2 de Tubarão, Estado de Santa 103 e 104 do decreto n. 4.857, de 9 | tal, a inscrição ao concurso para
culos já usados e que, face ao 0 | Catarina, na forma da lei, ete... de novembro de 1939 (Lei dos|o provimento dos referidos cargos.

de à suplicante não mais trabalhar Faz saber aos que o presente! Registros Públicos). —Publidue-se |O 110 de inscrição, diri-
no ramo de compra e venda de sui- | edital virem, ou dêle conhecl-! registre-se e intime-se de confor- |gido Comissão “Examinadora, a
nos. estão parados no pátio semi Mento tiverem, expedido nos au-| midade com o disposto no art. 609, |ser 0 085
nenhuma utilidade, 00. tos de interdição . 2.811,1 0 60 61 08700600

Oue as mercadorias à serem - ea é requerente Pedro Manoel: 19-4-71. (Ass 21501 Konrad, |precurador bastante terá a firma
das para a compo o proposta 3130 6 40 Manoel Se- | juiz de d 0 * Vara , reconhecida e deverá ser instruída

5 60 1 ião dos Santos, residentes e: para que che ao conhecimento (com os seguintes documentos: 19)
P/13 para fogões a gaz, mi avinas de liados no município de dos interessados e ninguém 04 ou outro
de costura e serão usados também,| Treze de Maio desta comarca e sa alegar ignorância, mandou ex documento que prove ter o reque-
2 (dois) veículos, um RENAS e 406 se processa perante 85Juí- 9680 edital que se 66 80626 e um
4 1101 1 0756 20 e Cart do escrivão que afix na sede 6679 no (21) anos e inferior a (35) trinta

1 713 53 856 4atendendo às ar de 6500 82 cópia pu- je cinco anos, salvo se se tratar de
) dos autos, 0 5 0 2 1 75 0 04.060 4 cargo ou-

te pode 3 aos 19 dias do mês de 0 12 st 0 Estado e9 10 pública; 2º) quitação militar;
ser consideradas, 00 de fato abril do rrente ano e em - vez no imprensa local com inter- 13º) título eleitoral quitado; 49) lau-
são. de difícil a comercialização, 1 161 no livro . 7 1 10 de dez dias. 0 e passado do de inspeção de saúde realizado
pois sómente a longo prazo 11 85 . 29 a 30v.,0 4 5 64 Tubarão, aos por Junta Médica Oficial e que
5 me is | rias é 1 1 10 4 Manoel Sebastião dias do mês de 1 4 110 002005 e
elas pode 381 v idas, face à| dos Santos, como incapaz 6 1 novecentos e 1  . 1para o exercício do car-
praxe com in) adotada para à 6 sua vontade e por con- Eu, 46 ar, es 80 57 fôlha corrida dos Cartórios
tino de x 10 culos, um Seguinte de reger sua pessoa 6 1 0 6 61 - |Criminais da comarca ou das co-
caminhão m 6 67.1 5605 bens nos seguintes têrmos: ria, o da marca onde o requerente tenha re-
bém, velo 1 o stos, ete... Pedro Manoel Se- juiz sidido nos últimos dez (10) anos:

6º atestado de idoneidade1

 
  

 

| bastião, por seu procurador, pre-| (2x1)
| tende que seja declarada a in- passado por autoridade 7

91 0 de seu pai, Manoel Sebas- da comarca ou das comarcas, onde
0 dos Santos, de vez que 85 o requerente haja re&dido nosúl-

1 ve.| de há longos anos vem apresen- O doutor Tycho Brahe Fer- timos dez (10) anos: 7º) quitação
era?6 2 n ps a Co tando —sintomas de desequilíbrio |nandes Neto, Juiz de Direito da lesolar. Os cargos serão preenchi-018 1 é nã) mental e, por tal motivo, teve ne-

|

da 1º Vara da Comarca de Tuba-

|

dos mediante concurso de provas
dade de ser internado, já al-

|

rão, Estado de Santa Catarina, |consoante determina o art. 1º, do
1 -8 188 vêzes, no Hospital Colô- na forma da lei, etc... Regularmento do Conurso (resolu-

num estóque |

Í
|

1 04 12 Sant'Ana, do município de Faz º* aos que o presente IçÇão n.º 3/67, 40 80 Tribunal
dade, ficando para : ntia dos Sã: 10 dO 5, sem que, entretanto,

|

edital virer 0 dêie conheci-|de Justiça do Estado de Santa Ca-demais credoré de todo 0 101 e 520 melhoras e mer'o tiverem, expedido nos au- |tarina, encontrando-se o programa0 que h o 6 saúde mental. 40 608 4 inventário . 2.837 05 60 publicado 1 30 da. 1 1 4do 1 junta a procura-

|

bens deixados por morte de Es- |Justiça” de 21 de outubro de 1966
> outorgada ao advogado que evão Machado Pacheco do qual |E para que6 ao conhecimen-

1 subscreve, um atestado médi- e inventariante Maria S Ma- to dos interessados, é expedido 0
sim mui re peitosamente requer a | co, uma certidão e 00 com- |chado e que se pro or ês- |presente edital que será afixado no" se digne, após ouvido

|

probatório —do recolhimento da| te Juizo ) lugar de costume do Forum e pu-3 21 1 Judiciária. Com vista dos| aque esta subs: Ve,4 blicado por três vêzes no “Diário
autos, opinou o dr. Promotor Pú-

|

do desy ) M.M. Juiz de Di- |da Justiça” do Estado. Dado e pas-
pela nomeação de peritos | CHE ; herdeiros neto do nesta cidade de CuritibaAnos,
comprovação do estado faria d Ss dezesseis dias do mês de abril
nidade mental do inter-

|

Fátim: ado, Júlio Machado | do ano de o novecentos e seten-
pelo que foram nomea- Ma) ia C te achado, "Terezi- um. Eu, Onofre SantoAgos

os perítos, bem como, curador Salete Machado, Erne 0| tini írio o Fôro, o datilogra-
lide Y ntaran dos, os pe- Machado, Maria oria Ma- |fei e subscrevo. Alcides dos San-

ram posteriormen- | 1 - 958 42 diretor do Forum.
ial de fls. 10 j 1 03217.937

autos novamente, | *
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JUÍZO DE DIREITO DA CO
MARCA DE SÃO BENTO D

SUL

Edital de citação com o prazo
de (20) dias

O doutor Maximiliano Teo
doro 7 mstern, juiz de
reito da comarca de São Bento
do Sul, Estado de Santa Cata-
rina, na formada lei, etc.

Faz saber, aos que 0-6
tate edital virem ou dêle toma-jn

rem conhecimento, expedido,

16

11 é

nos autos de número 4.399,4

Acão Executiva onde é exe-i] >

quente João Moreira e executa- |]

do João Cunha, que se processa. 1

6 8 Juízo 6 06011

do Cível, que atenc0 29 411
lhe foi requerido por João Mc
reira, que afirmou estar

do em lugar incerto e não sa-1

0 10 pre5 64. 47

será afixado na sede 881

Juízo. no lugar de costume, e81

por cópia publicado uma vez te

16

71

317

no “Diário da Justica” e, 07 4

duas vêzes no jornal local “Tri

buna da Serra. Cite a 3950

Cunha, brasileiro, 0 00

1 0

em lugarincerto e não sabido. 6

assim como sua mulher, para 1

C

no prazo de vinte (DON) dias, E

Ar

10

nal

381

que correrá da data da prsh dez

ra0 40 presente |

Zer-se0 0 208no

devidamente habilitado e con

testar a ação no prazo legal

conforme petição inicial abai-

xo transcrito, alegando o que

5 1oferecer, em defesa de,

seus direitos, sob pena de de-i
corrido o prazo marcado, se'
considerar vnevíeita a citação e
ter início o prazo de contesta-
cão, na forma da lei. Petição!
inicial. Exmo. sr. dr. Juiz ão 3
Direito da comarca de
Bento do Sul. Joãê 01
brasileiro, casadn, operário,

sidente nesta cidade, nor

procurador, infra-assinado vêm

respeitosamente, expôr e ao fi
nal requerer a vossa excelênc1

o seguinte: Os fatos: Que 6

credor do sr. João Cunha, bra-! a

sileiro, do comércio, atusimen-| ;
te de estado civil e xr idência |

ienorados, da importância
dois mil cruz iros,66
da por qua0 0 Pro
6115 4 já vencidas: que,

amigàâvelmente não foi post1 1
1

2 0 14dos 08 5

em referência, pelo 8 8

recorrer às vias judicia

reito: Os títulos que 610 1
o presente pedido são08

e certos, pelo que se 1 1

entre os relacionados no art.
298, do CPC, especificamente,

11 Comy 1
015 0 uso de .31

90-88

4Ss Í

.000.00 --11

0 com

ue 1

nor:

3 6

5

00

edital com o

ndo-se as pu

1 19.10.1970.

odoro Mor-

1 “E, para
ecimento dos

ninguém possa ale-

cia, .mandou que Se
) presente edital, na for-
D: do e passado nesta

1 2 Sã > Bentodo

0ro 4

0 2.

(3399)

IREITO DA COMAR-
SAO JOAQUIM

00 60o prazo de
(30) trinta dias

2
0 da

0
3 na forma da

aos que o presente
edite 1 ou dêle conhecimen-

) tiverem que por parte de João
no Pereira e sua mulher Da.
1 6 6 00 tra-

juízo uma ação, ordi-
64
6 50
0. 00 da pe-

1 acho em seguida tr: ns
60 Petição, exmo.. sr, dr. ij
le direito da Vara Cível da comar-

o 011 João Ponclano
e sua mulher Da. Silma

mento Pereira, Joaquim Pe-
e sua mulher Da. Jauzina Pe-
Delfino Pereira, maior, sol-
Maria José Pereira, solteira
todos brasileiros, proprie-

, domiciliados e  residêntes
sa comarca por seu procura-

dor infra firmado, vêm, a v. ex.
1 cla., com o devido acatamento ex-
i por e afinal requerer S. N. Pro-
vação: 19) - 10 pai dos su-

3 60-
sucessão hereditária, (doc,

n. : 4 recel em testamento do
avô suplicantes Joaquim José Pe-

da Fazenda “Boava”
a comarca de 840

Joaquim, estabelecendo no testa-
mento a cláusula da inalienatili.,
dade durante a vida dos herdeiros;
(cod, n| 3 — pág. 2). 2º — que
contrariando a disposição testa-
mentária da inalienabilidade, já
citada, o pai dos suplicantes, con-
trariando formais disposições de
el delapida os bens deixados pelo

os suplicantes, vendendo por
ritura Pública, Francisco Pracc-

1 da Silva a área de um mi-
eiscentos mil metros quadra-

situado na invernada do “Boa-
* (doc. n. 3); vendendo a André

Ramiro Mattos a área de um mi-
lhão 6 q 1tos mil metros qua-
drados, uada no lugar denomi-

1da do Boava (doc. n.
a Ambrósio Artismo

£ a d 560 mil me-
quadre situada na Inver-

nada do Bo doc. 7); venden-
£ 0 20 33

cinquenta e seis
; (doc. n. 8);

Costa Nu-

a de um ml.
mil m

10); ven- 
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dendo a Juventino Barbosa 1 np ) ) ; 10 14
Souza a área de novecentos e cin 1 1 ) DA € to
quenta mil metros que los, (doc.

n. 11); 3º) — ontre 10 06 0
te de Josquim José Pereira 6

Se a comunhão 4 4

ava que só se resolveu com
ão dos autos de m 4 ão

e não sabido. Que a ré trans-
grediu dois preceitos que lhe
eram impostos 0 lei; prati-
00 o adultério e abandonou 0

lar conjugal, deixando ao aban-
dono 60 menores. Que
os fatos supra expostos serão
sobejamente provados através

de documentos e de testemu-
651700 rol: segue abai-

: conhe-lxo. Em face do expôsto,
160 088 respeitosamente pe-

Desquite Li" rante vossa. excelência, “ex-vi”
juerente An“ do art, 315, itemIII, combina-

requerida -140 0 0 artigo 317, itens 1 e
que 56117 40 060 Civil, 06 4
JUIZO 66 20 450-

que 686sua apontada espôsa, pe-

peitável sentença datada de ( inalir e

e

imper lida. | bel 14 IOTinaoutubro de 1958 (doc. . 6 1 1 6 61 1 ta :
— que no entanto as  escri
representando as transações
tuadas por Valentim Portciano Pe transierência “Nuna
reira, pai dos suplicantes, são nu . 6 (
las de pleno direito: a) — por- É equên
que o pai dos suplicantes não res- ,lidade « oluta, «
0 4 disposição testamentária e foi invoc la
que, continha a cláusula 2 8 00 Ministe 1
2  -044 8 0 2 pe1
da fazenda Boava em quinhões, não conhecer do ato ou
estabelecendo confrontações, pro- e a encontrar prova
va a existência da comunhão, que supri-la (art. 146
só de resolveu em 1958 (doc. n. 12); vil.) “Não vale dendo 404 6 : 4 1
59 — 0 240 06 Ulp boa-fé por pa com dindo a sua; citação por editalno, comentando . cláusula da ina- | 6 não constar do 1 ; 85151661 4 que, no prazo legal con-linabilidade instítuida pelo testa- a e 2 da 1 Me 1 1 60 606 apresente as pro-

endes, vas que pretender à seu favor,dor quando estudava a lei n. 4
1.839 de 1907, art. 3º, assi e de 1

í 6102 9 0 tudo com a ciência do Repre-
-3 50 Ministério Público

expressou: “é incomunicável todo m ro
e qualquer bem que se mastre ina- Co

sede 619 provado o quanto baste, ser
— à decretada, por respeitável sen-

lienável, intransmissível por ato im-
ter vivos ou mor cause Oilus- 1 4

de costume, e : 4 = 1
42 4 ia, publicado no 1120 12 Dissolução EE SOSincomunicabilidade. A co simples crédito pes dade Conjugal do Autor com

sempre constituída taxitamente OS tribur vol 103. pág 8 publicação, 1 7 4, : . Pág. . 4 191 1 40-8 o sobrenome dono fundo, de30 16 1 06 40 4-1 90Ta, com 0 006 6 de nome de sua di-
arbrito de estipular qualquer ou- não for: 8 Com 1 Te d hre ra, ca-tro regime que e exclua ou restrin- transações, | OS em seu tural dêste Estado Tb tanto o competente mandado
vige, é um impecílio a que a her- ordinária 1 20 8 0668061 0 00 ec 2 ade e” 16 : idade, filha de An-

à 1 0 1 7 9 0 0 neste Estado, foram casados,parcialmente ao domínio de ow, de ato jur 1 14 5 dostrem”. (Cód. Civ. Bras. Intep. 3. 61 conteúdo0 180 3Pág. 94). Estabelecida a cláusula de já, por todos os meios de
direito admitidos,

pelo

Mendes,

rante êste

viam faz à ; :
título de aq: 14 6 4 6

1 presente
do ns

1 que é direito
40 a trans

265 no

1 156 .6 7 38

tantes dos do.

tre Rafael Guimarães e 760

de 1 6 0 166 20 8 a contar da) 1e bens0 quaze

|

de 9 de outubro de 1 7 83 mencionada mulher, su-

nal, de vez que os cônjuges têm o 9 tado, cita a Irene
ta mulher, expedindo-se para

ga. Ora a inalinabilidade, enquanto erem, pois |
a, com 5

da sede da comarca de Orleães,
seu, transfira os bens total ou 9 Elena |!

rara 0 ; 7 9

M. de Carvalho Santos, vol. 24, preceitos legais. 0 des-- 5 e 11 de deter- | Wanscritos, a saber: “Petiçãode inalienabilidade, a alienação que
for feita pelo herdeiro em desres-
peito a essa cláusula serão nula
de pleno direito. Poderá ser de-
cretada a nulidade, independente-
mente de qualquer alegação dos in-
teressados, sendo mesmo certo-que
para caber contra terceiros não
se fáz necessários que ela conste
da inscrição no Registro de Imó-
veis. Neste Venta pronunciou;
Se a côrte de apelação de São Pau-
lo, neste resto: “vistos, relatados e
discutidos êstes autos de agravo
n. 2.303, da Capital, entre partes;
agravantes, Manoel
Resende e outros e agravados Mi.
guel João Haddad e sua mulher
acordam,
gar provimento ao agravo e con-
firmar a decisão de primeira ins-
tância Custas pelos agravantes. “Os

Raposo de |

em quarta câmara, ne-

ancelamento dos seus
registros no tório do 8
de Imóveis à comarca,
que se tenham tais
nulos ou nen)

para
0 00

ns com a vindica-
ção da poss direito a reten-
são por60 3 a res-
tituição de frutos e ren hono-
6 cus tas3 8

6
Mattos; Ambrósio
Marcelino Costa
José 6Je

Ar 1

0 F

0 do Ama-
de Souza

ou de seus herd
5065 08

8 az > lei e acom-
panhé-lo em todos os seus atos até

| final

istro |
— | entíssimo se-| provas em
or Juiz de Direito da| tais como:

518
casado,

residente
de Rio América,

vêmres-/ de documentos,
vossa efeitos fiscais, dá-se a presen-

Antônio
brasileiro,

operário de carvão,
na localidade

neste mun.
1054

e coma
nte perante

perícias, precató-

depoimento pessoal da ré
se vier a contestar o feito, de-
poimentos de testemunhas,
cujo rol segue abaixo, anexação

etc. Para os

Assistente! te, o valor de Cr$ 50,00, deixan-
1850 pro- do de juntar o talão da taxa,

presente Ação de Desqui-y por ser pobre nos têrmos da
181050 contra sua mulherjlei. Têrmos em que, com do-
Corrêa

VOS Que
Mendes,

Passa a expor:
utubro de 1954, o Su-

pelos cumentos,
Quel Urussanga, 25 de maio de 1971.

pede deferimento.

(Ass.) Artidonio Ramos —For-
i-se com Ire-| tes. Despacho. Fixo o prazo do

> ato matri- edital em 20 dias, contados da
4 assinar-se data da primeira publicação doagravantes não tem qualidade pa- sob pena de revelia. Pro-

ra alegar que o crédito dos agrava- testam por todos os gêneros de
dos não podia ter sido cedido 41 e por |
êstes e, o dr. promotor de residu- juntad14 post de do- |
OS conformou.se com a8 | cumentos. E. D, ; Para São
visto como dela não recorreu; Joaquim, em 3 de > de 1970.
auanto ao recibo de juros, passa Murad i
do pela antiga credora como se os 1

8(cert.-0o dia 31 de ju-

2 após lho vindouro, às 10 horas, pa-
imônio! ra a audiência de conciliação e

; filhos do julgamento, devendo as partes
1 E : Pedro Antonio virem acompanhadas de suas

tivesse recebido adiantamento, e;5ita sels re 86 5; Luiz testemunhas e demais provas,datado de 18 de outubro de 1932, é |pacho, 08 . . 6 1 21 3 620do artigo 8, da lei n.
claro que não pode por si só pro- | S. Joaquim, 4—3—70. (Ass 1 8 1 5 sua mu- 5.478, de 25.7.68. Intimem-seduzir os efeitos pretendidos pelos4 Dias ndes, juiz de 1 ' de julho de 1961, o autoreo M. P. Urussanga, 1?recorrentes. A signatária desse re- reito — 5. 58 1 1 abandonan-1 junho de 1971. (Ass.) Guido

conjugal e! Schreiner Pereira, juiz de di-

pa-|reito”. E, para que chegue ao
ibido, conhecimento dos interessados

ta-je ninguém possa alegar igno-
101mandou expedir o pre-

rnou 2056 edital, na forma da lei.

n Dado e passado nesta cidade
f sua.'de Urussança, aos dois dias do
0mês de junho, do ano de mil
prati- | novecentos e setenta e um. Eu,

gão designado. Teodomiro D 0(a natura ilegível), escrivão
Meireles dos Santos, vencido 6 nara | À 3
. 60 44$i: 1. 05 juiz sue | 117300 e subscreví.
contra expressa disposição do | pstitut 8 e Guido Schreiner Pereira, juiz
1.676, do Cx Civil, quando n- de direito,
clara que a cláusula de inc 3881

cibo transferiu o crédito sem fa-
zer qualquer referência ao recebi-
mento que ora se pretende tenha
sido realizado anteriormente à
sessão. Tudo indica que tal reci- Br
bo, que somente foi exibido ao ta- ges, por
belião para reconhecimento de
firma quando a presente ação já 8
está em060 4 con- 1 80 e x
cluio entre os devedores e a pri. | São Jo
mitiva titular do crédito. São Pau- te
lo, 9 de outubro de Manoel
Carlos, presidente. M Mar

duas
(

9051) 
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Edital de concurso

O doutor Guido Schreiner Perei
Ta, juiz de direito da comarca
Urussanga, Estado de Santa Ca
Tina, na torma da lel, etc.

ta-

Faz saber aos
edital virem ou

que o

4 0

to tiverem que, achando-se vagos
nesta comarca os cargos de Talk

lião de Notas, de Oficial de Justi-
ça, Contador, Tradutor e Intérpre-
te dêste Juízo, se encontra aberta
com o prazo de trinta (30) dias
contados da primeira
465edital, a inscrição para
concurso aos referidos cargos,
acórdo .0o regulamento 40
concurso para o provimento dos
cargos de Auxiliares da Justiça,
publicado no “Diário da Justiça”
do Estado, edições de 20, 21 e 23
de setembro de 1966, com
terações determinadas pelas reso-
luções números 1/67 e 3/67, pu-
blicadas respectivamente no “Diá-
110 4 Justiça” de 8 de junho de
1967 6 12 4 janeiro de 1968. O rte-

de

querimento fde inscrição para 0 1
concurso, dirigido à Comissão
Examinadora ,assinado pelo in
teressado ou por procurador bas-
tante, terá a firma reconhecida e
será instruído com os seguintes
documentos; 19) Certidão de nas-
cimento ou prova equivalente de
idade superior a 21 (vinte e um)
anos e inferior a trinta e cinco
(35) salvo se se tratar de ocupante
efetivo de cargo ou função públi-
ca. 2º) Quitação militar
lo eleitoral com quitação. 4º) Laudo
de inspeção de saúde realizada por
Junta Médica Oficial e que
condições física e mental para O
exercício do cargo. 59) Fôlha cor-
rida dos cartórios criminais da
Comarca ou das Comarcas onde o
candidato haja residido nos últi
mos dez (10) anos. 6º) Atestado de
0601 50 0
autoridade Judiciária da Comarca
ou das Comarcas onde o requeren-
te haja residido nos últimos dez
(10) anos. 79 Quitação escolar.
Os cargos serão providos median-
te concurso de provas, achando-se
00 0publicado
no “Diário da Justiça” de 21 de ou-
tubro de 1966. E, para aque chegue
ao conhecimento de todos, man-
dei expedir o presente edital, que
será afixado no lugar de costume,
no edifício do Forum e publicado
no “Diário da Justiça” por três (3) |
vêzes. Dado e passado nesta cida-
de de Urussanga, aos quatro dias
do mês de junho
novecentos e setenta e um. Eu,
ilegível, escrivão do Crime e Ane-
xos e Secretário do Fôro, o datilo-
grafei e subscrevi. Guido Schreirer
Pereira, juiz de direito e diretor do
Fôro,

(9232)

(3x1)

70 7

MARS

“| qual é credor da quantia de

1Or-

dêle0

1 46

conhecimento

publicação|
0

0

do ano de mil |

de

presente |

com

1

nos

as al- |

os em

extre-

Joao Tama-

1 40

fundos
com
7 Tm

191

08 e

39 .1 5
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0108 4
14855249

JUIZO
RA

E DIREITO DA PRIMEI-
VARA CIVEL DA COMAR.
CA DE JOINVILLE

Falência firma Irmãos
Ltda.

Batista2

gens, juiz de direito da 1º Vara
Cível da comarca de Joinville, Es.
ado de Santa Catarina, na forme

lei, etc.

az saber aos que
ital virem, a quem interessar

088 dêle conhecimento tive-
| rem, em cumprimento so disposto
; no artigo 16 do Decreto-Le: N. ..

7.661, de 21.6.1945 — Lei de
15 que nos autos da Ação de

0 presente

2,

. | Falência entre partes como reque,
rente Jacy Batista e requerida 8
firma Irmãos “Batista Lida, fol

; prolatada a sentença do teor se-
| guinte: “Vistos, etc. Jacy Batiste
| requer seja 62 a falência
da firma Irmãos Batista Ltda., da

Cr$ 1.000,00, visto que não lhe foi
| possível cobrar o crédito, o que
; caracteriza o estado de insolvência
da mesma, na forma como precel.
tua o artigo 9º, item III, do Decre-
toLei n. 7.661, e juntando ao pe-
ido uma certidão que prova a

1 1602 de protestos por falta
' de pagamento de dívida líquida e
certa. Citada a firma requerida, na |

soa de sou Diretor, a mesma
não pagou a dívida e também
contestou a ação Diante dêstes
fatos, e sendo notório o estado de

-1

ao

a área
a

0

nin-

Edital com o prazo de vinte dias
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

| O doutor Raoul Albrecht Buend-

isolvência —da firma requerida,
deante do grande número de exe-
08 615105 00 a Mesma
6 24 0008 pedidos de falência,
600 20 às quinze
150 08 a felôncia da firma
1208 8Lida, estabelecida
à rua Quintino Bocaiúva, 36, cujos

conhecidos são Lauro M.
Maurio M. Batista, fixan.

do o têrmo legal da falência a con-
tar de sessenta (60) dias anterio.
res ao vencimento do título que
instrue a petição inicial ou seja 8
partir de 21 de setembro de 1970.
00 50 na ausência de
100 0.20 nesta ci-
| dade, o procurador do requerente
dr. Paulo Ernesto Medeiros. Marco

1 0 prazo de vinte (20) dias para os
credores apresentarem as suas de.
1868 e documentos justifica-
tivos dos seus créditos. Sejam afi.
xados e publiquem-se os editais e
façam.se as devidas comunicações
previstas na Lei de Falências. P.R.
e 11, Joinville, 20 de abril de 1971.
(Ass.) Raoul Albrecht Buendgens,
juiz de direito da 1a. Vara”. E, pa-
ra que chegue 200
dos interessados, cientes de que
éste Juízo funciona à Tua Princesa
Isabel, 83, mandou expedir o pre.
sente edital, que será afixado e pu-
blicado na forma da lei. Dado e
passado nesta cidade de Joinville,
Estado de Santa Catarina, 808
vinte e dois dias do 84
do ano de mil novecentos € setenta
e um. Eu, (Ass.) Maria da Salete
Guimarães Pereira, o mandei da.
tilografar, conferi e subscrevl.

| (Ass) Raoul Albrecht Buendgens,
juiz de direito da la. Vara. Está
conforme o original afixado na se-
de dêste Juízo, no lugar do 08
me, sôbre o que me reporto 6 dou
fé. Data supra. A escrivá: Maria da
54Guimarães Pereira.

(3x1)
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Mandado de citação e sequestro

0 doutor Bernardo Luiz Stamm,
direito da 2º Vara da co
de Campos Novos, Estado

ide Santa Catarina, na forma da
lei, etc.

Mand
uiz

a o Oficial de Justiça dêste
; ou 8 4êste for apre

| ses tado, indo por mim assinado,
que em seu cumprimento dirlja se
'nesta cidade ou a onde fôr encon
34 88 Madereira Silochi
Ltda, na pessoa do seu8
tante, por todo 0 conteúdo da pe
10 e santença 1 548
110510.. sc. ar
juiz de direito de comarca de Cam
|pos Novos: À Fazenda Pública do
"Estado de Santa Catarina, por seu

)

2- ' representante legal302
vem, respeitosamente, perante v.
excia, nos autos de Executivo Fis
11 . 10.229 400
122 803..0
1 6 40 519 - 6 24
ide julho do corrente ano 2 2
da do uizou o Feito para

6 3
oito 1 1entos e noventa e'

| dois cruzeiros e setenta e sete cen
itavos, com base em certidões de
Dívide Ativa líquida e certa. 2º
No dia 30 de 0 Oficial
de Justiça, citou a Excta

1 5 gerente, sr

ertificand
00

julho

oa de st
(fls ,
que não er bens a pe

o que hamos,

Exctada. p 1 1 elo

50

1 rar,

4 4

significa

quantidade

L, 21 6

que ela
de ma
815

tributo devi
o que, por
1

2

del

0

49 50 50
9 40 para 3

seus direitos, requer a Falência da

Executada, pelos95 previs.
tos, no art. 1º e art. 29 inc. LL,
do decreto-lei n. 7.661, de 21 de
junho de 1945 (Lei de Falências)

59 0 4 5
4 v. excia., mandar citar a
Execulada, na pessoa de seu ge
rente, sr. Sady Silochi, ou de qual
quer outro sócio investido de po
deres da gerência, para, dentro de

e quatro horas, apresentar
a (art. 11, $ 1º, da Lei de Fa

), pagar o débito ou depo-
sitar à importância reclamada, sob
pena de revelia (art, 12, 8 2º, da
lei supra citada), 6º — Kequer tam
bem, se digne v. excia., de acórdo
com o $ 4º, do art, 12, da Lel de
Falências, ordenar de imediato o
sequestro dos livros, da correspon
dência e dos bens da Executada,
mesmo que Se encontre em poder

de terceiros,0 4
160 5 0 publicaçao
do R. despacho de . 22.. 0
edital, no “Diário da Justiça” do
Estado. 71º — Requer, pg tim, se
digne v. excia, caso a lkLxecutada,
não elida o presente pedido na
forma legal, decretar-lne a Falên-
cia, tudo na forma do art. MM e
seus incisos, da Lei de Falências,
prosseguindo-se anteriormente em
todos os trâmites da legislação es
pecífica em vigor. 3º — Protesta
se a Fazenda do Bstado pela com
plementação do presente 0
em sendo necessário, bem como
pela produção das provas cabíveis,
em tôódas as fases do processo. N.
têrmos. P. deferimento. Campos
Novos, aos 28 de setembro de 1970.
P.p. Edson Nelson Ubaldo, advo
gado —OABSC2, 057”, Sentença:
Vistos, etc... Atendendo 20 reque
rimento de fl$. 23/24, 408 80605
e à prova produzida, declaro aber
ta hoje, 8 doze horas, a falência,
da firma Madereira Silochi Ltida.,
882 0 uma serraria, no
distrito de Vargem, município e
comarca de Campos Novos, sendo
sócio gerente da mesma, o senhor
Sady Silochl, residente e domici-
13408100 80
'legal da falência à contar de ses
isenta dias, anteriores 20 despacho
do requerimento do pedido de fa
ência (art. 14 parágrafo único,
n. 111 da Lei de Falências), ou

| seja, a partir do dia trinta de ju-
lho de 1970, Nomeio síndico a Fa
zenda Estadual, devendo ser o
ficiado &o senhor Secretário da Fa
20502 em Florianópolis, à fim de
( que, sua senhoria, indique o nome
| do representante da Fazenda Esta
' dual, que à representará no pre
àsente feito. (Art. 60, $ 59, da Lei
de Falências). Marco 0 prazo de

(vinte) dias, para os credores
apresentarem as declarações e os

| documentos justificativos dos seus
créditos. Determino, ainda, o ime
diato sequestro dos livros, corres
pondência e bens, da firma reque
1. 45 e publiquemee os
editais de estilo e façam se as de
| vidas comunicações. Campos No
1 08 24 4 maio de 1971. (Ass.)
34 Luiz Stamm, juiz de di
ireito da 2º Vara”. E de assim ha
ver cumprido, passará certidão no

| verso, entregandoo a sra. escrl
a os fins de direito. Dado
do nesta cidade de Cam

 
mês de maio do ano de 1971. Eu,
iEmy G. Baley, escrivã, o datilo
grafei e subscreví. Bernardo Luiz
Stamm, juiz de direito da 29

31 8.73 
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